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Efurnu das Leis mnrs notaum do felzz Reinado $o Senhor 
Jmé, h a L. de 18 de Agosbo da 1769. Dvzomrro-a 

a Lei dx BOA RAZÁO , porque refigou as Le~s Roma- 
nu$ , qtrs ern3BOA K A Z Á O  1120 forem fundadas. Hu~n 
sdbio terra ncsta Lei uasto assumplo para huma obra de 
g r a n b  p e f @  B ~ E  mda *e este pqur?rie Ccunrnmta- 
rio ateeste o meu pouco soibar , nado se pzrrle em o dar 
ci luz ,  em qrtanu não apparece outro melhor: 

SEa T A W  NQSTRA LEGENS , DE REBUS 
W X S  U~ZWSE JUDICIO TUO, 

Ciccr. L De O@. 

P. S. Este escripte teria sido f?~ t~mp@& em 31121 , se 
OS proLtuct7s efemzros da Assemiilk3 Constztu~&e (a que 
charndrüo Cgrtcs ) - não tauessem enipecido a sua putt-,ct~~ãe. 

Bgors put as Goueraas legilim~s-estáo felizmente mo& 
segui os ,  e os esparztos menos agttador , a bF& &lle ain- 
da p í k  s f  util; ao menos para convencer quanto he ne- 
@soariu ~rmj5mnn dn kp&&dA4 h + w a ,  a ' 

meu en[s*tíi., p e d e  mais o segwanp $a vzda, da h- 
+a, e dipropriedade,, do que da melhor Constitutção P+ 
15ica. Q - 

« D. ,os& por gtap Dear Bsi ã BaioeI , 
e $OS PiIgarveo, d'aqtiPm, e d'aMrmt Marzrn AEFI- 

,, caSmhar de Gwjne , r da Conquista , Mãr+@@o 
G o b e r c í o  da Ethrokia , Arabla i Persiã , .e da 

I. 

h I n h a  &E. ( 0 )  

-I F a o  33Nr (6)  aos que esta Minha G r t a  de 
I' .1 

~~r (6) rirem, qu; por quanto depois ch. mliiios 
- 

, ."no. rem sso haih dos mais imporlantcl abjer- 
r i rn  da -»tren~ái? e do cuidado de toda as N a $ b ~  ;, .p&jcfss de EiiRfqw , o de pecaverem com &tas 
h . p r d n o i a s '  as i o r w ~ ~ a ~ ó e s  a b t a  (&I4 que _ s-m ;a &gesta& bras .Leis, desauib~sisá0 a 

s.&ag&rtadm y esrxem pzrpjexa &jus- 
&es. % d m m  qúe, ~6 direita j e do- 

k-sf&~tD- -&i h s  -dos Vassatbs n5v .possa haver 
i, ape4'Ia 'pro~atel cerceia j qrd sb p66e csaservat 
, , eaise el tes a pttttlím mctego : Consideraido Ea a 
,% ob$gs~sáù qee temb'de procurar aos POYUS, "qup 

. H ;u Dianla O.irrnriparensta pz cEe&sxo da Mmha 
,i P r o e ç g  ,:cri'rda a --pm$tvel begurzngd R& &ís 
h proprrede~sí .~~>$-est~ete-e~do cum eita a oeiáo, 

- ,$ e paz entre 4% rfrn18tis; &C n r20 que h m a s  h-50 
id$aieiem 'as omrs  etmf js .ifrpstas dkmanel~s , 8 

j; que tnuhe 1- ;~~.Uradtís p- f r i ~ o . 1 ~  'pe- 
n z 



( 4 )  
i, textos tirados das extravagantes subtilezas, com 
>, que aquz!les , que as aconseih50, e prommvem ., - 
,, querem temerariamente entender as L e i s  mais ela. 
,, ias , e menos suscepriveis de inrelligencias , que or- 
,, dinariamente $50- oppostas ao espirito delias ., e que 
,, ,nellas sz acha lirterdirnèn~e significa&- por palavras 
,, exclusivas de ião sediciosas , e prejlidiciaes ca- 
,, vil la~brr  (fi; Tendo ouvido sobre este g rave ,  e 
,, delicadd negoció hum grande aú~nero  de Minis- 
,, tros d o  Meu Conselho ,- e Derembargo , de mui- 
,, to timorata onsciencia , muito zelosos d o  serviço 
,, de. Deos, e ‘h v eu ; e muito doutos, e versados 
,, nas, sciencias do Direito Publico, e Diplomatico , 
,, de  que depende a boa, e sá legislaoura ; das Leis 
,, Patrias ; dos louvaveis costumes destes Reinos ; das 
I, Leis dos antigos. Romanos vulgarmenti chamadas 
s i .  Direito Civil ; e das de todas as Naç6es mais il- ' 

lurninahs , .4ut  hoje se conhecem ; foi por todos 
9, Caas repct~das sesoes, que tiver50 sabre esta ma. 
9, teria ) uniformemente assentado , que o meio mais 
,, proprio,  e eficaz para se ascorrer , as  sobreditas - 

n jnterprera$bes abusivas , ,he o que o Senhor Rei 
n 0.-Manuel de gloriosa r n e ~ o r i a  ( repurandó jusra- 
,, mente as mesmas inrerpretaçbes por crimes graves) 
r, d&ou estabelecido pelo Liv. V. Tj t .  58. S. I. da 
,, pua Ordenaçgo; e que della se transportou para 
,+.ri Liv.. I: 'Tit. 4. S .  1. , e T i t .  5; S. 5. da Com-~ 
,y:piti$50 das. Ord. ~ublicada em 1632;' r para o 8.. 
h. b d a  Rqforisaç2o do  anno .de 1605 ; se Eu fosse. 
,, &en~i(iO-excitar effjcazm:~te a Disposis'to .dos ditos 
,,.$S. ;i& sorte que con.;tituáo impreteriveis Regras 
,,  para^^ Jdgodo~es  ; e fosse servido declara-los , e 
h, ydkdix~ mado .que- possio cahir em es- 

,, quecimento ; není suspender-se2_ &tl%r-ge , OU re- 
,, duzir-se a terma$ &+o a observancia delles 
,, ncs e~xrs occórrentes. (g) E conformando-Me com , os ditos Pareceres , e com o que nelles foi assen- 
,, rado: Quero,  Mando, e he Minha vontade, que 
,, dSaqui em diante se observe aos ditos respeitos o 
*, seguiate. ,, 

I. (( I )  Conser~áo todos cster Tirulor oi nossos Mo- 
narca' , á im~ra~áo de outras muitos Soberano8 , que tam- 
bem se int~ruláo Senhyes de paizes, que j i  náo poe 
suem, ou esperio porso~r' : nio porque esperem occasiio 
favoravct de os ieco~quistarem , como S U S ~ O I ~ O U  o BaMo 
de Biclfeld nas suas Inrt. Pcli t .  Tom. 111. ; mas para re- 
cordarem os feitos illustrei de seus Maiores. Depais da L. 
de.16 Dez. 1815 o nosso Soberano começou a intirular- . 
$6 Rei de &riilo Unido de Portugal, Braril , c Plgar~e&.c. 
Adoptou iambem novo BraAo , que vemos estampado .a 
L. de 13 M A ~ O  1816, e na morda que depois retem 
cunhado. . 

2. ( h )  Fqo saber, e nio = fazemos = he  esti!? da 
nona Corte, dzs& O Alv, de 16 de Julho 1524 : ate cn- 
tio mavia os Soberano8 dos vcrbot no $sral. Os Com- 
piladores da Ord. Filipina copcando a mrior parte & 

. Man elinr , u q u e c e r i ~ e  daqucllc Aivai.6. * 
t.f(c) Carta de Lor , ou simplksmenrc Lti em'niada 

. differcm. Ot Alvardr com força de Le~s valem como el- 
Ias ,, e só dt!Fezem cm começar .pela nome appellacivo 
1 Eu E l ~ g e i .  = Os DecretPi timbem tem força de Leis ; 

-:mar c o n i q á u  peta der~rmina~áo do Soberano ; occulraa- 
s d@&%+u: aukezes' os motivos , e apenas são firmrdos 
korn:;ii~&%ic~'~tb~kh9nara ,\nunca passando pela Chan- 
&Lcil.at Pét: do: Rum+% :As Cxtas Fcgias eomeqio pelo 
-.ww .&ardi'*&+ .uj, dirigidai ; c estas , e bem msim 
,as &a@u$õb :?;obre Ggssins dos Tribunaes , valem 
: -ad!Lck , e.seorérn:.g?a@:$ &&o d.g casos rirnilhantcs. 
Or&,&, 1Il. Tit. 64. $. 2. NIo havendo Lei, nem eqilo de 



( 6-1 
fwrn h$ k Leii em M r o r  doi Winistroi de &tado ; 
a40 subscrevo,ao que m s z  A!meida nas Add. a ~ e l l ~  Liv. 
1. T,r. I, f. 5. Em conctaria a Rbf de 3 de NOY. 1 7 9 ~ ~  
mand~ndo pagar Sizi  das trocas dos bens d e  raiz, ain- 
d; qae nio haja tom;? de-drdaciro, accrescenta " t ende  ,, s e  en tmdih  qae ao S + t e h ~ i s ,  e pnttcas contrarias, ,, auxtlbdas por Auiso~,  wndn furutdas em inrerprerb ,, ~ ó c s  vtolenras ; e sem authoridade legitima , náo po- 
,, dtáo restringrr o amplo, claro , e obvio sentido das ,, exptessóes $as arri@ das Stza~. ,, D'onde se colhe 

. que os Avim& h &o mama bastantes para iprerpretar 
as Les. 

9 (o)  Imerpsaçáo ha a explico~áo da que b m - e e  
çiko diz , mais ç w i s a  , ou manos claramente do que 
convém p r a  a boa intelligenck do esplrtto do see AU- 
rhet. Se w palavlas de humo Lei sio claras, e bem co. 
h c t d o  o espkite do Asthor della i- o ttabalha~ pala inter. 
gctrrr. hc effeiro de p a i x h ,  pue rega o entehdiment~ , 
he a mecme que sccender hum+ lsz É luz do Sd , cem 
p i g o  &nos qoeimrmos. E s e  Be o.primeiro abuso, que 
se póde fazer da interpretagáo, iusramente condemaadu 
'ne p m i o  da maa Lei. AICm &sre podem praticar-se 
-r abtssos da inwrprersfáo, $e em -vez de guardar 

- as i q t a s  de Hesmeneutioa , Ckamma~ica , i q i c r  , eJu-  
ri&= , qusiqua immpterzr as Leio 4 teiçís da soa fan- 
ta+ ; ou tuadado em huma equidad cerebrina., que 
w d i l e  agranrfrs erres. Mo h deste cscripto achará o Lei- 
íor -hum DUsswm sobe a e w a d e ,  uril sos prhcipion- 

-.I- .para se ttáo dcixarcrri SiPdir mm este sonó~o voca- 
k d b .  
i.(.) N h  ha menor a obrigígáe do Soberana de pwou- 

n r  a w  Í P a s ~ l t ~ ç  a p~ssvel  segurança das suas v idas ,  e 
*a. For tanto as prvvrdencias bcsra Lei mio devem rei- 
mingese a' Legslí@o(;robre a: prapiedade: t a n o  se p ó h  
toa%? awnres sobse a ínteIl~gench das Leis ctiPninaes , co- 
iaa sob* a$ ouiras : e ráa punlvet rerk o bdwgado, qme 

&mas cxm\ de iikrdir humas , c e m  outar 
w a  

("7 1 
6. ( f )  Apesar das sibias pmidencir$ deara,tei, aiada 

sáo frequente@ as demanda@ injusrasj hmas $&o injusrafl;en- 
te intentadas , outras injustamentè c o n t ~ t a d a ~  Hum, e 
outm litigantes mereceriáo multai como dctcrmteou Juc- 
~iniano no l i * .  Insr. Dc pmti. teme& iitig. , e a L. de  18 Fev. 
r6gj. Que só os R h r  paguem Dizima, he falra deegardade. 
7. (g) C' As Leis humanas firrnar>do.~e em principias ge- 

,, raes , sem conremplaçáo de ctrcunstancizs partkuiares , 
,, que respeitem as i'ess~es , aos lugares, e aos. t e m p s  ; 

e accommodrndo-se aosrnais frequentes aconiecimenros, 
nko podem prever os.casos extraordinacies, e &,mais que 

,, v a i  descu&indo a observancia , de cuja Jurispnrdencia 
resulta a n-essihde de se ampliarem, rntrmgirem , de- 

,, clararem, r interpretarem, segundo a uccunench rfos ca- 
,, sos, e tempos, sendo sempre privativa dos LsgMadoms 
,, Supremos esta facutdadc. ,, Blv. de r t  Maio de ~ $ g  no 
P~eambulo. 

8, Para remediarem ncs ddti'tog, ,Sã Wommor ttlsestí- 
rio os seus Pretores da authoridade de supprir , o que. nas 
Leis faltasse. P t ~ t o r  s/cppkt zx e e  q30d lexi deest. L. i r .  
R. De amii. verb. Providencia que enriquece0 muita a -- - ~ 

~ n r + ~ ~ d ~ ~ c k  R ~ m a a a  ; p r q u e  os Prerores erdiaannuaes , 
e gamanb número nHo p+ia teixaf de hãm~mui tos  
dcitabos -&o bom seasa, e perspxaaa , que he de *lar 
~ s ~ g i s ~ d o r ~ ,  n e  seli f&&Q EonaP$o@ s-no- 
m a t  bi&mlw, s c*jff e a q p  mD89ta o int-&r as 
h.is, c .Edictos : ;mtrpemF"J YE p3HEe tartm entre 
aks a mesma 9a tb idade  ,-,que entre nós os Assemos. 
Vcj, a L. 2. fi. 4i. fi De artg. j a j  e 6 5. rnst. De jar. 
,,ifo4t,gw. et. civ. Ma% qs Imperadoses Valentinimo, e Sus- 

.,F!AM . rcivi?aicách &rp ig  a fmldadr  dr inerpmar ar 
. .rd,. .?';hr!rlb kp~? e6-0~  Lrgistadoíeu rnesn?es mio dignos 
' 3 i ? m ! g m e - @ d ~ r : .  a. 6 e..,t. ++ I. ~ ) e  a 

mesmo -m?,cfd* pm 6srisR- Ikd du Set. &I& 
Otd. L. i. Tit.5, CóII.3. P.~x~. 
. g. Nenhum de,siev rr:~ :hydos era rem inconven~entes. 

. r r a  huito tao l  deixar.z~.,crrf~mptr 6 J ~ r i r c n ~ ~ o l r o ,  wq' em 
ie pedi* a im&íireris% * d'a &i. 'E miro d'iffiak e bve-ia 



do Soberano, sindo tantos os negocios que crtio i,seu car- 
go. M u  o mcihodo da lnr etpreraçao aurhenticd , qoe ins- 
t a u r a ~  a nosta Lci , ainda náo hr o meihor: porque I.  os 
Minis:ros auihorisidos p3rd tomar 08 ~ ~ S ~ O [ O S  I tem a sua 
conta a decisáo dc cantos ob]e<tos, q d t  mal podem aviar; 
c menos poderiio , se clles fossem muito trequentes-: c 
porque 2. a Lci s&mentc taculta ros Derernbargadores, c 
em supplcment* dellei ao Chanceller , o rcque:er os Asrcn- 
tos ; sc aocausas si3 proces~Ydas na i S a .  ou 2.a insrancia , 
por mais duv~das que aoi lulgadores'ou Advopidos se ofte- 
rcç" sobré o entcodimcnto da LCI, r  torto ou a direito ha 
de  decidir-se, ou o nó gordio fique cortado ou desatado. 
S e  houvesse hum Tribunal encarregado a h e n t a  da inrcr- 
preraçfo authentica, ao qual todos w Julgadares eA&o- 
gado8 diiigissem ruas duvidar ácerca do enrendin~enro das 
Lcis , este sèria o melhor rcmedio; c em quanto não for 
,adoptado, a Jurisprudenciii seri abundanw dc Aratos, c 
opiniões, e mingeada em dourtinas ccrur. 

@ante i sobredita Ord. L. I. Tit. 4. 5. I.: 
, M a n d o  que as Glosas d o  Chanceller da  Casa d a  
,, Si~pplicagáo nelle determinadas s e  observem , e pra- 
,, t iquem inviolavetmente , e sem controversla , am- 
,, pl iafáo ,  o u  restricçáo nos dous casos seguintes: ,, P r i m e i r o ,  quando a decisáo da  Carta ou Sentenga , 
,, q u e  houver d e  passar pela Chance l l a r~a  , for ex- 
+, przssamente contraria As Ord.  , e a s  Leis d e s o s  

Meus  Reinos : Segundo , quando a sobredira de- * cisáo for contra (frrcito expresso , com e r ro  d o  re- 
$, . f~r ido  direito per si mesmo notorio. ,, 

10, Ó d#&~exprosso , de qúe falla este $., parece nio 
ser q que r-$[a das Leis do Reino: a respeito deste e? 

( 9 T  
tsva providenciado no i. caro. Mas se tivermor namemo= 
ria a L. de  j de hov. 1768 Q. 4 , a qual trotando d a s  
Revl~ras declarou que para se conceder Kevista ; hc oe- 
cessario que a Senicnga seja contraria a Dtrcito eXpreSj0, 
isra he 9o dircito das Leis do Remo, e nio ao  das Leis 
Emperines; parece qoe o aesrno Soberano Aurhor de h-- 
ma c outia Lei , náo entenderia aqui aquellís palavras de 
diverso modo. Sedisserem que a Revisa he recurso extraar. 
dinrrio , em certo modo *dtoso, e por isjo de mais dl fi- 
cii coniessio j ainda maia  exrraordinario , c mais raro he 6 
remedto da glosa , e he mais natural que oScberano dc mc- 
Ihoi vontade dê ouvidos ao quenxose , +r: sente o mal 
do que ao Chaccel!er a quem o mesmo mal náa toca. rhl- 
melda nas Seg. Imhas p. L. pag. 147, disse que a L. de 
d e  Nov. 1768, se deve entender derrogada nesta parte por 
ssta de i769 , inferindo que se o caso da Sentença for omir- 
so nai Leis do Reino., mas decidido naa Romanas, qrie ti- 
verem as qualifica~óes do $. 9 da nossa Lei, devera con- 
ceder-se iievisra da S.cntença dada contra a deteiminaçio 
da Lei Romana ; o que me parece contoirre a boa razia. 
Por tanró tenho por sem duvida que o Chdnceiler póde %!O- 

sar Carta ou Sentença dada conxra Direitc Romano, ,com 
tanto i. .que este sela exprcrso ; r. wbsid~aric ; e j; gue 6.e 
veiifryue o erro notorro , de que a r,05si Lei lzzmengão. 

$1. Chama-se erro o falso juizo que se faz de qualquer 
causa. Se eu disaer v. g =r Cunjorwe o dfrr~io os Scbriat)os 
alio I ~ O  htrdriror abintrstndo dos Tio$ , tavtridu irniãol I 
Drfsrnio -, ou = O irntío artrino ,drve.berdar jrrrrrrmente ccm 
o irmio germano do Defunto ; E eis-aqui erros noroxios de di- 
reito expresso , ~ o i s  a NOV. r 18. cc,~. 7. otdenn que us ir- 
má'os utetinos , ou consarguineos síin ente beidem náo ha- 
vendo irmios germanos do Detuntr. E aiimirtc os Sobtinhog 
filhos de iimáos á herausa do T io ,  juntamente com os 11- 

máos do Tto mcrio , tazcrdo aqvt1Ie.s a csteqa do pai ou 
mái já falorido. Krsres C 5 6 0 6 ,  e o~,ircs sim~lhaníts O Chan. 
ceflcr luntsmínte gicsará a Srntcnç? , que rcmando ror  ver- 
dades erros táo r,ctorics, julgasse tcnh irre estes. N'as se a 

- Senteasa julgasac que rodos os Sct>ijnt.os do C r t u r . ~ ~ ,  9Lie 
B 



concotrtxáo á herança sem Tio oivo, hcrdarçem por cabe- 
ga , c n4o por estirpes: nesie caso náo poderia o Chsnccllet 
glosar a Se$tença , porque a citada Novella i 18 c. $. náo 
decide esre caso táo claramente , que se possa dizer que 
oa Desem3arga3ores julgáráo com erro notorio. Q seguir 
huma. intrrpreraçáo, c náo oqtra i ou o julgar que huma 
4ei Komi.na he desciruida de boa r a e o ,  nada disto se pó- 
de considerar erro nororio de Direito, nem be basrante para 
glosar 4 Senreaç~, 

;, No primeiro dos referidos casos ; verificando. 
,, s e  que algum ou atguns d s s  Drsembargadores , 
,, ou julgá:áo contra a expressa determinaçáo da Lei; 
,, ou q u e  em lugar de julgarem o direito das par- 
;* tes, ju!giráo a intdligencia duvidosa da Lei pe- ,, 1s seu. proprio arbitrio , antes de recorrerent ao 

Regedor para elle na Meza grande fazer tomar 
,, Asscn~o. sobre a interpretapáo dp genuino sentido 
,% da ms na Lei: Mando,  que -o Chanceller supprin- 
,, d o  rtesrc caso o os sohreditos Desembargado- 
,, res devzriio ter e u o  ; leve immediatamegte os 
,, Autos ao Rcgedor com a glosa , que neHes hou- 
e ve€ pos.:o ,' para sobré ella se  tomar Assento de- 
r* c l s i v ~  - f&ma abaixo declarada. E ordena que 
ir a- esta glosa, e ,Assento sobre elh tomada aesre 
,, caso ,, em que se náo julga o direito das partes 
,$ RV particular dz a&;lbuma detlas , mas sim a ia- ,,. telHgen:ia geral, e perpetua da Lel em eommum 
,, ben:nrffr?ig, náo, p y s a  haver embargos , nem outro 
,, al<qy .re.qutso-, que n$o seja aquelle immediato á- 
,, Minha Real Pcss33, de que nqnca he  vis@ rae: 
,, rem privados 'bs V,assdlos, ,, 

1 2 ;  No caso da Sentença ser mtrar'ia 1 Lei do Reino, 
d m  ~nella ter havido inierpretaçio atguma- ( porque t&ez 
a Lei náo -lembrou ) náo b nmte caso nccessirio tornar 

,Assento sobre a glosa, mas he julgada esta na conbmii- 
dade do $. 5. da nossa Lei. -Toms-se As~ento na Meza 
grande sómenre quando he preciso interpretar algoma Lei 
& Keinoi ou quando se pcitende dcci~rar por Iegitiaio al- 
gum estilo. 

I 5. O modo como os De'embargüdores podem julgar 
conrra- o diieito das partes , sem julgarem contra diielro 
expresso, páde ver-se nr Ord. L. 3. Tir. 75. 5. 2 ,  onde 
achamos estes exemplos. Se o Juiz julgasse que onic- ,, nor de r 4  annos podia b z e r  testamento, tulgaria con- 
,, tra direito expresso, e a Senrcnga serta cuUa. &as se 
,, fossè contenda sobre hom. testamtnco , dizendo-se pcx 
, huma paxte que o Testador era menor de u annos 

. ,, ao tempe qae o tçz: e daoutrr paire se dissesse, que 
era maior , e pcsto que pelas inquiriçóes se prcivasse que ,, era menor da dita idade ao dito tempo, o Juiz :julgou 

,, o testamento por bom e valtoso; esta Sentença seria ,. contra o direito da parte , e náo contra D direito ex- 
n PreSm. rr 

i.& Se esta Ord. não decidisse assim , eur.diria que es- 
, ta ultima Sentença se devia xefuiar' ccotrariat a direita .ex- 
p'csso: gorwe a outra Qid. L.:'&$ Tic. 66 ,pr. manda 
plgur segundo as piows +s Autos ; e se o -1utgador 
]alga coatrg esta$ pioum, q o m  póde duvidar, que jui- 
ga canrri di:refro expdsso ? O certo pvrém he que o Ckana 
d i e r  nio phdc glosar a ãer?i~nça , pr SCT contr~fta ás 
p w a s  , P ~ S W  qae-as inquiirç6e.s -se nao ajontio ás &a- 
tepps. que transiráo pela Ch:acelhriz. Parcce mesma náo 

dever conceder Revista da Sentença , ró pelo funda- 
mmto de ser contraria 6s provas ; ~orqiie"ainda que isra 
seja huma injustiça noioria, com [tido esre CaSb náo eetl 
"0s Picambolos da Ord. e. 3. Tit. 75. pr. e Tit. 95; e 

ba caros tiiteialírcsrt? zxvrcsss testes Prearnbuhs rim 
que a L. de 3 Eov. J+Q 5. r .  dcupcu por digno6 dc 

i Re~ist i l  



t5. Rifa':ta~ vezes as Sentenças das Relaçoes omittem 
on tundamrnros , em que os Ministros se fundáráo , re- 
ferindo-se ao ponderado nas Tençóes. Isro a meu vêr he 
abuso. As Tençóes náo se copkáo nas Sentenças , que 
passáo pela Cli3ncellaria: por tanto ainda que nas Trn- 
çóes haja inrerpreraçózs abusivas, náo póde o Chanccl- 
ler supprir com a sua glosa o erro dos Ministros, con- 
forme este 8. lhe cncarfcga. 

, Item : hlsndo que n o  segundo dos m e m o s  
,, dous casos, sendo a s  Cartas ou Sentenças leva- 
,, das coin a glosa ao Regedor : este as faça julgar 
, na stia presensa , em t a l  fórma que. se a decisáo 
,, for de  h u m  só Ministro nomeie rres Deeembarga- ,, dores das mais doutos , e versadoa nas Leis. e es- 
,,. tilos da Casa para a dererrninaçáo da glosa , de 

que se tratar : se for passada par AccordSo , no- 
,, meie ciniù Ministros das mesmas qualidades ; e o 
,, qzie eHsi &eterrniiiarem ser& rambem expedido por 
,, Accordl'r assignado p3r todos. Parecendo ás par- 
,, tes prej~3i:ddas embargm os Accordáos , que se  

, p & r i r z n  sobre as d i t a s  glosas; O poder50 fazer 
,, neste c a 3 .  O Reg-dor nomeará para a decisáo &os 
, ditos embargos oito Desembargadores das mgsmas 
, qudidadés. E o que elles decidirem será execu- 
,,_tado sen outro algirm recurso., que náo seja o ,, immedkto á Minha Real Pessoa na  sobredita E&- 
>> ma. ,, 

16. Siipp~nbamn que o Chancder $osou a Scntcn- 
p ,- qor ser coxraiia ás Leis dos. Reino,, ou a diterio, 
eqressàp, e que levando a glosa á Relasio , os &pis7 

( ,13 

rros que déráo a Sentmgá reconhecem o -Écu erro ? Este 
caso he omisio na nossa Leis e por unto parece se deve 
entáo praticar a Ord. L, I. Tit. 4, 8, I. ; confúrme a qual  
sómente se nomêao Juizes á glosa,. quando os quedéráo 
a Sentença nW concordáo 'com a mesma glosa ; e .  basta 
que hum só discorde , yara se lhe nomearem Juizes que 
a julguem , segundo notou o Des, Oliverra ap. Repertor 
da Ord. art. Chennllcr. = Tom. I. pag. 431 (c). Reconhc- 
cendo todos unanimes a glfisl , reforma-se. a Sentença 
conforme çlia ; mas 3 parte offend~da e d e  embargar. Cab. 
p. t. A~esr. 80. O número de Ju~zes , que este 5. determi- 
na , ja antes se usava por estilo , que refere o mesmo 
Cabedo, 

E,. Ainda que anullidade, que o Chancellcr a i a  , 
tenha já sido ventilada nos Embargos , que a parte poz 
na Chaiiceltaria , isso náo obsta a que o Chanceller pos- 
sa glosar a Sentença , que náo attendeo os Embargos i 
e he prudcncia o fazer o queixoso representaçáo ao Chan- 
celler , para qúe elle haja de glosar a Sentença Mend. r. 
p. Liv. 3. c. 19. n. 40. 

5- 4. 

,, Quanto & outra 0rd.L. r. Tit. 5:3. +j :. Mano , d o  que ã disposigáo delle estabeleça a praxe in- 
,, violavel de julgar sem alteração alguma , qualquer 
,, que ella seja : E que os Assentos l á  estabelecidos, 
,, que tenho determinado, que S ~ J ~ O  publicados, e 
,, os que se est,abelecerem daq?ii em diante sobre as  
,, interpretagries das Leis ; eonstituáo, Leis inalrera- 

veis para sempre seobservarem conio taes debaixo 
;, das penas abaixo esiabelecidas. ,* 

18. A> dagueita Ord. , a-qual h6 parte do Regi- c 

mento dos ~ ~ ~ ~ m b a r g a d o r ~  dõ Cásr da Supplicaçi~', re- 
nh4. par sem pqe estesãliniairos náo p&m..in- 



,terpreta: pelo seu panicular arbimio Lei alguma do Reino ; 
mas deveiã , anra de julgar , faze-Ia primeiro interpretar\ 
na Mezi ,grande por Assena. .E ainda que Pegas no Com. 
ácjur~ta Ord. n. I dtçse que eifa sómente Ilies proliibia a 
inrerpraaçáo frisola , c aio a ~ u s m  c racicaavei i mal soffre 
esta meima imterpretzçío de Pegas honu Lei tio clara : que 
oiaros-julgadores ha , aos quaes a inrerprétaçio trivola náo 
iep piDtn-btda,? 

ro. Por rnnto aos Minisnos do maior Tribunal da Jus- - 
t i ç ~  hc sómente perurirtida a rnrerpretsçio doutrtnal , se ti- 
verem duvida sobre, o eiitendtmen~o de alguma Lei Kma-  
na; qoe a essair se náa estende a deterrn~naçio da utada 
Ord. E visto que nos Regimentos das RelaçÔes.subalterius , 
se náo encontra hpma çimdhante pohibyáa reiarfia .is Leis 
Partias , bem podem .os Mminros delha inierpcrra-Ias dou- 
tnnalmenee , xmmo fuem os Juizes da primeira inslancia , 
e Advogados , aos quaes se náo taiulta o =quererem As- 
semt0.s de interpreti~áo airthencica. 
to. Aida que neste P. se &ga por uanzení , haver Q 

Soberano determinado que os Asseuror já. estabelec~dos ~ sc 
,publicarsem, náe sei que esta ltcgia Determinaçáo se te- 
nha executado;- pois as dwr ihpressóes de Arsenros que 
ha , ambas forao dadas á luz por curiosidade particular; 

aiada questionar.=, se tlguns deIler 
, como admnre direi. 

C ?  .c, k m  : @aata a o  S. 8. da R e f o r m r y b  ddo an- 
,,no de r&# : Itdarrdo que as isirerpretafdes ou trans- 
,,.gresrbrs dms estilm d a  c& da Supplica~áo n + h  ,, estabelecidos r b e n t o s .  tomados na fúrma , que ,, para elles eet r determinada, sejáo da mesma sor- ,, ~edobseiradas como Leis : excitando a pratica d e  
,,-.lipar .o Chanieller as Cartas, e Smtemps, em ,, qm dles- L h  a f f d d o s , ,  coa as Mias gbm á 

,; presença -do Regedor , para ellè .mandar proceder 
- ,, n2 mesma confiirtnidade assima ordenada : E orde- 
,, nando que em todos os  casos de  Assentos seja0 
,, convocados por Avisos do Guarda Mór da Rela- ,, ção os Ministros de fóra della-, que ao Regedor , 
I, parecer convocar. ,, 

2 I. O 9. 8. da Carta Regia de 7 .de Junho de r605 
aqui citado , diz : 
,, E porque convim , e importa muito que os estilos 

,, antigos da dita Casa da Supplicaçáo se gwardem , sem 
,, se permiitir introduzirem-se outros de novo, nem pra- 

- ,, ticas particulaws aesim no Despacho dos Fenos, corno ,, no fazer das Andiencias, rncommendo , e encarrego 
,, rnuiro ao Regedor e Chanceller delta , que procure= sa- 
,, ber, e averiguar bem quzes sáo os ditos estilos antigos ; ,, einbrmanda-separa isso dos OBnciaes de mais pratica, e 
,, experiencia ; e que os façáo inviolavelmenre guardar, e 
,, conservar ; e que movendo-se sobre elles algama duvida, 
,, ou alretaçáo, ouvidas OS k'lini~lro~ antigos dadita Casa , 
n e ainda os que servirem de fóra della , que delles tenhão 

, ,, conhecimento, se iame na Mera grande , peranre o Re- , gedor , a ceaolo~80 .que ,parecer, que mais convém 4 
,, boa ddministragáo da Justiga ; e se I a p  disto Asseato no ,, Livro da Ltelaph, para d'abi em diante se guardar as- 
,, sim , e se &o tosuar a dar na mc.sma duvida. ,, 

22. Chama-se Esttk o nw icerca do modo de prati- 
car oTqiie as Leis mandáo. Por exemplo , he estilo qmn- 
do os Autos vão com iecurao do Juiz Ecclesiastico pa- 
ra o da Cai& , n b  fiear eiasladado Telkes no luùo Ec- 
rlesiartico. A s s  t. de zz de Maio 178%. la1p;ada humr li- 
yidaçao , emtmúa a erecqáo nos Autos da Liquidqb, 
e m  se extrahin delks o w a  E w n ç h  Ass r4 de Maiso 
r752. 

Hum estilo nio deve ser cor,tiaris r Lei a l g m ~  do 
.Reina ; sertdo-~ , reputa-se cairupeiia. Ass za. Da .  ~783. 
E pata* ter t p r ~ a  de Lei , Lie p r m a ~  we, e +lo 
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reja da Casa da Supplica~50, porque os  das outras Rc- 
la$es n io  ,sáb estilos da Corte : e k que s e j h  mnfir- 
mados por Asnentos ; assim se deduz dcrre 8. da nos$a 
Lei , e melhor ainda do 9. 14. inha. Por tanio he de 
nenhum aso  o Q e  disse Pegas no Com. á Ord. L. r. 
T. 2. 9. 57. i.. 13 que os estilos devem ter- sido 
seruadas por mats de dez moos, pala se devenm guar- 
dar. Nunca obrlgáo rom torça d e  Leis, em quanto náo 
estáo conhrmada por Assentos ; e em quanxo o náo es- 
táo , não +de ó Chanceiler -glosar Sentença alguma , 
oob preiexro de ser contraria a estilo. E visto que .I maior 
par= dos atilus , ~ U G  cornp:lou Joáo Marrins da Costa, 
nio escáo conbrmados por Assentos , iiio lhes 3ttribuo 
maior auchoridade , que a que dou á pruica de Mendes, 
ou  outiq quaiquei Praxiãca. 

24. Quando pois algum Desembugador da  Casa da 
$applica~áo guizer tundar-se em estilo , que MO esteja 
iomado por Assento , deverá prctne~ro requere-to azo #e- 
gedw. E se o Chancrllir vir Jentcnça fundada em tal cs- 
tilo , póde giosa.la, a hm de que se  ioirbe As%nto, 
que confi.mt. ou reprove esse estilo. . 

Z g  S e  os estilos antes de connrmados náo tem força de 
L e i ,  será barbar:d& condrmnrr aiguem pela inobscrvan- 
cix drlles, porque pena sem Lei rie e f e i io  sem cawa. 
kmbrc-me que sendo Juiz de f i r a  da Figueira fui mul- 
tado em 4 & ~ 0  141s para as despezas da Rrlaçáo do Por- 
to , porque na resposta de hum Aggravo faUei - nrusral- 
mente , coaforme ensina Gomes Plavrcnse no se& Ma- 
mal. r. p. cap. 14. n. t~.Tom$raopor tundamenco os tres âe- 
nadares, ,que me condemnáiáo ,- que .eu hasta omirtido o tra- 
tamento devido a Soberania daquella Bileza. Mas náo ha- 
via estilo coníirmado ; hainda agora esrou capacitado que 
r piactica ensinada por Gomes he mais racionavel ; porque 
o juiz quando responde ao aggiavo; n b  taz do Suppii- 
cante, expóc as razões que o moverio a julgar daquelle 
m d o  , menos paca indig~ar  aos Suyeriores o diieuo em 
cpe se bndou  , do que pata dissuadir o Aggravanie de se- 
gair seu, aggsav~ 

( 1 7 ~ )  
26. Quando mesmo aquelle rstilo estivera confirmado, 

ainda 'a  ira~sg~essdo delle scffreria i r ac~ i t  tncia ; porque 
-nio só náo ha huma collecç8ro aurhenr!ca, ~ c s  esrdos , mas 
nem das Leis excravagintes 1 t i~pa~hadas  rcmb ellas se 
acháo , alguwas manbscritas, e currzs ioristivadss no ar- 
cano ; v. gr. o K<prn~rrtro da & ~ Z A  dv CC? ~ c l f ~ i i r a ,  O da8 
Mercês-, o do Jc,?,u Ojfiiio da I t , q ~ l ~ i ~ Z o  e curros muires , 
he ~mpossivel a Iiuni fr~ncipiantr ter nuriiia exacta da Le- 
gislaçáo do Reino : pot ranco subscrevo t~ o! iniáo dos que 
julgáo desculpavcl a ignordncia das Leis extravaganies , 
quando náo trnháo sido aponridas ao Juiz  da cauca.Vid. Ke- 
~ i r t .  da Ord. ai t .  =: lynsrrrrrrrs c Tom. ?. ~ z g .  15, FO~IUII. 
d e  ser .  &ar. L. i. p. I .  5. 197. A C I O .  L. i .  Tir. p 
6.  4. ~Ómeose condcmna os ]Llgddores, que náo cumprern 

guardáo as Oraenaiors - senda-i/%$ &l!z~8das s : por 
n,aioridade de razáo nao n:eieceráo condr;r.ançáo os que nao 
.cumprirem Leis exlravdpntes , OU estilbs n:o allígados. 
27. O qoe rerte \C. ,e ciz  i que o Kegedcr páde convw 

car para os Assenros i s  Ministros de fórd da C a s a ,  que Ihe 
bem parece , he muito bem pensado. {&ando se rrata de  
huma intcrpreiaçáo authentica , que ha de-servir de Lei, 
jusio he srlao ouvidos os votos dos mais sabros e prudentes; 
Parece mesmo piudente , que náo vottril nos Assentos 
aquclles Jui2eç , que rem a julgar a causa , for occasiáo do 
qual se torna O Assento : podem rer paixáo For alguma das 
partes, e nu:~ca convém que o ~ o d e r  Legidariio, e Exe- 
cutivo sc reunáo na mesma pessoa. Moniesq. f ipr .  der L. 
Liv. 1 1 .  art. 5. 

g. 6. 

,, I t e m  : Mando, que não p ó  quando alguns 
,, dos Juizes da Causa  ectrar cm dcvida sobre a ~ i n -  
,, telligencia das Leis , o u  d r s  es t i los ,  a deva propor  
,, ao Regedor para se pfocrc'er á decido della FGC 
,, Assento na fórlria das ãabrcdira: O r d .  , e Refo rma-  
, fáo ; mas que tarnbem se ~ b s e l v e  igua1a;ent.e O 
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i, mesma,  quando entre os  Advogados d a s  Lirigan- 
tes se agitar a mesina duvida ; per~endendo o d o  

,, Author , que a Lei se deva entender de hum mo- 
¶-, d o  ; e pcrtendendo o d o  R é o ,  que se cicva enren- 
,, der de ourro modo. E nestes casos terá o Juiz 
,, Relator a o b r i g q á o  de  levar os Autos á Rela- 
2, são, e de propor ao Regédor a-- sobredita con- 
,, troversia dos Advogados , para sobre ella se pro- 
,, ceder na fórma das ditas OrdenaçBes , e Refos- 
,, mação dzllzs, a Assento, que  firme a genuina in- 
,, telligenoia da Lei antes que se jitlgue o diíeito 
,, das partis. ,, 

28. D-ide o anno de 1759 ati 1800 apenas so contáo 
58 Assentor da Casa; da JoppNcaçáo ; e desde entáo pata 
cá POUCOS mais se tem tomado. Isto prova a pouca obeer- 
vaqcia dea:a Lei ; e a necessidade que ka de estender a 
p~ovidencia JcHa, concedendo a rodos os Juigariores o po. 
derem req ierer A~Giitos. Quanras causas decididas 'pela- 

* interprera96is arbicrarias , yuc náo sobem á S~ppl ics~áo ,  
ou p~ falta de meios das partes, ou porque náo excedem 
as~aJçadas.inferiores ! 

,, I t e n  : Por  q'ianta a experiencia tem -mostra- ' 
,, d o  que as sobreditas inrerpretaçbes do3 Advoga- 
,, dos consiste orAinariamrnte em raciocinio~ , f r i ro -  ,, 10s , e <rrdenafJos mais a implicar com eofisinas 
,, as. verda!-iras disp~siçúes das Leis , d o  qxe a de- 
,, mjnitrar por ellas a justiça das partes : Mando , 
,, que toi , ;  ,os A'Jvogados que comnretrerem os re- 
,, ferilos att$ntaios , e forem nelles convencidos de  
,, ddlo, srjb ntG &tas, à que se juntarem os & 

,, sentos , multadas , pela primeira vez em ~ & O C Q  
,, réis para as despezas d a  Rekçíio-, e- em seis me- 
,, zes de ~uspensáo ; pela segunda vez em privasáo 
,, dos gráos ,  que tiverem da Universidade; e pela 
,, terceira e m  cinco annos de degredo pyiá Angola , 
, se fizerem assignar clandest'icamcste as suas Alie- 
,, , gasórs por difierentes pessoss ; incorrendo na mes- 
,, ma pena os assignantes , que seus nomes empres- 
,, tarem para a violação de Minhas L e i s ,  e pe~iur- ,, baçáo d o  soccego publico dos Meus Vassallos. ,, 

2 9 .  Este $. aogmenrou as penas, que a Qrd. L. I ,  Tir. 
48. 5.7. impunha aos Advogados que aconselhassem contra 
as Ord. e direito exgresco. Para inieilreencia delle cumpre 
notar que os raciocinia~ podem ser fiivolos , isto he váos, 
e defuruidos de .fundamento, 1. sendo feiros sobre juizos, 
que repousando sobre o testemunho da noera ccmsciencta, 
QU dos sentidos, náo admittern outra alguma demonsrrag50 : 
2. sendo feitos sem. pr4ncipias, que sejáo mais cEarus, e 
íerros que o juizo ou conclusáo , que tenro demonstrar. Pois 
hum raciocinio h e  como hurn ptoresso, que eu toso a hu m 
juizo çu:lquer , para demostrar que he.ucrddeiro ., biso , - 
piovãvet , ou dnvidaso. E eske procesm mio se páde fazes 
sem prova* , bem somo q r r ,  ellas Re bldsdo o litigar. &a. 
clocinar m n  principios,he o mesmo que hum arquice<rm 
querer tazer yalacios sem materiaes: por tônto se o Ad- 
vogado se nrerrer a inrerprerar as Leis , ,;em applicaçl al- 
guma das regras da inreryreragáo ; ou sendo ellas táo ciareq, 
que oda a inier~retaqáo seia desnecessaria , podemds estar 
certos de serem trivobs os seus tacioíií.ios. 
, ?o. Se raciocin~os taes se dirrgem a lazer huma demos- 
trata" apparente , dá-se-lhes entao o norre de paralogirnrdr : 
e o de sc$~irrnar , se com a apparencia de probabilidade se 
intenta enganar. 

31.  Eis-aqui os sofimas mais.frequenies O I. be o 
cofisma chamado EX ac&enri, que bs q!~ando .3 homa CQu* 
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gè atniiue coa& necesaario aquiilo que só peí arcidens 
l h e  póde cmperir. Assim Anionio Fdbm. DC error prag. 
Dec~d .  65. Err. j. sustenta que hum Leigatlno nunca pó- 
de  ser tesczniunha do tesramento ; porque p6.k succeder 
queqlle vznha a adir a heraqça coma herdeira. scdices no 
caso em quz nem o herleiro instituido, nem O substrtu,do a 
queira ad:. , pelo beneficio da Novella r.  cap. I. 4. I. 
E sendo i?luSitaoel que o herdeiro não póde ser tcstemu- 
nha do tejr~menro , conclú-. que tarnb-m o r ~ i o  póde ser o 
Legatario. Eis-aqui atrribuida ao Legltsrio a qualidade de  
herdeiro, quando-só por hum acc1den.e bem raro.elie póde 
vir a fazer suas vezes. Assim a Ord. L. 4. Tii. P5. $. r. 
expceçsírnz2te determinou o contrario , do que pensou 
Fabro. 

32. O r r c  eneap!o. A Ord. h 3. Tir. 25. Q. 8. diz 
'que se da Se?reiiça nascer acgia, pela qual hum possa dr- 
,mandar a antro certa quantia, aqrielle a possa pedir por 
arsigíaçáo Je dez dias. Deduzir deata Le i ,  que roda a 
Senreqça ser execur~da por assignaçáo de dez d ~ a s ,  
h e  s o f i m i ,  no qual tropeçario. Rlor. de Exec. L. r, C. 

6. n. 5. e Salva no Cmm-nt .  áquella Ord. : porque por 
Buma par:- as exrcoçó:~ tem a torrn; de processo ovdena- 
da na OrJ. L. 5. TI;. 85 ; e pela outra só ex ncctkntr pó- 
de  succel:r , que de hwnr Senteaç:, nasça acçáo dhveroa 
daquelli , q31e h i a l ~ s o ~  pela Se ite?ça mes na. V. gr. se o 
'juiz da dsnitciçáo de dois prédio.;, p ~ r a  melhor a fazer, 
ad~udicassi a huma dls partes hum b a l d o  d e  t&reno da 
autra parr: , e este bocado- de terreno tivesse valor' cato , 
da Senrença nasceria acçáo de pedir este va l a  : vej. O $. 
6. Inrt. de o/jic. jrrL - 

3 1 SPI I  a t. especie de sofismas o que os Logiros &a- 
máo dirti son srttrpiiciter , que he q u ~ n d o  de  hurn principio 
verAdeir* só em pirre , se argumenta , como se eiie tosse 
verdadeira em toda P sua exrensáa. Este VICIO he muito 
freqmqte, porqu: quati ne-thun r re;rz de direito ha , qúe 
náu teqha suls excepçjes : a applicaçáo que se fizer da re- 
gra serai aas casos coiiprebendido~ nas excepgóes , he 
iptisai. A-cada passo se enconrraxio exemphs.. 
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'34. A ;. especie he o sofisma dmominad&= non td#JrG 

pro caorn = ; que he quando se toma por causa de huma 
crusa , o que realmente náo he caffsa ,delia. 

V. gr. Cordeiro Dub. 2. persuadido que a ratáo d a ~ z d ;  
L. 4. rir. &, 9. fin. ter detaminado, que náo valesse o 
itgsamento nnncupativo , se o resradot convaiecesse , h r a  
por poder ser feito esre testamente perante testemunhas te-. 
meas ; deduz , que se esre testamento for feiro petante ter- 
tcaunhas rodas varóes , oáo se annulari, ainda que o te* 
tajor sare da molestia:, Mas náo havendo na Lei palavra 
alguma , Bonde se possa deduz r tei sidu aquella a causa de 
perder. o resiamenro a sua validade; e sendo mars nauriai 
que !osse a outra de evitar as falsidades perigo~issimas , que- 
seriáo trequenies, se se admittissem iestamentos de viva 
voz,  fóra do caso da extrema.necessidade , em ue a Lei 
0s permiiiio ; bem podemos reputar wfirma aquele racbri- 
nio de Cordeiro, o qual nio velo seguir na ptnxe do foro. 
Tarnbem náo vejo seguida a rheoria de Mello Inrr. L. 3. Tit. 
5. 5. 9. que se póde [errar nuncupativamentc tóra cio arti- 
g o  de morte, sendo var8es todas ias testemunhas :. ;r citada 
Ord. corrigia, o direito commim neste ponto , como adver- 
rio Pegas. Tom 4. a , O ~ d .  L r. Til. 50.'~glo~, jc cap. 10. 
n. ;78. pag. 280. 

3% A 4. especic he o sofisma rmseqarntir , isto hc 
quando o arg"tnento prova huma conoa diver? da que se 
inrenra.provar. - P. gr.' ãlrneid. Tr>& dkr ttnfit. 9. qa8  
e veg. querendo provar que a mulher casada sem Iicengado 
marido n io  póde nomear o  raso, em que rlia, o não elle , 
he vida, ainda que reserve o u~otrusn durdnce o mairimo- 
nio; argumenta com grande númrro da aurhot~dades de Di- 
reiro 17)1viw, e Humano, que r o d s  prova0 sim que a mu- 
lher deve reverencia ao mari .o , mas náo dizem. ses 
irreverencia o exe:cicio de hum direito ; que as .Lets' lhe 
dáo , e que nad. c fiende a o s  inreresws du m .r ido.  

$6. A 5 .  esyerve hr o soti-ma prtqe. prrnrrpiam ,. Lto 
he  quazdo se argumenta com aquillo mtitro,  que se in- 
tenra Rmvar ; OU qu .rido a conclusáa serve de prova 20s 
principias d'oode ekTa he deduzida. Lsre brm como QS 
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ourros sefisrnas &dados .em smbkuidade dos vocabnlos, 
siío apenas capazes de surprender no calor da disputa VQ- 

cal : po! escapto , roma csscumio ser as allegagóes juri- 
&$as , so e~gannpráe aieaio~.  
-37. a s m a  só xgfa, diq e P, Feijó RO seu Thcstro 

QIL Ta@. & Riw, 2., ,he á d s t a ~ t e  p i a  a soluqáo d e  todw 
;bs epec jeo  d e  spf §mas. V e m  a ser ,  o obser.var se entre 
$8 ~.(a;~ri ., de qur se usa no argiitnenio , ha alguma, 
. C Q J ~  ~ g n i f f c a ç á ~  644 arnbigua em wdem ao inrento da 
bisgwa. Qbwn&a a ;imbiguidide da palavra, deve &ri- 
g+esq. o w g u e s e  4 detompaadhc a signihagêo ; por- 
.wp feiw i s to  a 4aii-rci~ fica p t e a t s .  Neste sibgrsmo 60- 
tisw 

&gil nea , babes ; 

9 ambiguidade está na palavra amirirt i  : porque com pro- 
ptiflade diz,ergs,  que náo perdemos aquitio que remas 
possuido : .e abusivamente se d i z ,  que se náa  perde aqud- 
10, -que  nunca possuinios. Ue se romaç-aquella palavia 

' $0 sentido prop?, na prcposig&o maio1 ; e no  impro- 
'- prie na m e n e ~  , .~esulta  3 f~$sidade da conclusáo, 

$3. N k  bata que o & d v ~ a &  peque Cteadõ ham $a- 
s'misio kiwb, ou wfwma. s a . ~ ~  a ~ n r a r p ~ e r + ç i ~  da Lsi , 
: p i o  p d e c  WE c~salprsmdo @as ,penas ciçsre 8, $m des- 
,mdrt~- ses cahiráp ,es mqis ahl$ldos J,urisconsulcos ; e 
~ m . h u a ~ d ~ s  que agors vivem, deve. contiar tanto do seu 
. @ k r  . que se cepuce infall!v;el: # nt6llo entni ab~rrare ( seu 
jn ~qrsiiiáur hrc.przben~tfultr% #e* inenttndabdrm'esre ) , d i v i n ~  
#iYr&p$ ~QltUr, , wn &em t n o r t d , ~  ~cst  corfstanti4, disse Jus- 
Rd~ano nil L ?. $. I %. Cod. De vem. jur. enucleanrto : e u  

@r aimia que erre, ninguem se deve admirar , 

33 1 
We prcciso rambem~ que Advogado seja convencido 

de dó!o. Chama-se dolo todo o arteficio revestido do in- 
cento da enganar' Ii h e  bem ditfiicii de ronhecet este in- 
tento, quandp ?&o he  acompanhado de actos conherída- 
mente máos. &lumo vide; ta qu patent , Domínrtr autirh 
intklttw for. I. Reg. cap. 16. v. 7. Para o Advogado des- 
empenhar bem o see dever,  deve caniiderar-se no Iogat 
do seu Clrente e possuir-se da mesma affltfçáo que o 
átrribuia , em modo que pareqa advogar a sua prépria 
causa, e não a causa alheia ; dizia Qumtiliano L. j, cap. 3. 
Por tanto o Juiz prudente deve levar irto em desconta ao 
Advogado, antes que lhe impute dó10 : e deverá, iambem - 
lembrar-se do que adverti0 hum Pensador sizudo , náp m e  
lembro quem : '' O esp:riro nem sempre tem 9s luzes sai& 
,, ficiéntes para discernir a vedade ; e essas qae  tem , $6 
,, servem algumas vezes de A dcçviaf della- A viveza da 
,, p é r c c ~ ç i o  póde arrebatar-nos para a sutiieza ; e a falta 
,, d e  penetraqáo cegar-nos com os prirneiios raios da luz, ,, Aqilelies mesmos que tem igual talenro , náo vem mui- 
,, tas vezes os objectos pelo mesmo lado, d e  fórma que a 
,, conformidade de pareceres resulta ás vezes dc motivos. 
,, oppostas : hurn move-se. com aquilb,  qué outro v t  ,, com indrferetiça ; aquelle ocçupa-se com o roda , est'e 
,, o u t ~  limita-se aos d e t a l h a ,  quell 'bMm cqida vBr r& ,, Iaçócs fiavas, et d#wrqui?que ín spo senru nbrstadat. ,, 

A r150 haverem pois graves indtcios d e  &do, melhor se- 
rá desattender , d o  qae  condtmnar o Advogado. As de- 
longas com que muitos rerardá~ a marcha da justiça, sáo 
incomparavelmente mais ptejuciciaes , e a meu ver mais 
dignas de castigo. 

39. Finalmente exige a nossa Lei ,, que antes d e  ser 
condemnado o Advogado, s e  ajunte aes Autos o Assento 
rornado sobre r interpretqáo i a  Lei, acerca da qud elle 
forjou com dó10 os raciocrnios t r i v n b ~  , ou sofismas. H e  
bem acenada esta pcovldencin; porquê anres de se tomar 
o Assento, sempre se ficarid na incerreza , se a i n ~ e r p r b  
iasáo do Advogado teria o u  aáò sido a melho4 



,, Item: Attendendo a que a referida 0rd.-L.  I. 
,, Tit. 5. 5. 5. niía f ~ i  e s r a b ~ l e c i ~ a  para as Rela-  
,, pies  d o  Por to ,  Bithia , R i o  d e  Janeiro, e India , 

mzs s im,  e ião s d a e n t e  para o Supremo Senado 
,, da Casa da Suqpl ic~$âo:  E a~renciendo a ser ma- 
,, nifesra a differen~a , qu9 hd entre as ditas Rela- 
,, ç8es Subalternas, e a Suprema Reiabão de  &linha 
,, Corte ; a qual anres pela-Pessoal Presidrncia dos 
,, Senhores Keiã Meu; Pred~cessores ; e depois pela 
,, proximiddde d o  Tlirono , e facilidade de  recoirer 
,, a elle; pela auiho.ldade d o  seu Regedor , e pela 
,, maior rxperiencia dos seus,douros , e provecios 

Ministros; não $6 merece0 a justa confianga, que 
della fize*ãesempre os ditos benhoreã Reis Meus 

j ,  Pxdecessoree bem çaractertsada nos sobreditos 5s. 
,, d a  Clrd.. do Reino , e Keforrila~áo della ) para a 
,, interpreiagão dds Leis; mas lambem constitue ao 
,, mesmo tempo n a  Xs:entoj , que  nella se ron.50 
,s sobre esra impnrrdn:e materia tuda quanta cérteza 
,,. póde caber na pr,ovi:lencia .humdna p ~ r a  tranquil- 
,, lisar a Minha Reai Consciencia , e a justiça dos 
,, Litigantes sobre o s  seus legirinios direiios: Man- 
5, d o ,  que d.os Assentos , .que sobre as inreiligen- 
,, cias das Ltis forem tomados em obsetvancra desia 
,, nas sobreditas Relaçóes Subalternas ; ou s r j a ~  por 
-,, effeito d d o  glu-as dos Chaiicrileies ; ou seja por 
,, duvidas dos M~nisiros  ; ou seja por cunlrove~~ias  
,, entre os  Advog~dos  ; haja recurso a Casa da Sup- 
,, piici5áo , para neila na presença d o  Regedor re 
,, approvarem, oii reprovarem os sobreditos Assen- 
,, to& por effeitos das contas , qae delles devem dar 

- e %r 1. 
,, os ~hancel leoei  d a s  & s p e c t i r a s t ~ ~ - e l q ~ e s ,  onde Fe 
,, tomarem. Aes quaes Chá.nc~lk,ere+ M a n &  oirtro 
,, sim que nas :primeiras ~occaAães ,': q?-se I h ~ s j ò f -  
,, ferecèfern , rea'etráo indispensavelmente os- ditos ,, Assentos , antes de  se escrevereln nos seusLivros, krn 
,, Cartas fechadas-ao di to Regedor d a  Czsa 'da ?up- 
,, pl1cas5o ,. para nella se iomarem os r.espectivcs As- 
,, sentos deffinitivos na fórma da 9 1 d .  E.. I .  %r.. 5. ,, S. 5 . ,  e se determinar por elles o que for justo; 
,, e se re.sponder aos sp!reQiros Chancelleles recor- 
,, rentes com as c o p i q  a ~ r ~ e n i i c a s  dos Assentos ro- 
r <  m g d ~ s  na ,Casa, da'Supp1-4carg-áo; pa2a:'efiiâb aerem 
, lançados nos Livros das ,d i \w £$ei%sdes . % b ~ r -  
,, nas , e se ficarem observando iè l las  cem6 Leis -ge- 
,, raes , e imprereriveis, No. caso em que as partes.. 
,, prejudicadas nos sobreditos Assentos das Relaç$es 
,,. Sobalternds quiierem tambem delles aggravw,@ra 
,, a ,mesma Casa + SupplicaSáa' , - o poderão fazer 
,, livremente , e nella Ihes será- dite~i.30 por Assea- ,, tos tòhiados . em presença-do Kegedor , na sobrei  

- + dita fQgma. 

- ' '40. '; ~i$ois da ~r6$~dehcia' %si,=: TZ %a $<iár$&s~ 6% 
" . p ~egemf>ar~adoies ' da Cã3&: %~'~p<tá , l  dz t q d r  .'Assentos : 

apenas sé.ap0nt.j hum!, ?ornaL& à':@ &'&mCo'' -de 1791. 
' EsravG nG uso de os tomar, desde que 'em3 582- se mu- 

doa pala o Poiro a Casa .do-Civel de Lisboa , e vogavá0 
. +orno.inierpcera~;6es aurhenticag, sem embargo .& niose. 
. rem cpnfitmádor pela, %a , da.S"ppljca~á9 yas por. isso 

qué a nowa Léi deklàra I&?, tsr s i  Jo +nqe4i&a .ábRela50es 
' ku,baltern.i a faculdade de interpretar aúihenticamenie, 
; p b d &  duvidar-se , se os Aii&ientos' dcllas anieriores d Lei , 
:'e que nácr esrejáw confiims&@$ebs rii.a,Su?plic3çáo , tem 
- ! o ~ &  força ,de Leis;? A p w a  em que aqnellab Relaçócs, 
,+.es&váo. ,- he insutfi~iense p f a  .lhes.dar a ,/ur$di~çJp:i~~jn-. 

D' 



&o.rinhio , por consistir em hum direito Mqestbtico im- 
prescriprivei : por tanro persuado-me, que das Sentenças 
fundadas em taes Assentos podem as partes o5endidas 
Iikremente aggnvar para a Casa da Supplicagio, conforme 
a ultima Oeterminaçáo do nosso Q, 
- K e l á ~ i 6  do'kio"dè gneiro estando ;levada á digni- 

dade-de Casa da  Supplieaçáo, p r  Alvará d e  io de Maio 
í&-# goza das mesmas prerogativas &r Çasa da Suppli- 
coqk de Lisboa. 

: ,, Item: Sendo-me-presente, que a- Ord. L. 3. 
Tit .  \64 no 'Preambulo , qye tnandou julgar os  ca- 

,, sos okisims nas Leis Patrias 5 'e'stitm da, Cor-te, e 
¶, r e s t q e s - d o  Reino , 'pelas Leis, que chamou Im- 
,, periaes ,- náo obstantes a rest!iegão , e Iímitaçáo 
95 f % ~  d e  m,amo Preambulo contheúdas nas pala- 
$ vlias ,=?. As qoaes Leis- Irnpiaes maidamos sbapen- 
,, t e g u a ~ d ~ f  $88 doa td4;ãoo, em qaiesa"~ f1yddad~s ; 
i> se-reai  toüWti  p*r pret&to,. tanta .para -que RaS 
,, Allegaglbes , e Decis6es se v50 pondo em wque- 
, cimento as Leis Patrias , fazendo-se uso sómente ,, des dps,Romanos ; como para s e .  argumentar, e jtiL ,, i&ar c p e l ~  ditas k i s  & Pireíra Crvil geral, e in- 
,i d&im@mt+te , setg se- f s e r  diff~feqa entre a s  ,; p e  sáo fundadas naqitdla -&@a r o s a  , que a so- 
li bíedEP?à Qrd. d o  Weim determinw por unico &a- 
.daménm"patà as mandar segair; = e n t r e  as q u e ,  t':, - -,-L 

,, f ~ ~ , v ~ s i v e l  incompatil+ilidade com a boa razio ; , 09 nitq .rem razáo alguma , que possa zustentaHas ; 
,* .por onicas raz6es, nao n6 osjnteresses dos ,, differentes .partidos, que nas revóleçiies da Repu- 
,, ~ blia,*-ie..d* - k p ~ i o  ,Remam3 geueraárb o ep- 

,, pirito dos seus prudentes, . e Qrisult~~ , segundo 
, as d i v e r w  facçóes , e- seitas - que .çqpiráo ; mas 
,, tambem tiveráo pai? f u n d a m t y ~ o s ~ ~ i r a s  razbes as- ,, sim de  .furticulares c s s t u m a  dos,taesaros Roma- ,, nos , que nada -podem ter .de ~ommuos com as 
,¶ das Naf&s, que presentemente habitáo s Europa, 
,, como superstig6es proprias da gentilidade dosmesq ,, mos Romanos, e inteiramente alheias da chrlsian- 
,, dade dos reculos , que depois &Ales se  seguiráo: 
,, Mando por  hurm parte ,  que debaixo das penas ao. ,, diante declaradas se  ndsgossa  -&er uss  nas ditas 
,, Allegaçbes , e e c i s d e s ,  de Teiros,  oti~ de aatho. 
,, ridades de  alguns Esçriptores, em q u a m  hmwc ,, Qrden66es da Reino, Leis Patrias , e Usps dos 
,, Mepç Reinos legitimameste approvadaa tamBam, 

,,,.na f0rma abaixo declaf& ': E Maabn pela outrp 
,, parte , que aquelia h.@@ r$s&o, que a sabmdk~, 
,, Preambulo derarminsu , que &se na pwae dejul*, 
,, gar subsi*ria, náa w s ã  ituwa est: o deaarfrtxir 
,, dade eizir-insw destes , ca daqwtles Textos da 
,, . Bifeiro .Gi;il ,:-rru . ,abatraas~ L, w ai&: cnm: aonn 

tmrdm-5~ d e ; ~ r a s  ; mas lula) ,-P &:+~tya 04 
,g yeEia brrci i-&, . qw masise :í.pok $ 4 B m ~ i i Y a g  
,, pvmeigi~rs, qwe coni%n .verd&i . e W i e ,  i- 
,, tsin~ectts, e inalierareis, que ,  a etkica dzw mes- 
,+ moa Retman~s h u i a  estabekecido, e que os B w i -  
,,:tos,j)iirino , e Natural i;o~malisaráo- para ,seiruirem 
,,,da regeas Msraes , e Civis enrw ;e Ghrisri&rrto~, : ,, ou aquella boa r a z ã o ,  que se fttrada 83s. Fititras rcl 
,, gras , que de  unanime consentimento estabelece0 
,, R direito tias Gent,e+ paru a dirpcsáo , s perna 
,, dc: t ~ d o s  .ash'aç&s ciui$s?das : ou aquella boa g- 
,,..;ia, que se e s a h e h c ~  &as. L& @~litkas, ESQ@- 
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;~.mica,, Mercantis , , e Maritimas , que a s  mesmas 
3 Nagbés ChrisrSis t em,  promulgado com. manifestas 
#, uthdades , do soccega. publra> , do estalieleci. 
,, meito da reputaç30, &'do-.au&kebt~ das $&daes ,, ~doiu2'0~os~;~'$~te "Com, as. dii&^iplina'J.:destis sábiás ,. 
,,% e(- p&reit6&taciteis; vh-imk -&Gcks:, á- -sòmbra d o s  
A Th~rjh&.;-.e~~d:eb'aii.o %os áuspicios :as'' sehs res- 
,, -f>ectiuos ' M o r m r c a ~ ' ~  e.r?iincipes Soberanos? ~eiidó: 
,, muito mais- rac-MriaileI-, e niuito inais '-dd-iè ,- 

que -=tas i@tetelsantes RiaYQiáG sé ieliori.'a!"'2a'81 es 
,,..em -asos de aexeaidade. a o  subsidio proximo -das. 
,,. sobredítas .Leis ;das E&&s Christás ,. ilfwminadas ,: ,, e palidas , que co@ ,elCás- esrá.0 xesplandecendò na 
31 boa,j:-iiepura&.jlle si-,jurisprudeneia ; +n .muitas 
.,+-oBcra% ciudi$b~',ut$i~; eb-%fè~sarias ;. e ncr felici- 
,j. 'dado ',-. dO q-&- hir :bvscar:i~em. boas razges', . .ou- 
,~~:sernr:ra.~ãb digns de- attader-se , - depois de máis. 
*!de 5dcpasef e' i:s& .o--so&ó?ró. ás Lieis .. &'huns 
,)i GdRPI;Os'; cpu* A & % F S ~ ~ :  prriaeip!os -&raes , .e  f=i.,- 
, ~ lv í s~~fa& minUidassveáes petrúib$diís?,, ' -e e d r t h p i -  
* i  dosena: s&b&it~fó&a' j.. qite .-do- Direito Natural 
~8tkeráo:apienai eis. poucas ; e geraes. noçóes , - que.* 
g.r*gnifestso- as_  .tèrmos cwOLn que e d i f f n i r á o j ~  qte 
g,~do .a3i ie i~~f) i~Pio , - he 7;etròl $e h80 sot&erno 
f,*nawswa@inr, e yw ,& ,*airnerci~ ,- da .Nave-, 
;4-q&&jraa, s&a %ri&~"K:á~!PòIkic*;, - e  d a  ~ B c o ~ m i a  
j; $G .@td~.; ,c.iiretihoje;..faiern-':~do -im orzsiires:.&- 
h .$ectas . dos Go~eínos Supiemos , náo r eghrfio a tex 

o?-eaor2conh(eeiiiiento: ,, R 

vendo Ordenações, ' Leis ~fd-~eiuo ,"silos , ou costumes 
com !?%a &.Lei- ' %.ti-1 ue os, TCS~W de Qireiro Ci- 

" i  nrr-  nnh8asadL:ti$& 8&"t&%$+ ,"<i5:tórnifde .a 
iXtiike~i;,- ~&k~$~~qy~f i j~~g;$c&&t i$as  ge!\i.,/,$n,d$- 
das e&'Mt$.tqz@f-9 terceira ,qbe em. maierias - r: itlcas, 
Eco&$mTcaç', ' ~ ~ ~ r c á n t i s  ;, ~é~h1ãtit~rnáF5 dsGernbç 'n% falia 
'&-Lei$ M i a s  ieiorrer as Lei; +s'Naçóes civ~isailaa da 
.Europa , i náo ás Romams, 

qr. O mòtiro .daprt@erra rJtern2i3agáo -toi ob'viar', que 
ponMo.m Esqu<~m<n6q -ai2\eis:" kktifiSsfi í 'e:CtÜ~fCs 

-do Reino. Por tanro se o ~tfvÜg~$o:á Rdd Ord. 
bu Lei do Reino , 'apondi tlmbeh5.a & ~ $ b & i $ ~ q % f ~  
ccinzoqdáo com ella , ou os D D . b e - d i s s ~ ã o  'o': m&mo , 
em vez de merecer castigo i mcie%ri°i lbuior. Pois se- 
gundo notou o aos50 Legislador ' nos Bstatrit-8 da Uni- 
versidade Liv. 2. Tit. 9. c3p. 2. $. 8. das Lei; Romanas 

.recebem itl#,traçlo as Ordcnnçâes , que c@ dld$ re eonJor- 
.mÁrío,  r ' i rde us tiverão por fontes : e todos sabem que 
as Ordenações do Reino presoppóe nos Leitores dellas 
sciencia dos Elementos d e  Direiio Civit , de. sorte qua 
debalde trabalhar50 p e t ~  enrender@ ds que os igno- 

,. . . . 
-€em. 

43;: O apacái o& ~ D : k r @  rnoi~ás vefeu para indicar, 
qual he a verdadeiá in~elligcncia de huma Lei r porque 
segunda diz o Assefiro de 23 de  hil~rço de 1786 c' a pra- ,, xe e estilo de ju l l j~ r ,  e decisão Loor Arertos seguida mnrver- 
,i ~almente dos DD. do Rtint,, be o melhor interprete das 
Ltit. ,, 

Assim náo só 09 Advogadss nas suas allegaçóes, mas 
brnbem os Desembargadores nas suas Tençoes, coatumao 
citar Leis Romanas, e doarrinas dos DD. em confirmaçáo 
das Leis Pairias , e sómente se náo bisa cita aquellas Leis, 

- a~rhoridades nos Acc~rdios ,  e Sentcn~as. 



Antes da nossa Lei já alguns DD. tiithío die  , + 
se n6o devia julgar contotme as Leis Romanas , qwndo 
estas nge fossem tundadas na  razáo wtural Portug. de &n. 
h. 3. c.'@. n,;41; Sirva i&d. L, 3. TYC. 64. pt. o. 50. 

qj. yepois -d.ànossr Lei dizem ,os E s t a m  & Unjv. 
L. t .  Tit. 2. cãp; j. & 4. Q Direito Romanq apaiaag & ,, de obter força, e authoridade de Lei em Sòpplemeato 
,, do Patrlo, onde se nío. qte&m as provdencias das ,, Leis nacionaes ,. e quando k túndado na boa razao , que 

:?'lhe sgrv.c de u?icp, fundamento. Asrim fai manda& ob- 
i servai GesÍes Eeinoa desde a Legirlaçáo do Senhor 0. 
r, João 5.. nos spbrdiros casos, que havia0 sido omirridos ,,,. naa,kis,..Patri. , ,e,  aquc njia .se es-udta ou a identi4- 
(,, ?e .de razio, ou q e v r i t o  das meemsr Leis . Pvrias. E 

n w  meuno verdádc;iro s e n r b  o renha- odenrdo e 9 
,, tabeiecid~ tsmbem d a ? - m a ~ r r e  na M!gha L, detz 
,,-de Agasio d e  1769, pata tepriwir os int~leraseis a&- 

, -  ses , e exceqcp de authoridade , Que n 6 W  @einss.pe 
.,, dcva ás ditas Leis. Romanas .w pieluize dae i& +- 
r* ~ i a s :  iiqan4a o$ ivsrSs limires , c or: certw cpw, 

,s, em QUP e1138 pedem t ~ r  w d a  algww aurktidada I c 
,i, o um kgitiinp ,que _ms diw4, c a w  w ggrede k v r  em- 

da dellas nesres Keinos. ,, 
I) E no Proaaibulo da L. de * I  de Lnq+ (s LTK L 
diz nmbeat 6 6  q&e pdrn BcbP114~ o impe~a 84 epnpsnibe .u 

.p .pwtdicara s L. dc 1;g I #g«;o k7Eg r e obliwas , &&i- 

. ,, das a f-r s 4me  C[om@m~es 4 Let ;c B r&* ,, , . 46. D'aqei ss cuihe que as, Leis R~rnms ,tm Mp- 
ridade exttinseca , nos cisos omissos náo só na lwn ,-&r 

+@bem-no espiriro das Ceis Fatfias , sa acaso a q u e l b  fo- 
W frlndadq na. bea ngbe.  Os carQs omtssos na ktra das 
-bis  P+was. mas comprehun&i&s no,espirkwdefks , por 
. ~ P w I ~ % &  $e ~ttzio , e por twqé de eoãnpt*h~&o ; estes 
devem iufgat-ss: tmbem pciag Patiias, o náo h Ranu- 
nas, ainda que èsias paregáo tundadas em boa ra& Hc 
o que decide-o $. 11. da nossa Lei, e já antes o tiaháo dia 

( 3 3  3 
to Egid. á L. Ex bor@ru 2. p. 'cap. 5. a. Ir. Atoaca Alleg. 
97. n. 12. e 14. e Morpes de Exoc. L. 4, cq .  9.. 9 q. ;- 

47. Exnnplos. A (3rd; h. 3. ' TI~. 59. prohibrò as . $ r ~ -  
, vas de reÉiemanhas m s c o n r ~ c t o ~  de maior quaaritr ; c&- 
íM O que determinava o .Direiro .%%ornafio. ' Se  Ticio qfi- - 
zer .provar hum contracto feito enrre f edro e Pa,ulò ~, de 

- qo3ntia raI que elíes enrre si o não pderiáo provar, se 
n ío  por hums escriptnra , tambem Ticro O, deve provir pgt 
cscriptura ; po5que este cao omisso na Letra daquelia Ord. 
se  deve decrdir contofme o espirito delld , e nio conforme 
a letta das Leis Romanas. Asent. i .  de 5 de Dez. IW. 

48. A L. de de.&gosro. de 1770 ptohib~o de hirlito 
instiruir Morgados sem Licença Regia ; porque seqoesita- 
dos aqueiles bens da circulaçáv, resuka o ptepizn da di- 
mhuiçb das Sizas provenienta das vend?b , é outros as& 
Por deritidade de razáo se devem enrendet pr9hF.d JI os bs 
fideicommisaos perperuos ; bem que e s tm- fo i~ rn  pétmit. 
tldos wlas Leis Romanas , segundo p a w e  deduzit.sc da 
Novellr 159. Vej. Heiirct.ad PanE. p. 5.  4. 218 (a). 

49. Depois de assim entendido o que a nossa Le~,ch*ou 
taror owiinor , segue-se examinar qoaes das Leis Komahss e b  
ia reputoo fundadas em boa razâa , para as applicarmos aor 
eaiw omissos. E como a Author da nossa Lei o foi tnml>em 
aos  Estaturas +Urripersidade, qae pouco,de ois &fia -#c , n s o  o - T e ,  cries ~ e i o q m d i o  rps PW- 

D i # h % i ~  ,.e &e rpp"uve~ na @?&e: do@6ia 

P M r a  regra. 

e u Expfoa rb  i.. o : s e  as Leis ~ o m a n a s ,  cpe d b  
j, poem mtne'kts casos omrssos pelas Lers Parrias, conrCm d- 
,, Rum rearigro da supersti~áo Eihnica . e Paganismo &i 

Romanos , ou involvem algumas reliquias de praticas, e , maximas, que por qualquet modo seláo conriatias aos ,, costumes , e i Moral dos Cbrisrios. (Cit. Esi. L. z. 
,, Tit. 5. cap. 2. 4. 1 j. 1 3% 



. '' Exploradoz.  O : ne~sáa oppostas aos dicramei d&oa ,, razáo, depois desta bem discutida , qualificada, e jp, 

,, formada .pelas, declrraçóes ,;e iarificafoes do Direi<o -.. 
,;'D;iiA ; .dei' iS 'di'?&%foada e iUusrraJa pela 

dh' ' ,, L "?a i e,dg.pis d e  bem drpwadr d u  *&as, e mga- 
3, aoS"s abpaieacias ; e illu%Óes,, que,"a indaga+ das Leis , a r a e s  p a c e á  o i  ~ s t o i c o ~  , e Q U I ~ O S  F ~ l o m l o ~  , 

,,,,. e?yujos syotemas beberá? o i  Jur~sconsu!ros Romanos as 
,, pxlrnriras mzx!mds da equida& natural , , qüe, segutrio 

c,, nas Auns .iapastas; -vindo.consequentemente a~parri&pá- -,, rcn: das mesmas illusóes , e eng~nos , pelas terem deri- 
5, vado , e deduzido da moral paqueiles Gentios, que mui. 
,,. VVGS a i o  atináráo ,com 08 v~dadei ros  dictames da 

, ., . t a~áq .  ,"@or-,$hes kalc- a luz. da verdadeira ccensa, (Cit. 
,,,Eot, t4. ..P'14. 1 

34;. -;'! E$&r$táa. c- %..as me*- Leis dos,bmanos 
$&. ;:ç,2p, tiitT- ap A . J ~ I ~ o ,  dds den.S;. ou este se, considere 
.,, em ,%$?nf" natutal , e na acSepg"ko -mais prap!ia. delic ; 

+ ,, ou ,se, torne na accep~áo. de phirivo , e.nas, dt&rentp 
E ,  -espe.cies de Consuerbdinarro, o u  de Pacticio. Poigge 

,@e p.0:. qualquer d i a  reterid~s especies--de dirtiro-hs ,, G 8 G Ç  se achar recebido, e prat&db -*e(, &ai& <paric 
,, das Naçóes civilisadas. o tontrarro~do que dispóem as Lere ,, R o w ~ ~ s - ,  cessará intii'ramenie 'i detèIminac;áa deras,  

. p r e v a l ~ r á  e m  heqraçár> O que se achar determina- 
,,.do-, ou r9:ebido qela.ptatica , e uso da maior parte da$ 

:»-dit?s,~a&+. ( Cir. Esrar, P.,is.. ) 

&ta règra. 

.'C Z X P I O ~ ~ . ~ ~ O  4' : se as d i r p ~ i i ~ á e ç  das. mesmas L:;I 
r, Romanas 5% enconrráo com as das Leis Poliricas , Eco- ,, nomicas a Mercantis, e Maritimas das referidas Nqóe% 

( 33,)  
;, Porque tendo sido os artigo>, T e  'constituem os objeci ,, tos das refepdks especies de , multo mais cultiva- 
,, dos, e ~mats  bem ie@tilados nos ultimos secubs petas 
,, sobrediris Na~Óes ; por retem estas s o b e  cada hum del* ,, ies muito maiores luzes, e conhecimenros muito mais ,, amplos do que tiverio os Remanos ; os quaes em tudo 
,, o que diz respeito a Na\egaçáo, e ao Comn~ercio ,. t i -  
,, veráo vistas muito curtas, e tendentes a fim muito di- ,, verso; fica sem controversia scc rnuiro mJior a propor- 
,, too , e analogia , que as ditas Leis das  rrteiidas Na- ,. sozs tem com a legislzçáo das nossas Leia , que respei- 
,, t d  aos ditos oblecrris d ;  Economia, do Commercio , da 
,, Navegaçáo, do que he a proporçáo, e anel%ia, pue 
,, com a mesma Legislafio das nossas Leis tem as drras 
,, Leis $os J~risconsuitos Romanos: sendo certo -¶ire es- ,, res ate ignoráráo , e desconhecêráo intetramente quasi 
,, todos os Ponros , e Artigcs dos reteridos objectos : e te- 
,, sulrando daqui deverem os mejmoj Consulros ceder in- 
,, telramenre sobre elles ás sobrejiras Nagóes , e serem pre. 
,, ferihs para a decisão das causas, e negocios pertenren- 
,, tes aos ditos ohje:tos as Leis, que as mesmas NaçOes 
,, rem estabelecido sobte elles a todas, e quaesquer Leis 
,, respectivas aos mesmos oblectol, que se p-ossáo a c h ~ r  

Corpo do Direito Rommo. (Cir. &st. $. 16.) ,, , 

Corobrio dar qumo regrar mtecedenioh 

54. '' Descoberta que seja- pelos Professotes a o p p ~  ,, siçáo, e rcpugnancia das ditas Leis do Digesto nos 81- ,, tos casos omiços a qu-lyuet das teteridas especies de ai- 
,, reitos , e de Leis ; intormaráo logo aos ouvintes desta 
,, opposiçáo , e contnriedacie : declarando.lhes especihca- 
,, menre a eryecie dos mesmos direitos , e Lers , a que 
,, sáo contrarias : mostraado.Ihes claramente a opposiçáo, 
,, que hi entre eUas : e ensinando-lhes que as diras Leis 
,, Romanas podem !er U.to algtfinr nw foro Porsreg@ez; 
,, nem ser applicaveir ás causar , e negocios que ndie .se 
3, a@o. ,, E 
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;, Resnnheee~do fiarén, quc as dirp3siçó-es dar mes- ., mas Lerr nos sobrediros caros oniissjs pelas Leis Pa- 

,, trias d o -  r e a  opposiçáa, nem r e+ ig l t , i c i~  com a tgun i  
,, das referidas Leis, e Diteitos ; LI:cl%riri3 aos ouvintes, 
,, que e k s  ráo appl4civeis ; e que-náo só paileicl, mas ,, de& t e r  lugar 110s sobrediroç casos, omissos nas L e i s  
,, Estr ia ;  háv por authoridade algum1 propria da tegis- 
,, la@ioj que as eçtabefrceo , mas sim pgkr Soberano, a -,, Supremos Poder , e Authoridade dos Srnhoreç Reis Meus 
,, Predecessores : 0s qvaes attenderido a ser o Diceiro &o- ,, mano mars copioso : a ter provido. maior número d e  
,% casas , do qge 3s Leis Pdtrias : a serem pela máior 
,, pane as LeisRoaanas fundadas na baa razio: e mn- 
s,-siderando ser muilo conveniente para o bem publ i ;~ ,  - 
¶, que até nos ditos casos omissos h a l i  h % a  Lei,  e nor- 
., ma fixa , c o?stante para a decisálj das causas ; e náo 
,, fique a admin:straçáo d~ justiçi dependente do arbirrio 
,, dos Juizes: auiharisárá:, , der50 vigor , e mandarão ob- 
,, servar as Leis Rom~nas ,  que procediás nos ditos casos 
,, omissos, para ndles se polerem , e Severem aliegar , e _  ,, observar nos Aud:itorios destes Reinos em suppiemenro, ,, e subsidio cfaç Leis Pairias: com o qu- Eu tui servido ,, conformar-me na dita minha Lei de  18 de Agnsio de- ,, baixo das cliusulas , e modtficly8es neRa contheúdas ; 
,, ~ 2 1 " ~  necepsariop fiys de inpidgr a pernicias~ exren- ,, +a das ditas Leis Ko.nanas ,. e o inroleravel abuso, ,, BUC deliaa sc havia feito em preju~za das Leis Parrias, 
,, (CiC. Esr. Tir. 5. c. t, 9. "7. e-19. ) ,, 
Ei~niphs Lrin Rcmanar , qrre c e n t é ~  vertigisr do P~gd. 

- Hs*to , e oppostar tf Motal Cf~ririi , os cosiumes mo- 
dernos. 

59. Ret.'utlv50 OS Romanos cousas ndli iks ,  as- causas 
sgraJas  rel~?osaf, e çanra9 $. 7. Inst. de rer. divis. Qs 
Iegarps ~ a g r a j u s  fica"8o sagrados , ainda depois de des. 
t ~ ~ i d o s  4 4  e d + & i ~ $ ,  que servijio de Temp!o~ L. 6. $ 

?. ff, De d ~ i i .  rirb Blsrava a dedicáçáo que o Y r i n ~ + ~  h. 
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zesse' acs Deòses , para o edifficio ficar sagrado ?i. 9. -$. 
r.  E. e&. B era bastante que qualquet enrerrasee hom 
moito em hum;campo, para aquélie; Lugar tirar reI!gigso 
9. 9. Imst eod; 0 s  meros , e portas da Cidade eráocori. 
sy sanras , pwque á e d ~ a d a s  aos Semideores , e Hetóes. 
Esras, r outras cousas eimtlhances que cheirio á suyem- 
t r ~ á o  "genrilica , eráo indignas de ser iaseridas na Le&- 
laçáo de Iusriniano , que era Iinpwadar Christás. 

,j6. O suictdio náo sendo perpetrado- por temor de 
castigo d'slgum crime , mas por aborrecimenro d a  vida , 
era.lcuvavel , e nio annullava o testarnenru , 0 sui- 
c& tivesx keita, L, 6. Q 7 .  ff. De inj. rupt. irr. terte 
reputaria maniaco o suicida , c o teaamenro numupativo 
que elle fizesse antes de se matar , o julgaria nuiio: C 
o mesma lulgaria do iestaiiiento escripro, se náo esriver 
se como que tosse teuo por pessoa de juizo. Arg. da Otdi 
L. 4. TIL 81. 5. 2. 

57. Era ind:gno de ser herdeiro aquelle que náo vik- 
gdva 'a morre do defunto, accusando o matador L. 17. 

- ff; De híj 4116: fit indig.  Virtude bem pouco conforme com 
i-caridede khrisrá, 
.j& Era perrnittido-ainda ao homem casado ter huma 

cancubiiia L. un. CoJ.  de  Con:ub. Novel. 18. c. 5 . ,  e Nov. 
.&. c.-, 2. o qual podia no seu resramenro deixar-lhe- a t e ' s  
;bma.& ~..%d;. De;&#. Ltbqr. ; o qu$ ente.  nÓg,piohlbi0 

- .  aíOd. L, 4. .ti.-6h: 
~ 9 ;  - Os conpges pódi%o déstizer omaírhonio  por m- 

tao consenso. Nov. 22. c, 4. MOV. 96. rapa 2. o. 2- e 
Nov. "7,  C. 10. 

60. A mulher casada podia passar a segund~s nupcias 
depois de quatro aanus d e  abzencia do mziido L. 7. Cod. 
De rcprtd, , os-quxes Justiniano accrescenrou a d r ~  , pela 
Nov. zt. cap- 14. 

61. A e ywa dava hum hsculo ao i s p ~ s o  ao celebrar 
dos espn, res  , pelo qual ella ganhava metade dos do- 
naRvm, que o esposo lhe desse, ainda q j e  náw podesse 
Qffececíuai-se o .matrimont<Y. L; 16. Cod. De <i'an. cinte P ~ I ~ P C -  
62. As segundas nupcias da mulher dentro do anou do - "  
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lota : o mairimonio entre o rutor , e a arn ! o aMrccer  
na scena, para ganhar dinheiro: e o que he mais sitioulir, 
o de:xar de appellar , e recorrer ao Imperador contrã a in. 
justiqa da Sentença , estas c outtas muitas causas sim,rlhan- 
rt?s faziío incorrer em pena de tnfaniia , como póde ver-se 
no Tit, f. D13e htr qri not. iilfnm. 

63 AS adopçóes , e arrogaçóes de filhos alheios , d s  que 
ainda ha vesrigios nas Leis do Reino , por costume antigo 
náo se usáo mais Cab. 2, p. Der. 70. 

Assim cem0 tambem se n5o usa a legiiimaçáo por obla- 
çáo da Curia , nem a emancipaçáo antiga dos Romanos. Meb  
10 L. 2. TEt. 5. 9. 20 e 2%. Nem o direito do portliminio. 
Mello L. 2. Ttr. I.$. 7. 

~ x e n ~ p j o s  de Leis Xomanas oppoifbr ao Dikeito Natural , 
r dm Gtntrs. 

64. 0% ,prisioneiros de guerra eráo reduzidos á ercravi- 
dá0 9. 4. Insr. De jrh. person. jssentaváo que áquelles a 
quem podemos matar , muito mais os podemos fazer escra- 
vos  Maxima errada , porque na guerra sómenre lie liciro 
mca r  0.4 que nos resistem, e que náo podemos obrigar de 
Gutro modo a depôr as armas. Vid..Monresq. Espr. des Lorx 
L. i5. cap. 2. H e  por isso.gue por direito das Qenres de-to- 
da a Europa , os prisioneiros n%u 850 reputados escravos : 
bem que Coccey. ;Pustit. Nnr. et Rom. L. t< c. j. $. i je. 
qioda tenrou jusrificar o Djreiro Romano neste artigo. . 

65. D a L  I$. ,$ .  a. fE'De.rei-nd., e daL. ii,prcff. 
,Depevit. se infere que 6s Romanos muitas vezes tiraváo 
9-dominio dls ~uras. aos. proprietariqs das Prov~nciis coa- 
qukradas , e as iepatriáo pelos Soldados. Por diteiro das Gen- 
tes n io  se usa mais esra despiedade : as guerras dos nos- "- tempos sáo o mais das vezes occa~iomdds w-disseos  . 
soe! dos Sobeíanos, aae Waes os, VassaUos sáo sómente 
passi voo. 

I 

66. Hqm. Pai epprimido pela pobreza podia vender o 
filho ,recein-ndwida6 Lb zL Cod. De pfirr, .qui fii, d~rir. .O gw. 
~cvolu a ~azáq,_ . - A .  
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6f, O Pai era desubrigado de,alimennr os tilhos espu- 
rios. Aurh. EX conrplexil. ~ o d ,  De inmt. ntrpt. : o- que. he 
opposto i L. na-~al. Grot. de Jar. Be1.- L. i. c. 7. 4. 4 Pu~*  . . 
t&d. L. 4. r .41 .  5'. 3 .  

68. Qualquer maioi de vinte annos podia consentir na 
venda da sua pessoa , para participar do preço $. 4. Insr. De 
i,, p,,, 0 que o~lmpeiador Leio abrogou ra s u l  NovelL 
59 , porque com effeito he hunia excrdvdglncia da r a i o  , 
segundo bem demonsrrou Mont, £rpr. d@ L o i ~ .  L. 15. C. t. 

69. Desegava-se acçio de repetir o que indevidimente 
se pagou com eiro do direiio L. 10. Cod. DE jur. et fh 
ipn. Mas o Direito narural en8ina , que ninguem se Jeve 
compleror mm o alheio indevidamenre. Bohemer de An, 
S.. t. cap. 5:s. 27. (b).Vin. Sol. L, I .  capa 47. ~ t r y k  V. Me 
Liv. r2. Tit. 6. $. 5. 
70. Hum devedor podia deixar de adir huma herança, 

ainda que pela náo adir ficassem os crédores a perder O 
seu cabedal. L. 6.- Q. 2.  ff. &<e i n f r ~ ~ d .  c!erf. Iniquidade 
manifesta, e por isso reprovada esra doutrina em. muitas 
Naçóes niodernas. Sttyk V. M. Liv. 42. Tlr. 8. 6. 3.  

71. A doaqáo que o Pai fazia a hum filho que estava 
debaixo do parrio poder, era invalida. E o que Pdquirissc 
hum filhd tal, ela para o Pai. Esta d u m a  corrigi0 já a 
Ord. L. 4. Ta, 97. p!. 8. 16. e 1% 

72. Os- pactos nús, isto he feitos sem h m a  certa fór- 
mula d~ paljYrv , a#que .ckamav-h rrttpt&Faç&, nPo valiáo 

,ra p d e ~ o b r i g a r  -a. cumpri-los, L: 7. 9. 4. ff. De parris. 
Lntretanl? que os mesmos rec0nher.á , que nada havia 
mais conbormr á razáo , que cumprir 'cada hum as pro- 
messas que iez L. r. ff. eod. doutrina seguida em rodas 
.as Na$&. 

73. A quira~Po qué hom crédor dava ao seu devedor, 
náo valia, se este náo contava o dinheito ao fazer dclfa. 
L. 19. 6. 1. R. De plcrepiillit. Qu indo náo , para se haver o 
devedol pot quite , era preciso que o crédor conkrssassc 
ter recebido a di,wJa com- outro formulario de palavns , 
a que chamaváo nrceptrfa$eo : cetitnonias que a jurcsprukn? 
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74, Eairiáo differenf;r entre contractos nominados , e 
a*-imoç ; e entre contractos teaes , e-cyn5ensuaes. Os 
conti?ctos anonimos , em cuja conta in:luiao a troca, npo 
tinháo iticmeza , se náo depois de entregues os contrahqii- 
tcs de  palie a pane ; porque ainda que h u n  tivesse rn. 
tregado o p~om~rri<io ,. se o outro náa iiiiha da sua pctrc 
satisteii~. ain$q..~.podiáo aitepender, e deptazer tudo. L. 
I. 6 4. 5 L. 4. Cod. De rtr. perm. Nas corrrractos reaes 
aconr-ia o mesopi. L. 52. o, I .  ít. Dé,(ibl. a srsr. E. tp- 
cio. isto ofiefide ,as regras de Direito ,natutal, srgundp as 

tes tgdo o ajus- sítio obriga; e todus os coatrartos se %tnn9: yrio r c i p t ~ c o  con~rntirneao das ptteh..S~ryk ul. 
m,L. 2. Tit. 14. 6. 5. e 6. 

75. Tanibem o domtnip se náo transkria por hum sim- 
ples contraeco, s'em acceder a entrega da cousa vendida, 
ou alheada, geg? nada conforme, ao direito na~urai , vrj, 
Ggt. de j ~ r . , B c l ,  k, 2 .  C. 8. ,  $. ,~5 ; .  , á q ~ a l  os Romanos se 
virá9 abrigados 5 fazer e u i ~ a s  excepjnes, e ~r~ventar fic- 
~ ó e ?  dfintregas -s~mbaliga's , -1ong.: r t  brrvis aanrcr , e tudo 
t q a  supeffly,q, s e  qe rin.p&fi.casse a JurisprudeGcia, Patim 
&,&iall, 4. +.T&?.+ +egu:o o eepirilo- da 0ire:tu Romana. 
76, g?s $@n%s ,%von++qs- t.mbep os: Romqnas tinhío 

maix*. +_(t~p a dga. !az;áo, a4orrese. . pr,qqe sómente. pres- 
tio' pari cornplicér a Ju~is~ri+jepcia,,~or.m ou110 algum, prs. 
yeiro que a, mujt)pl~ar p l i . ~ ~ ~ .  .x2ex _era0 os :eguinies. 
n. Prlrnefr~ : que ning~em,, exceptp e+,Sddados., po. 

41a.myor 'parje teskadp,, par~e, ~n%>rd&:&+ 7.;ffl&creg. 
j !hQ~% era ~asu t4%~nFe  leeegnwre; o maket. rés. 
-40 e ,e-$cstYq;tq r31F3i5ie?temw :. apurra,rçpagna~ia:~& 
p&q::id? . ! q ~ i ~ * . r  que hm-  doado^. ou  h t  de 
cfoat' todos O S . S ~ U S  bens, ou nenhuns. Se esta, he r d i c u .  

Ia, tambep squftia: -?e Przamliuior da L. de 9, de Sct, 
de ,17654 se .ach? -censeradi esta regra d~ Direito Komano.; 
pw5;anro nao. nos de-ve emyecer a dispcsiçáoda Ord. E, 
4:. TJ!, 84. 6. g. * - 

78. ,, Seg@".tíi; o direito de accreicer entre ketdeiros , OQ 
legard~r*, ,, era. fcol?~e(iluenc!~ da tegra antecedente : porque 
se a pcrçiò de hum hrraeito tcsiarnentniio , náo fluetendo 

eJ7e .acceitalla ,:se devol'vesge i& rhicdettoscrç' '-a i?tesfado , 
~ i r : a  o Tatadar a-niorrei pafte teÉtado 6 .  pirre dá6: Se 

r CS. regra hk 811% !i mi iqqiir b6~ &&~ikoi  j n%bkm o 
Oreiro de a$cre$cer 'de Jeve '-banir , &&xa~go %o h.:.er>)ífios 
werdciroç 'a ínt6st;d& a ' CoWbla$áo de a~~prov5itaren;'ó que 
os hetdçiros eçcrrros , ou it.gsrar~os náo yiieeem~ Vid.,Mo- 
ra y laraba I rat .  Crit. ile los Errares de1 Derecbo Civd , cap. 
3. 5. 5. 

79. Ttrceirn : a iastituíqdn de herdeiro era a cabeça , e 
Fundarnei~to de todo o testamento. 5. 54. Inc:. De Legat. 
Regra náo só despresadz pela recoi>ilaçáo de Herpanba , ?e- 
gundo notou Mdio L. j. Tit. 5: §. 2 9 ,  mas tamberh pdo 

s ó d i g o  Civil d'a$rjnfa, art- 967. - e a sda  m e m o  pela 
W. L. 4. Tit. 8r. pr. Porqùe mà ha de Ser proh-ihido tbs- 

- tar ,  pata deixar algans legados , e sem intento d e  tirar 
a heranca a suem vela Lei be devolve ? V i d .  Vinnio ao $. - -. . 

i r .  ~ns;. De '&E:. inrt.  
80. Qlcarta : a herança náa addida náo se-transinare. 

L. un. $. 5. Cod. De ràdcdc. toll, Exceptuavá<~.sc os casos 
de se transmittir = rr jure surtatis = rx jure ihngarnis = e.$ 
jwre drlibcrsndr =: r %  favore qrrrrundnm personarutr~ nut cha- 
sorsni, = De terma que eráo mais os casos excepruados , 

.que os comprebecididoç na regra. Mas que moiiva hã pnra 
que O drreito de adir sé não tránsmitta ZeBpre ao! Ferdei- 
ros do hétdeíro escrito ;, bem como sc Ihes trár;smbtteh .to- 
&os os .dlircòc dtrerto'r e 3cç6es? O Alvaia ae '9 de Nov. 
i754 , oldenando q i ~ é  a posse 60s difunros passe Ipto j r r c  
aos herdeiros fegitrnos , oo cscriros., derogou aq?el!à regra 
do Direiio Rcni~no. Mel10 L. 3. Tit. 6. $. t2. 

81. s@cnln : o herdeiro in,rrruda , ou leglrzrio , devia 
ser capaz-da herança , ou legado , náo só no ten;po da 
morte do Tzst~iior,  mi; sioda no tempo em que o ieita- 
menio foi ieiro. L. i .  ff De reg, @r. L. ror. e 210. K Dnr 
reze jtfit. Regra' jùstamenrè ceitjuradr por 3il:ilrs L. Tir. 
5. 6,. 37, e pelo citado 3arnba c-p. 3. 4. 6, , porque náo 
suttindo etteiro qualqrier tcstaniepto , se náo pr:1 merte da 
te5tadoi, só enrâo tmpoirs exdminír, se os heideiiaç ou 



, 82. !<std -: hum estrangeiro náo podia ser instituido 
herdeiro L. 6. 9, 2. R, De bered, ittst. Lei que hunn yul- 
gáo derrogoda pela Aurh. Omnes perigrini Cod, a,,,,,,. rip 
.Saccess. , e que . todas as Nações da Europa iem despe- 
mdò. V$. Stryk V. M. Lib. 28. Tit. 5.  §. 2. Voet eod. 
iit. n. c. 

85. : J'elima': se a herdeiro era instituido a t i  certo dia , 
, o u  para -depois de certo dia , havia-se a instiruíçio por pp- 

e náo se fazia caso dò tempo marcado pelo sestador za entrar n i  huanç?,  ou alargar. L. 34. B. »è hred. 
SirOcfbánremenrt náo se podia consriruir huma servidáo por 
'cerro t a h p o ,  ou desde cerro tempo em dianie L. 4.-ff. 
De-rervit. ; ainda que era yerrnittida legar o uso tructo de 
-huma t .zenda desde cett.0 dia por diante , ou até certo 
dia.  L. uno. 9 j. ff, Q ~ a n d ,  ditr lbj. Ieg. ced. 

Na Belgia,. e na Franga diz Vinn. ao '  6, 9, Inst. De 
&nd. fnsi. n. 5. são a\orrecidas estas. sitbril&as ; e nos as 
j v e m o s  .odiar , porque náo ha boa r zio que as sustenha. 

-84. 0 9 t ~ v d  : a iflstlruiçio de herdeiro devia depender 
.vontade 30 defunto, e não commetre<-se a arb,tr;o de 

'cêrceiro. L. j z  R. De k r .  in j t .  O, inippretes virIo-se 
~biigados,a fazer lirniraçórs a e m  regra , porque ha ca- 
50s , -em gue - eiia he desarrezolda : v. g. se o Pai i n ç f i t ~ ~ ~ ~  
se lierdeiro da sua terça oliiho , que sua inurhpr esiolhep- 
sq, disposigáo s i zda  , e tendente a conservar nps blhos a 
abediencta deviddz 9s máis. Vid. U m .  á L. 3 I .  Tálr~ i  n. 
4. Netro + Yc#. v01 L. 2, ,Tlt. I i. n, 3. Guerreir. Tr. 1 .  
L. 3 .  c. 10.-n. 14. klello L. 3. Tit. 5. 6%.36. 

~ u i i ó t  muitos exemplos p~derd reterir , se prere&ee. 
$e fazer grande volur;ie. 

. ~ ~ e r n e n ~ o  da$ q m r o  rqrm antrte4tnfPr; 

85- 9,' E parque a confranra~áo das Leis Romanas com- ,, tatfras, e tio difierei1~ep eipedea de Dirz>ros , e de Leis, 
,*, como S ~ Q ,  o Direxto Netural , o Divino , O das Geltss , 
,, o Poliri60 , p Econo-nico, O Mercantil , e o Maririmo, 
,, posto que aep o mero mais scientifico de se conhec.~g, 

( 41 
;; se ellas sáo applicaveis , por ser o unico , em que se 
,, vai buscar a verdade~ra raiz, e principio , porque elhs ,, ou s io ,  ou deixará0 de ser appiitaveis, heobra drmui-' 
,, io trabalho; depende da liçáo de grande númcro de E- ,, V ~ O S ;  O C C I I ~ ?  pot muiro tempo o s  Professores, e se taz 
,, superior á diltgencia dos Ouvintes : para qile mais se ,, facittre a acquisiçáo do necessarto , e indispensavel co- 
,, nheclmento , , a  yue ella se dirige , seguirao os Professo- ,, res hum caminho maia plano , e mais curto, e por el- 
-. le conduz~ráo os Ouvintes na fórma abaixo declarada. 3 . - ~ -  ~ 

, , ( E %  L.2.Tlt.ç.c. q.5>.6 ),, 
86. .. Indaraiáo-o uso moderno das mesmas Leis Ro- ,, ,, manaéentre ;s sosrediias Nqóes , que hole habitáe a 

,, Europa, E descobrindo que ellas as observao , e guar- 
,, dáo ainda no tempo presente . te:áo as mesmas Leispor 
,, epplicaveis , e daqui inferirio que ellas náo tem oppo- 
,, siçao com alguma das referidis Leis, e Dt~eitos,  com 
,, que devcm ser confrooia;ias : pors náu he verosirntl , que 
,, se entre ellas houvesse repugnancia , pela qual se drvao 
,, haver por aboiidas , concimiassem ainda bole a obser- 
,, va-las ,- e guarda-las , tantas e tão shbias Naçóes: e 
,, isio depois de se h~verem cultivido por ellas. com tanto 
,, cuidado rodoi , e cada hurn dos oblectoç das ditas Leis, 

_ ,, e Direitos; depois de rerem Aareciòo , e A~recerem tanto 
,, a disciplina do Direito Natural, e das Gentes, a Poli- 
,, rica , a Economia, a Navegãçáo, e o Commercio ; de- ,, pois de se ter aperfeiçoado cantaa Legislaçáo , e de se ter 
,, accommodado aos costumes, e negocion dos ul~inos se- 
,, culos, e depois de se ter enriquecido o corpo das Leis 
,, com os usas , e costumes geraes das Nações ,  
.. todos os ditos obiecros tiverdo muito claras, e' 1"' tstinc- >, ----- - , ,, tas noções. ( Ctr. Est. 4. 7. ) ,, 

87. ,, Pata se inszrutrem DO dito uso moderno se apro- 
,, ve~raráo-os Protessorea do util , e aprcciavrl trabalho , 
,, que para o mesmo fim se acha já feito por grande nú- 
,, mero de Juriscon~ulros em Jifierenres livros ; dos quaes 
,, huns sáo esériptos peh  ordem , e serie dos livros, e '?i- 
,, iulos , das Leis do Direito Civil liornano ; e outros 610 

F 



y, hmados  por methodw arbitrarios : sendo huns ordefiados 
,, com o fim principgl de moatrrr táo sómente o dito uso : 
,, e rendo outros tomado p3r ablecto ptincipaI 0 ensino 
,, do Dtreiso Romano; de sorte, que i6 depois de e x p m  
,, tas afi Regras , e ptmcipios delle , he que fazea rnm~áo 
,, do uso deilas. ( Cit. Esr 4. 8. ) ,, 

88. Tal he o caminho piano, a curto, que os ditos Fa- 
iatutos ensináo , p r a  lir no conhecimento, se as Leis Ro- 
manas sáo ou náo fundada na boa razâo. Quanto a mim 
este caminho he ainda mais-espinhosa , que se seguirmos 
O !rilho das outras regias já dadas, por duas r a z h ~  : ri. 
mem, porque osDD. que escreverá0 nos uitimos tempos, 
sobre ,o uso maderno das Pairdêctas , discordá0 muito en- 
me si. Nada he mais frequente que Srryk censurar a Groe- 
n e w g i o ,  e Leeuwen, a Bugnyon, a Christrneo , a Ga-  
delin a Z Y P ~ O ,  a Kegnn , e outros DD. da Bdgia, c 
p a n ~ a ,  por darem por ibrogadis as Leis Romanas , 
elje diz náo o estarem , ao menos em alguns dos Esta&s 
da Aljemanha. Como n a  haveremos neste caso , p e  0s 
% ~ C ~ C O E  d i  Universidade não acautilii& ? Eu diria, ve 
se em caes casoe acharmos nos m s o s  Praxistaa  restos , 
a favor da observancia do Direito Romano , embom o si. 
yanlos: se OS náo achamos, não ha outto caminho, qw 
a2er O pJoceJ3o Lei Romana, de que se  traia , contar- 

me as regras sobreddihr. 
, 89. ~ ~ s c g u n d a  iazho he, porque se faz reciso tambem 

averiguar, se o uso moderno deiogaprio Bas Leis R ~ m a .  
nas leve ou nio principio vicioso. Eis o que  a este-ree 
peito dizem os citados E s t  2. Ti(.+ c. j, $. ro. 
* 90. ,, Como porém -a,abrogaçáo das Leis Romanas pe. 
Y 10 Wo m o L i m  , nio sb tem prinspi0.a opp~iiri .  , 

13, e tepugnancia dasmesmas L e i s  , e Direitos,; mas tambem 
9 ,  f rwede da Legislação Humana positiva , ainda sobre rnui. 
9, arcigo~, que se náo cornprebendem nos objectos pros 
9, ~ t i m d A s  ; e huma das Legidaçóes _ que mak geralme* 
,, te tem influido para eiia , he a do Uiceiro Canonico , 
,, pelas inno,vaçóes, e alternçócs, que tem feiio OS Sum. 
,, P Q ~ Q ~ Ç Q  em aiuitor artigos, e pontos do.DircitD 

3, R m a n o  i hornas veres com a fim de emenda-lo 7 

e 

,, s ~ c ~ m t n o d a - l ~  mais aos eoaumes dos Christáe i ou mi- 
,, tigando , e temperando o r@or , e a d u ~ l s  ddle Com ,, a equidade ; ou simpiificarrdo. a celebra~áa , e expe- ,, di+. dos coniiacior , e negoc~os; e deqeiraadu as mui- 
,, 99 tas e ,mpeiiinentes formilidades , que para O vaio1 

deiles h.tv;So preicr;to os Romanos; OUtiâS vezes Com 

9 ,  a precisa inanqiu de inerp~en-10 , de decbia+losómen- 

,, te , e antrno algum de emenda-lo, nem de conigi- 
,, lo :  cont<oi>viáo embem os Piuhssores as mesmas Leis 
,, Roianas , que procedem nos casos omissos pebs Leis 

>¶ 
Patrias, com o Direito eontificio. ,, 
9x9 r? Ainda que todas as dlraç emendas , e i?'.~f- ,, pteia~oes te&? sido ~gualrnente recebidas pela Naçoc* i 

5, 
e renháo influido pata s uso moderno , e presente das 

,, di ta  Leis, asim corrigidas , como interpxetadx : com 
,, Y S  tudo sempre 0. P ~ t e s ~ o i c i  dktinguiiáo na conbontaçáo 

dellas ar Lfecretaes , que for50 esrabelectdas Faia cmen- 
,g dar, e simpli6cir o Dire~to Romano < d a  que terio 
,, pbliiadas p a ~ ?  declarar, e Ciwerpfeca O mesmo Diei-  
,, to. ( Cit. Esc. 8.1 I. ) ,, 

92. ,, Rcconhcceráo o Iegitimo h?xo i q u e  s ,, cteraes eitabelecidas para a corRcÇa0 , e .mplific%ao ,, *Y do Direito Romano tem tido sobre O sm moderno do 
mesmo dtreiro , qw porellas fpi alterado. E ensindráo aos 

,, o a v i a ~ s r  que o dito ~ i i *  R a i a n o  náo he )i appli- ,, cavei , dcpeii que as cor~ecçon , e innovaç~es De* 
,, .,etaer havenh <ido recebidas , e abraçahs pda ~ 0 -  

,, bridlia< NaçÓa , hzezio pôr as disposi(6es do memo 
,, direito fóra do uso , e pratica dellas ( I ~ i d .  4. 1 

93, ,, A ~espeiro dar wgnndar dar ditas Mcretaes; . 

39 
he das que for50 precisamrstre estabelecidas com 

,, o simples, c unico fim de inreTieiar r e declafar 0 
Direito Romano , c sem designio algum de emenda-lo ; 

"- examjnáráo 03 mesmos Professores se as  deçiscaçóes , e 
9 3  ,* in~erpretaróe~ do Diteito Romano que ndlai 

coam 

,, ,hm , do , e sólidas , ou se ria etradas, 

,, , ,,em naiDeccetaes seguido os anhos da glosa, 
F Z 



, e as apinióes dos'glosadorec , em cujls E+olas havia* 
,, os Aut.iores dellas apprendido o Di~eiro Civil Romano; 
,, ( Ib~d. 6. 1 x ,  1 .. , r # , >  

94. ,, S e  as ditas declararóer , e interp~era~óea forem 
,, ver&deiras , e sólidas ; dará6 par confirmldas as dispo. 

siçoes , e sentenças do mesmo dirrito -pelas ditas De- 
,> creiaes, e pelo uso moderno , e ençin~ráo que na thc. 
,, ma deilas se devem applicrn. ( Ibid Q 14. ) ,, 

95. ,, Qua-o por5m as mesmas d e ~ b r a ~ ó e ~ , .  C in- ,, rerpretaqoes sejá0 hlsas 9 e,eriadas'pelo dito principio ; co. 
,, mo succede em muitas: ensinario aos Ouvintes : yue nem 
,, pelas Decretaes que as trazem ; nem pelo uso.mòderno ,, das Nações, que dellas res~lcou , se  devem , nem po- ' 
$9 Jem por moda afgurn julgar abolidas , nem torcer do ,, seu verdadeiro sentido as ditas Leis Romanas: que es- 
9, tas as que servem .para os casm omissos nas Leis 
9% Pairias : que sáo as que se devem observar, náo obstan- 
,r te9 as erradas interpretaçôes , que nas ditas Decretaes 
3, se Ihes déráo; porque náa ha tempo algum , nem tos- 
,, rulne , por mais anrigo , invererado , e immemorial que 

seja , que nio  deva ceder a verdade, assim que esta 
,> se manitesca , e se dá a conhecer claramente; mas sim 
,, que todas se devem guir-r no proprio , e genuino 
3, sentido d*s mesmAs Leis , com que os gtosadores 
,Y atiniráo, pela falta de luzes , que havia aos seculas, 
>, em que escreveriu. ( tb~d .  5. 15. ) ,, 
96. ,, Sokau este iocontestavcl principio exploraráo 0s 

$9 Professores as verdadeiras senrenqas das dicas Leis ; ave. 
5, (suará* a genuins inrdligencia deltas : mostrando os 
3, erros , em que sobre ellas cahfráo os glosadores pela 
fi ignmancia da He~men'euuca Juridica , e dos indjapnsa. 
t, subsidias da interpcetaçao exacra das Leis : e de. 
Y, clarario serem só as verdadeiras disposisó& , e scnten. 
99-'fas das mesmas Leis as que podem, e devem ter a p  
r ' P ~ I ~ ~ Ç ~ Q  nos - ditos casos omissos ; oáo obsrantes as  in- 
,, tei1igeaci3* conrr~rias dos gio8ddore.s ; aáo obsrantes as 
2r dispasifórs da+ necretaes , q u e  as aegt~íráo ; e nio o&- 
,,, tame. O -0 nudemo-, que por t io  longa s r i c  ara- 

;, fias as tiverio alienadas da seu verdadeiro sentido : 
,, porque a tudo deve prevalecer a aúthoridade, que em ,, subsidio das Lsis P ~ r i a s  dério  os Senhores Ke!s Maus ,, predecesm<es a o  Poro Civil ao Direito Komano , com 
>, p;cfcrenLi,, a Direi10 Canonico: a~thof id ide  , a qual 
,, so eIles foi conced~da ao Direito Romano puro , ,, i;ncim , r bem snrrndido i r de nenhum modo as C<- 
,, ,adli opnión da g ion  , e & Biriholo, que SÓ mrn- ,, diráo seguir , em quanto eitas nio fossem commom- 
,, mente reprovadas ; como o derem ser , quando se acháo 
,, contrarias á itreststivel totça da boa razio. ( lbid. 9. 16. ) 2, 

~ ~ ~ p f ~ ~  & #ror modernos . que tiwráb principio 
ctetaPr. 

97. Primeiro. Com má, fé em tempo nenhum se prescre; 
ve ;  para prescrever s s  a c ~ ó e s  he mesmo necnsiiia a boa 
té do prescrtbente i e ainda que haja bóa te a princ~pid, 
se sobreveio rni fé antes decompleto o tempo da prescrip- 
yáp, já esta ofo liria. Tudo isio he deduzido do cap. hn. 
X. De prczserrpt., o qual corrigindo o D.reito aomano , a c  

commodou-se mais aos costumes Chtistkos , e as Leis na- 
rutaes. Suvk V. M. Lib. 41. Tit. j. §. 2. e Lib. 44. Tit. %+ 
$.'r. ~ - 

98. Segundo. O* herdeiros da delinquente $50 obrig7- 
dos a indemnrsat o damno dado pelo defunto, ainda que 
de cal damno Ihes não proviesse proveito algum, H e  de- 
duzido do cap. 5. De rdptor., e do cap, fin. De Sep~11. 

# 

A L, an. Cod. E% drl .  dejfunct. era susceptivel de outra 
jnterpreí~çáo. Gom. 3. vai. C. I .  n. 85. Stryk L. g. TIC. 2- 

5. 5. 
99. Tt~ceiro.  O rapmt póde cssqr com a roubada, con- 

jenrindo esta , depois de  estar fora -do poder daquelle. 
Chp. fin. De raptor. Tridenr. Sess.. 24. de rei. Matr. cap. 
6. - O que nunca Ihe era permittido pela L. un. Cod. 
Dg tnpt. virp. , e govei. 143. 

1 ~ ,  Q!,jrtq. Todo o rescripto sempre se entende conte. 
dido debaixo da clausula 2 ri preces verliate rMrlntf& 
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cap. 2. X De rertrfpt. , o qual dtclarou a L. fin, Cod. 
De drvers. rerrrípt, 

ror. Qainlo. O contrahente póde ser desandado' no fo- 
ro do conriacio , se ahi for achado. Cap. I. De fur. cmpe:, 
in 6., que declarou a L, 19: 4. r .  i?. De jadtczií. vid. Nelio 
L. 4. Tits 7. 27. 

r oz. SCXI'~. O Juiz póde ,ser recusado, ainda depois da 
lide contestada. se sobreveio causa de nova Cap, Insi- 
nagnte i%. De Deleg., que declarou a NoveiIa 55. cap. 
3. p:. 

- to?. Se4inra. O produzirem acçáó os pactós nús, veio 
das determ tnaçóes dos cdp. I .  e ;. X. De prrcti~. O náosec 
necessario ciecldcar no Liselio o nome dr  acçáo, gue se  
intenta, veio do cap. 6. X De jodiciir, E o vão ser ne- 
cessano L~beHo nas causas summdrias , do cap. &?pe, de 
vrrb. ~ ign i f .  in G/ttn*.ntin, 
io4. Olrave. A acçáo de esbulho póde ser intentada 

contra terceiro , que sabendo o esbulho recebeu d a  má* 
do esbulhador a cousa esbulhada. Cap. i8.  jr: De test. 
s p l .  , o qual dectrou e L. > R. De vi er vi drnr. Agora 
que possa ser inr&tads contra terceiro ignorafitr do estialho, 
cbnf~rrne deduzirão do Cair. rqntqrande 3. c. 3. t+ 1. foi 
erm doo glosadwes , os quaes atC náo reparano que este 
Canon he apocrifo. Vid Bofiemer i b. 

$05, Nono.  120 cap. 26. X De Verb. signif. deduzirá* 
tarnhcm os Bar$olistas, que ainda os direitos Raes  , e 
jurisdhcionaes eráo su$cqxivers de ser usurpsdo~ 
ctipq50 imm=rnofial j o r o  deninsrndo p a  Lryk  circ 
44. Ti:. 3-  P. 4, , o uál ainda ensonrramos em Pon de 
Dsn. L. 3. c. 45. n. r i .  

106 &CWJO. O cap. 16. X. De Testam. seguindo a 06 
niáo do glosador Martinho decidi0 , que o tilho gravado 
de restituir a herança podia rirar náo só a sua iegitirna , 
mas iam+m a quarca tiebeilianica. 8 que parece pqnar  
C O ~  a L. 91. ff. Ad Ltg Faic. , e ser diametraimente op. 
posto á L. 6,) pr&o?. Ad Sena!. Brebell. He verdade que 
muitos t)D. pertehdm sustentar a Decrsáo Pontrficra, c* 
mo a marscontorme ,ao-espiritù de D~reita Civil jvid,  

( 47 
rhin. Contr. j#r. L. 14 .  .C. 52. Carvdh- ao cap. Rd~nat- 
dur , pet tot. : mas o desaso em que enue aós essa a de- 
dugáo ,da Lrçbelltanica , e da Faicrdia , faz inuta esta 
&scwsás Vid. Costa , Bdrlos dn.Crrsa da Sappiic, letra 
x F. = i ? o r h  bem c o m  neste, tambem e m  outro6 pon- 
%os DD. náo concordá0 , contendendo huns giie as de- 
c C & e  dos glosadares sio as mais aterradas , e negando-o 
outras : ,d30nde resulta náo havei crite~io , pelo qual se 
posa decidir se onsomoderno , que abraçou taes glom , 
teve principio vicioso. 

CornparMo da dett#mino$ão da n o r ~ ~ , & i ,  com n do$ E$- 
w t o r  da Unbversidade. 2 

107. Conkontando a nossa Lei com 'os Eataturõs ari- 
ma copiados , parece náo. ter sido o mesmo Legislador. 
A nossa Lei exige precisamente que as Leis Romanas 
subsidiarias das Parrias sejáo lundadas naquellas boas ra- 
zóes, que declarou: os Esratutos náo exigem tanto, sa- 
tisfaaem-se que as Leis Romanas náo tenháo opposifb , 
ou ~epugnancia as Leis q t u i a e s  , Divinas , Direito das 
Gentes &c. Ora ha multas Leis Romanas , qye sem re- 
rem repugnancia alguma áqueilas, todavia nao tem ri- 
záa alguma, que Ihes sirva d e  base; ou se a t i v e 9  , nio 
se pódç descobrir. Seráo estas subsidiarias; OU nao f ,Tn- 
rlrno-me para a afirmativa, cõnfo~me o esp'iriro ,dos Es- 
tatutos , porque como estes dizem , he mais conveniente 
ae bem publico , que nos casos omissos haja huma Lei, 
e norma fixa , que ficar a admrnisttaçio da lustiça d e  
pendente do arbitrio dos Julgadoreç. 

O@trar qsestõeg , qae a nossa Loi deixo* sem ~rovfdencid. 

ro8. A nossa Lei determinando que as Leis Romanas 
fundadas em boa razáo tossem subddiyias , dev~alembrar- 
se e$ I .  O I'~gar , que as Leis m a n a s ,  que hoje temos , . 
aáo fotmáo hum só corpo : ha o Digeito , a Instrtota , 0 
Codrgo , e as Novellas , das quaes Srnerio 'exrrahio peda- 



( 42 1 
dato' ; que se ingeririo ne Código. E emauitob , e mui. 
10s ponroi ha Leu OFpOSíaS , as do Cbdigo dizendo o 
çonrririo da% do Digc:[o e as Noveiiaa a cohtrdtio do 
CA,dtgo. cluarn destas há> aG sabsidi3rtai ? Esta duvtAa de- 
c i d i ~  o &eg!d~dar nus Estar. L. z. Trr. 5. c. 2, $. 3. 

Ibi. ,, Para saberem se u Direito do Digeste erra ainda ,, em abservancia , e he applicavel no Foro dcsres Rei- 
,, no5 , çombinstáo os Prote,rorcs, primciro que rudo. o ,, me'mo direitu do Urgesta com o do Cbd~go , e com o 
a, das Novel~as. ,, 

,, Arhaaduo abtogado, ou abolido por alguma das Leii ,, desras duas compii+çÓcs , náo se dcrrrio no exame Jel. ,, L, nem neccs~!tarai> de smlroar;Ho com outro algum 
,, direrrri, Passátao i u g ~  a examrwr u direito do Cíidigo , ,, ou das Novelias, que t tver abrogado , e estes ser8 pre- 
,, cisamente o que eiies deveriu codroniar com as k t s  ,, Parrias, c na f a k ~  delias com as outras Leis adianre ,, derl~radas , ?ara reconhect-rrm se he ainda appl~cavel ,, neste* Krinos, viaro que eile he tio scrmenre u pua fi- ,, cau com aurh~tuiade depoas da uitinla L e s : s I ~ g á ~  dot Lia- 
,, manos. ( IbiJ. Q. 4. ) 

ko9. Eiáo h1tárá-s os Estirums citados no drreiro d l  Jns- 
rirura , sendo hum corpo de Leis Rornan~s u.1 rrsplra- 
vçl c o m  os ourros. M i s  a julgar peios tempos, isto he 
q n e  a i  Leir po~cr-tinrcs Jerrngji., ? a  q ? r P r ~ o r e L  deve-ap 41. 
Zcf  , 93s as d ~ c i s ó ~ s  Ca Isstii u-a ronrrdrtds a @  do C8digo, 
se devr-n enrtndet I r i > g , d a s  por e x e .  purque nos Lonsra 
p e l ~  histutis yat: a Instricira toi yublicada lu rrdmrnw com 
o Dgesto no anng3 de 529; e que u Cod:go toi pubi içdo  
eni ~ $ 4 .  E a n d a  que em alguns lugares da Insr!tuta li sc bz 
rnr7çdJ do Cid g~ i ente ~ h i  ~eit-rido 12 nao extste , r foi 
r e t u d d a  no que h ~ l i  rema; , que par ISCI he chamddo 
z CQ!G rea2rr;at prmle:nlti r = 

110. Supponhirn._is c ] ~ e  ns de:i.ócc do D'gçsro, ou Có- 
d i g ~  ceJío :uldddrs  e n  ~ i o s  rrzá3 , r qde o náo ~elão as 
da, Nnlrc[ira rln co7irario , quiir. dcsras Lels deuem Ter 
as s u b s r ~ i i r ~ ~ s  .' E ~ i a  querrio decide-se lac#lmente , sendo 
r n ~ u i t ~ s r u  1 3 í l ~ 0  da LIUS)~ Lt.1 , G U I ~ L U  dvs ESJLCUIUY , ~ U C  a 

boa r a z i ~  deve ^p&qlerrc: Mas* sifpii6nBdaJ- ?gd@ ids:m. 
d~scbtdem', +.+aàqdéPkas kebf õon- 
formes a ,razáo , e que o"& íiid&r~s;tre&ri&,~se+*~o ' 

hurnas Nacai; 'a'S"b<sd&+i?ias Neiteitàs3.~&& *de Cé- 
T ~ 

. - 
digo OU DG~WO-? 2 - - r r ,  '2 -t 9 

1 r r; Por exempio; A-  L. 10. Cod. De, Vrmr: ' dede  
que os pros  sempre se- podem exlgir , -acnda' yõ cs )á 
plgos de anno e& .amo excedâo o'Gapita8, e q8e- só -se 
náo possáo exigir hars p i o s  maeerrtaddst que i15 gue igua- 
larem o eaptral. -E sca'tei tat. revogada '*a ?'dov'&. it i. 
cap. 2. e Nave[. t t$ , c rbó. Qt~.-se~;i l  @us7s6ctome á 
boa razáo a dèíidie da c& ij. iro. &-Frndeiia. Btqk V. &i. L. 
i t . 'Pír .  I:§.- s7.-&PllrR'éi&PnS6+Xdd a EutcrlloLrfilF-tr. ?,- 4. 9. 
L .  - r  I z. OâtmyejFerSplo; d L.y6. 6 5s. Boyar6patfui1. 

revopnde 5 Ler Mhcella -, -ãnnall~u li-iámb& ãiri:&c- 
ç ó e ~ i '  que se 'pwz~rk~1 dos hercieitrs on i x p ~ t o e ~ = t - ~ r  roa 
nrrprerft I l ir ~ t d i i i t A t ~ .  pmi~113e<n.+ = ~]u8rn1arw' na L. 2. 
Cod. DF rnairt; vrdl)l#. u d f . : l a e W % ~ ~ ~ ,  +e .am& que a 
.viúva risesse dade yame&òr da se-aso ccrnao &casar, as- 
Sim mesmò*t;áo geidesse^, -a q e  lhe tntssa sido.de~sado 
com aqoelb - < enil&qáò!, aida.  .que a m d a  kpxaa&sse. Po- 
;ém na N u ~ e b '  22; c a g  4~.'1aoswtou ,a LeilWiscelir ; :e  de- 

tar humas , e ouriasLeis icom a toa  rs5iq~ l$b ygt&de 
G 







t $4 > 
,, notará b r e ~ r n m t e  08 erro@, e absurdos, em que cahi- 
,, r b  oe gla-dores e B~rrholisiar , quando. pela total tg- 
h,norancia delJe quirerb  I t ed t r ,  e decidiráo as contra- 
,+ versias puMicas * qac & do seu Paro, pelas Leis PIO- ,, p r h  * e'eiq?eciaes + &aiomos. ,, 
t~t. i, Dd1k.a mpbecer a mge- , os progressos,. e 

,, o estado actual do mesmo &e@ ; fazetido vêr C-* 
aitdJu. pbf ntctlfê q p  ,uiurpadd á Jurisprudencia pebs ,, Pcitftmsg sa qules vendo-o desprezado, e até de* ,, nhecido por agtPdles idólarras de Diteifo Civrl Romano, 

,, pela iakboidade doa secuios haviáo conseguido a i -  , gim & bfoniarcas do Direiro, aprpvejraráe a occasiáo 
i, de et arrogarem a si , com o ftindamenra de ter elle ,, p r  objecte .m'diteitos dar Cidades ; misturando indis- 
,, aeràmenta a6 togas do w m  as do mil, que sáo ;, & 4 iaspecçáo da Politiea, Mostrará como sómeare de- 
*, pais da redurçio do Diretr'o Nwurai a systerna, E(: fez 
,, 0: &da, e neeessalia sepiragáo das dicas regras , fi- ,, cando a Poiitica cam as do uti i  , que unicamente lhe 
,, perreaci60 ; e seado obci ada a largar i s  de juszo á m- 
3 va.discjpli*a do Dinico katuid.  ac por sáo p i v u i ~ a ~  ,, E rende teito saber como das sobreditas regns do j u s  
,, W ,  depola.de assim seftétadzo. e rssrituidas 5 mesma ,, ama. disciplina 4 se fomo* d ~ t L  o DwcheuMiw Uni- 
,, versal , que GCOQ sendo h a  parte esseqcial do Direito ,, Narural , coocluira esras pri'vias nocç6es .b &reito Pu- 
4, Universal com a nodcia dos A-boles, qoe 

rem Vrado. ( Esc. ib. &. 4 ) 
r?*. ~oa6rfio- os mesmos-Estar. L. z, 'Iirt 6. 

I. a. R-. 

Ibi. , Dividir& o Direi= Pnrio em Publico, e Parcico. 
lar. . .-. Exporá que o Direito Patrio Publico, ou $e 

,, germina as obrigaçóes , e os empenhos que a N y f o  rem 
9 emtrrhiho com ar Naçóea astrrngeirar, e ,  as tacuida- 
,,. des , e l~iberdídes que lhe competem nos territorios del- 
,* ia* pbs pactos, convençóerr , e tratados que mtre & ,, las * cetebrados ; prescreve táo &mente a 
,, f Q r ~  ,da V a u '  publico iotetiw do E&: cnsimk 

,, do , que o p r h y i r o . d p n  obje!mi c g s t i n c  o Direi= ,,- i& P a t a  FI~I~ICIY nt?? 6l1ep,W %9%?it@ Pairio 
qb j i so  I ~ i e r n o  >,p i11126 r+ c h ~ b % i i ~ ' 9 @ ~ 0 ,  
&i (n'ell$ ,. .., s<;t?ty @z*$n!c -çI p W @ i n ~ $ 6 r  -do 
. .. ,, ey?ao.-;, 

1 v. ,, Deixando ni profundo silacio 0 Direito racrio 
-,, Externo , $0' náb pertkhreiim ás* cauSas dhiler a. luti* ,, .pro&ncia Civil ; e náp serem por modo a l g ü ~  da ins- , ,pèccáo :dos &f~~i$rados  ; ma's in. pbé~ ias .  da sc -ia 
,, do'E,stado , é peifeli-n~es pri+kiivameb~e .ao C o m -  
-,, ~ h ò  , e l\llini&ros '@'Estado ; gil5ih36'ao :sómeaté o,D* , 

,, réito Pubiiéo 'lnt$rnkj',j-e ECWbinico, que li,eVdã compe- ,, , t j c i a  d.0~ Juiis/nquftos.-(:ESC ib.$ $;3 r, 
i 34. Sé na :irase c do. hosm 'Legidrdor DneBo ebl im 

Jniérno he synonimo >de'* Qikito EcoAbmiz ;:-as iiefs-que 
.coiuituirern este diieito devem ' ckamai~se .Leis - Emwi-  
.,as, ,Se- o Direito ~ d i r i o  ''Públld Exierno:he' de :nenhum 
.i;so ~ 0 , ~  , é as tiusas delle sómente com&étentescdo 
*i:o;l.selho. &Estado ; é. pof isso prohibldo o ensho delle +' universidade ; náo póde sèi este o Diteito Polirico, a 

que a nossa Lei , porque eira toi feita pari  diiecçb 
dis  Julgado;es , . e Advogados. - Se ulrimamenfe O- esrndo 
:do Dlceiro Publico &i+ersal he muiro nd aos hrisras, 
:&w!9úe dcllé dependé O b'& $a Zgeja ;.e.+sr@b 
'&&" ,*pbraAZqee 1'9 J6f5- 
, a ~ n r e g a  o ,gtue ,*B i losadws >e 'B&~?U~.S~S.; .Mhq- 

.Lers f&í&~d ' m 6 c i ~ ~ & ~ s  pWica t t   da 
mais, nátuial que a3 L& Politilá9 ;. 'dè qde *h a'- 
Lei , ~e1atitas-ã este Dtréifo rbblicõ universa!. I* 
to mesmo-se inieie d o e s i .  &. i.7ir-:).'c: 50 4; '1- mde 
D&&" Social pó li ti^^ , ob p&ico Univcriai h t  t a o '  hum. 
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&S hare.?as de kstergir 'Ias ~ e í s  ' ~ o m a n a c  abraçando 
3, dds Nafoes uvilisã.ias 4; Europa, " ,, 

, ~ g .  .C,onfqme os citados Esiarutos L. 1. Tit. 3. cap. 
3. 4. 5. deve o Professor 'de Uicelcu Yui-lico Un~versal , 
traFar a impqttantif~iqa , Dayttba dos Direitos , -.e. 0%- 
cios. reci cocos das. Sjbiranoi,, e dos Vassalios. brs-aqui 
ii'-methpa6. 
.- -,, ~q erim'eiAo ' ~ " ~ n r .  tratará dos aireiios, e OiIicios, 

que corupe5.n. aos Sobetanos. cqni- ~ è i á ~ á o  aos yassai- ,, l*... . ,:~~pprálparticuiarmenie a 4sua'i;pidustria e% Ms- 
,, mctsrrac a indiSpes~aveí' necessjdade . 'que ha- de hurn 
,, summq Imprrio Sociedhde' 'Civil. ( ibtd. $, 6. ).,, 

,, Enstnarí os sopreditos Direitos , e Ofic~os:  decla- 
a. rando específicamente os que respeuáo a segurança cx- 

terna , e i% rranquiilid~de. interna do Estado ; á d.recfao 
aFÇves 49s V=s<allos por meio das .Leis ; ápL.ispec- ,, Ç&, ku!&ori&de s ~ b r e  to&s sa.Uriiversidddes ; COE 

r, kgi-v ',%&.ci$bades tsnqpi+$ .%o cQrro do Estado, 
,a qudespei que ellas sejív 9 &em èxiepfío das 

57:) 
, das ; creaiáo ,-e prorimeato'-d&%-$~ , empregos' ; 
,, e ORicios publicos ; h 0rdenagá0'~h.Ç f&abelecimwi~ 
,, dos juizos, e 'Pribunáes da 'adrninistili+ da ilusttça 
, , da Fa~rnQa  5 á s a n m o  , e exececd+áa das ,#éRis.p* ,, ra castigo dbs delictos , e freio dos délrnqueper j .á m- ,, posi+o. dos. rriibitos ; e su'sidios necessartos pbra a ,, wnservaçá~ , e deteza do Estado, contorme as occ r  
,, sióes , e conjunctuas do tempo ; e ás necessidades ,, e ,, urgencias publicas , que deIl& resuliarem as cousar ,, sagradas, assembléas , , e  negocios- dd Retgiiw; e ram- 
,, bem áqueilai cousas , - que pela sha especiai natureza , , ainda se nb ocsupár-áo ,,;nem se podem. mcupiir ,A as ,, quaes dáo a conhecer- o@ Gre@s edi ^ huma só palavra ,, pelo nome de Ade~potas. ( Ib. 5. p.+;,'. 
,, Ensioará' os modas legittmor , que- ha de se-limitar ,, a summa Magesradc ; de se c~mmunicarem os Direi- 

,, tos Mageqraricos aos Est idos da Républica ; e de se de- 
,, terminarem us direitos particulares , qtie por esta c-- 
,, municaçáo ihes comperem. ( Ib. $. 10. ) ,, 
. ,, Sobre os Officios , e Direitos do summo Imperio Ci- 
,, vil a iespeito das couoas sagiadas, e negocior da Reli- 
,, giho , se deterá hum pouço' maio , do quP k b r e  oq ., oitrros-artigos ,. por set este n;?o menos importante-, que 

del~cado. E darz. rambem a conhecer: a legirima ; . e 
:), ia&pensavcl in.pec$ád g. .e-áuhR&da ,'kpe.teh o sum- 

me:. Prqper(õS Tmpotd ssbre :r sidminieiP?$o "extelior 
-,;:da - Igre)r i e-mke i.0 -f%ercl60 &s CWS? e r a d a s  ; 
,, pmaiz vigiy ; ,e tmpedir ; ' T e  TaM- náo v6dha ?a1 ao 
,, Estado ; e pata .emendar , e acautetafi -o @c t2fe tiver 
,, j4-resuitado: < 1b. 4 I I .  ) .,.- - 
;, Mostrará- o. ~nfluxo , qrfr pdcrn- rcr~z64t'Soheranos 

í; ecbbret.0~ negaros -, assembleas , c .e . a u W  ,-furKçÓes :5 da 
,p :bEebgiias;-:=sim -em . ~ á g i u t r ~ - ~ ~ ~ i i " d s ,  
L 9. .-aio m , ~ u ~ l i d a d e  - de P~irroipea CAri%iPós, ; Pitectores , 
,, Adeapdas' ; l)et&soresg-h ReIigi'áo ; se da Jgrèia. 
19 E tará r8r a8 ~ U S T ~ S  :iimir&J do mebmo indispensael ,, influxo , e a reciproca Iiameri$, e miicço soccorre , 

PI 
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o-*e d e v ~  RYpZe hsve* entre o Sacerql~~io , e Im. PMqO. (15. P : + I f .  ) ,, , , 

9: D.ir4 oabre ~ o A ~ J  estas materias os priocipius mais 
si fWi e as regra! ~ i s , W g W ? 5 ,  e .ma@ ronformes á 
9, P0.l ~ a z á 3 ,  e i veJdrfqira dpurrinl da f;reia : drJurrtr 
H 69 td*: o? . @ r g h , .  e O f í : ios de naurrzx 40, 
~a.d%is :sYWP%.: IYPF~~PE , E;s iritydl', B Tampara1 ; da 
r ? 4 -  6% da 69&4* $2wieí , qqr C*,isto 
u fYndo'4 e 41 S a c i d ~ d e  Ç?YI~ j O ChrL(tO 
r,- '$0 9~1.3 9 aelr.~ej@ peewSirq çan a fuldsqá.+ 43. [;,e- 

.,* J%, c ~ f r ~ = n d o  a8 nu33 dedricggeo - a Revc. 
H. ta$&r,q..~ !he s g v l ~ i  de, w4tgi0, e que terá gmpre  

d i a w  4 ~ s  oih* para n b  errar; cct* a dostriaa dos 
1% Santos f i b 5  , d ? ~  Ckncdw , C das gerdrdeiros Cj- 
r. a@*S;. t-'%m%m t $kiplina antigr da Igreta : e 
3 . * P W " ~ J ~ ? ~ ~ @ *  da ~ o n E b i r t i á ~  . $ G . ~ o s  ~ S R S  pr inc ip ,~  , 
r ,  ,P+! b wabekcer., e f i a r  as ver$ ,dnrua , e _imprerp 

. c L ~ & v ~ ~ s  Ih&te$, guç prcscww a razáo 2- hum , e a 
rí o ~ t r o  p~lf*t~,  G c d e d ~ ~ c a ,  g.GiviI ; OS qnaee por se. 
*, +fg,pi &? dem*sglwoip , -9 d;teieame~re da jurit. 
sr biç6ao *F :paire do ,&e&* N~tuial. C h@. +. 

J , , 
-9 P%.!!W t ?e asfim , w m . e u e  necerrarro . e 

y d*ca'%@~ aaii39 , .C- w j r a  ;<oJ~g-os-~mais d e r a  
r ,  d!5cifiiqa s seta elle o primem e 9  obwcvrt' com aui .  
9, Ta dibl;el;ia. 3 ' e ~94i.d.)  i q 4 ~  a o  caudas, i. com que 
3s -%f .~!elt~nUto 9s a â i l ~  0pidr&tes.:- ,pra que. do a ~ t ~ q d o  
m 4 y  d i w a : ; ~  @& d g b  ips :IIEUilw im3g>)*t$s * 
3s :~ír)~%S& a#lff;ddli - s i s d r a ~  ?da: &&qpo. 
33: ('E"> e ' .gp$j~p@ .\ ~ i k i u r n r q  se. qbe -b+z- 
r mente rem J* , $s, :dexiinfriiaJa.:lIhr&&,i 
n ; ~ % o ' ~ s ~ @ c k k p i n a q s  :p@liclstds, iferncfiba&& ,I,e h- 
*a ?%3kii.7s&*il*ls~~S. pl*fof. &,v ~kl~rg::do~Q)lqure y, 
sr rqdi..&&p~& q k ~ s ~ e m m , w  sws .din~utws+-.a.&ix~n. 
,,-Baayer &mais a@; &a a$bireo $oe.,pear &e&Qe- 
,,-?T!% % eistaes>ei ; e piocuraqdam@o.ãe pio. 
u PW% fi~ak@fi& , c epcurecer, os c l ~ w s  , ie~ ,rraontrWa. 
n !E:% d r 4 @ ~ ~  & ;. para. mdaient ~orcai lb  ; e ap 
ri pllc?-ks Par* o abomrnavel fim de parroanarem 

f P9 
?, hpia '  D ,. eírw!&, p ~ i t í ~ ~ s : s y ~ t k i à M  dd ~ ~ ~ ~ ~ v ~ -  
,, Iíj*ot; e MoríhbMat@pí& % e. d~!s~&iízntâtem , eapo'a. ,, rem com oa, tal&, &ct%&& , quif' *firibdemc i c~z-o.~* 
,, ras dabsiareis ,- +Ferei&tdas rc;rderriks da crbdi'* t r  e ,, &. tyma: ; . .Crb4~p  14.)',,. a=-ef,- 

- ,, - I .  

,, mr ~ ~ i e i i o ~ - ,  e O&:~os dirse Supremjs ImpddnPes 
,, tari rranítqáo p41át w do3 V~SI~+JOS : t azend~ .  0s 

,, seits diveisas estados, 3s ojtigayoes que por ellca con- 
,, tr.,hem p31-a eotn OS Sykmos*Imperante~ Tr;rbalhrri ,, erh insptrar aoss seusOuv~ntes hitrna boa nóçb , eidéai 
,, aastm de todo5 os. seus~Otficios- para com OS Sobeta- ,, nos ; a Bn, dè osronvmcerA da ioipreerivel necessidade 
,, de obedecerem bs,suas Leis, de cumyiirem a. sua v w -  ,, rade, e de observarem sempre nigito r~ltgiosam?re a 

',, fidelidibe , lhes- jufafáb; como Qa~inbrparavd,c~-  ,, ntrxáo , e dcprndencia , que deita fiel obediencia, e 
,, wsetvamia tem. a b~rdadelra felicidade de Estado; ALI 
,, mesmo tempo lhes d . r i  tam%e.~i a conhecer ob &tditos, 
,, e obrigaçórs d6s Cidadóds em .commom, conio raes eil- 
,, tre. si. E ulcimamentt com osoutro; di'r'elt&s, que COM- 
,, p . e m  nos mesmos Vnsg~lios na vacatícia d6 \mpertof, 
,, por8 fim ás I,Fóes desta ieicèiia paire do Direito NA- 

.s, iural. ( Ibid 4. 15. ) *, 
Rrshptd doi - L F i r : w c r l h  

137 Ag.3 d e b a k  'da die;$ina d(i niieito Pair~o"Pif. 
bltco Interno, ou Economiro , mjndio os-reteridos Oer* 
L. z Tit. 6; c. 2. $. 4. ensinar o stgutnre; 
',, A Constiraiçio CtVil da Monacquia Porrugueza : a 
,, fónna d3 çucces$í~ heredrcaria drlla : o tupfeino , e in- 
s, dependente Pudw , e Aiithridode Tcm'prt*al ,dos Si -  
,, . nhores Reis des.zs Reinos,.: .o moda da lt?gisldçâ,5 3,s ,, ga , e~meiierna ; e da admimstraçáò da 3:stiça , e Fa- 
,, zendi: a nkturcza das Cortes, e-d.1~ -I1Pc&oes , que 
,, tas  err ibe1ec:io oc Senhoies Reis, etn quanto náo hou- 
,, v e  Tri@unaes, e Ma.gsrradok Sedentarios : 6s ditterenL , te* Tiibuwes, que'rem sld6 deputadosd rara o goierno 

II '& 
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,, politico j civil , . e ecanomico : i';.differentes juiisdic- 
,, çóes, que Ihes tem sido cohmettidas: a natureza dos 
,,. tributos , e i m ~ o s i ~ õ e s  publicas : o modo de  os qtabe- 

. ,, lecer : a, suprema jurisdicçb para estabelecer penas, 
,, .frear , e prover offk;i~s i e. dirigtr os estudas dos Vai. 
,, < d o s  : a t o d n s ~ o s ~ o ~ t r o ~ a r ~ i p a ,  p e  sâo da ib*esio ,, do ' meslno Direito, P m i o  Pubbco nrerno. ,, ,,. Geralmente ensinará o uso, a pratica, e o exercicio , ,, que nestes Reinos se i é q  feito, e faz de todos os pon- 
t, tos, e attigós pertencentes ao Dtreito Publico Univer- ,, sal, estabelecido, e promulgado pela natureza para mana 
, ter a paz publica no Impeli0 C~ur l ;  e applicaçb , e 
, exrensáo, que dos principias geraes do mesmo 1)ir:ito ,, Publico Universal tem feito. os Supremoe Legisladores 
,, da Monarquia Portugqeza:, para satigfazerem nestes R ~ I -  ,, nos,  e nos seus Deminios aos imprtantissimos fins da ,, mesma Legislação üinivelsal da Natureza. ( Iliid.,S. 5.). ,, 
, ii ata persuadir aos Ouyintes , que. se appiiquem .. ,? coin /' etyerosa attençio- is.ir+es desta importanti.sirna 

,, eifecie d a  Direito Parrio publico, ihes fari o Piotessor 
bem manifesta .a total inrrifficiencia , e inutilidade do  ,, Direito Romano Publico para saiisfazeiem aos impor- ,, tantirsimoo objectos das Leis Publ~can da Naçáo. Sobre 

,, o que ihes mostrará o feio, è rorpisslmo eMo, em que 
,, cahíráo os glosadores , e .Bariholistas; quando por des- , conhecerem de  todo o Direito Publico Universal , e o 
,,-Vubliço -?articular Positivo de cada Naçao, se attoidráo 
;,, a qiiererem decidir , como decidir50 , todas as questóes, 
,,_e causas dos mesmos Direitos Publices peias.Lers do  CÓ. 
,, digo de Justiniano, em ue se acha depa , t ada  a pnnci: ,, pil parte do sobredito aireito Romano Publico, a q u t  
,,,sendo propria do seu tempo , be nestes seculos quasi iq- 

teiramente inutil. ( Ibid. 5. 7. ) 
1 ~ 8 .  . Nem as Leis Romrnas s e w n  p i n  a s  quesrós 

d e  ire-ito Publico Interno , segundo acabamos de lêt i nem 
pala as de Direito Publico Universal, segundw 1% vimo%. 
ido  mesmo pouco ante6 da nossa Lei tinha diio hlontes. 
quieu ,, a o  Erpr. dts Loix ,.i+. 26.. c. 14. a ss ande u a ~  
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para exem.@os as seguintes q u e s i õ ~  ; primeira se os Bens 
da Cor63 sáo ou nir> aiienaveis ; rrgsnda como se h a d e  
rcgoi,r a s ~ c e s s á o  da t tansrquia : e ionClue que ambas 
estas quesros se devem decid:r , nir, pela nomia- das Leis 
Romanas mas sim pelas Lei~'P01itiLig da Nàçso. Vid. 
Coelhõ'SI)~aio nlr. P d .  Tit. 1 .  c, 1. 

159. Deyem po~canto  141-se com caut~la os nostos Es- 
cripcores anrlgos tJes como Cabedo, Pereira, Porcugal , 
Pegas , e outros, 0s qJaes Por vicio dos tempos resolv&+ 
~ ~ ~ - ~ u e s t Ó r s  de flireito Publico , pelas regras do í.)rreito 
Civil, das Decreiaes., e ~ e l i s  doutrinas das glosas , e dos 
Barrholi,ras. He com tèx:oa taes , que 0-citado Portugal 
attribuc -ao Papa o poder de dep& os  Reis*; o de poder 
reparti; as lndias  pelo^ s0ktano.s da Península ; e que os 
Reis suceedem n? Coto3 Jure batrediriirio , e náo jure runs 
g*inis ; e outias similhantes. 

140. Mas he tanto para adrnitar , que eiles er- 
rassem nayuelles t eneb r@~s  r e m ~ ~ ~  ; como o periender Al- 
meida ainda nos. n o S s r s ~ d ~ * ~  , q y  as Ilhas nascidas no 
m e i o  dos Rios publicas pertenqao aos ptoprierarios das 
terras adlacentes , e náo i CoiÔa. Sendo -questb de Direi- 

Publico, deadio-a pelo Direito Romano, e náo pelas 
das N q ó e s  civilisadas das Eutopa ; declinando como pôde 
as, Leis Patrías , que lhe obstavio. V. a D i r r r r ~ ~ i i o  Proble- 
"iaiica , no fim das Add.. a M e ~ o  L. I. Por onde me vem 

. memoria a ,  advemencia judiciosa de Quintiliano , Imj. 
Orat. L. :o. 'b. I .  '' Noque Li sln~im lexrnri persrnrwm sltz 
,, omnid , rre nrngrii flwctores d i ~ - ~ n t  , utrqur esse ' perfecia. 
,, Nmn ti %buniwr aiigmndv , ti meri cedxnr , rr irldrlgtni 
,, ingen~or#": ruorwm vduptari, t l ~ c  gemper inlvdant nnrmrurn, 
,, crrm Cicrroni rnrn+m dormit4te D~mastbenes , Horacio ve- 

.,,.I& H~,wor&s iprr rtd~arur. ,, - 

&ir Mercantis, rwdritimns; 

i43.  A3 Leis MerEantís sáo todas as qne .recpertáo ao 
.negocio : taes como as que trará0 das qualidades, qt e de- 
pcm ter: 08 Negociantes , e hkrcadoies ; dos seus privib 
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g i e ;  dos seus livros. de-negacio , e prclva quebrem.; das 
SocdednJe?. . e Companhias , Bi lan~os,  e Conta i dcs,&c 
tI39 de C.mbio , e seu3 i'rutes~os, da& quebras d o i o ~ s  , 
e de boa té ; do$ Coire~ofeg , Cocnmissari~s, e (;a=- 
tqroâ ; dos conirabandoa &c. , 

142. E Leis i\ildrrt,imas silu, ?das as que r~guláo  os di- 
reito, , e obrtga(oes dos Cipiíáes de N~rioo-, Pilotos, e 
rpais geri* de mar i os Uespr~hos , e 1)irecos das &L- 
t,ndrgss, QS Consulados , os trrcea , r soWaLs, as íert+s 
de r~scu, O j  seguros, a6 avarirs ,, as prcz~s dds &vias , 
nautr lg !~~,  e protesros &c, 
14F -Como as nossas Leis  sobre taes assumptas nig 

basrrm para fdrmar huni Codlgo irgul~r de Çommicio , 
justamente ordcnou a nossa Lei , que nos casos omisso8 
rei0rrGiXm0Sl as Leis das-NaçÓro civil~sadas- da Eurupa , 
com pretersricia ás Romanas ,, pasqur os.Rqnãnos soote 
estes. artigps. tiveráo v~stas mu~co cwtas, 

144. y~rC.,n psdcndo,, e- deve& com justa raájg tec. 
s+i pur civii~sacfas i o d ~ s  as Naiões da 6uroya , só se ex. 
ceprmrmon. a Turpia  ;. e tendo cada huma os seus Esta- 
typ? ,. mui.tas vezes nos acontece a acharmos, d i ~ ~ o s i ~ ó e ~  
eitçog~rad+o sojre o. mesmo. caso, Eid-aqvi-aberta a  porra 
ap, a@tr ir,o do* J u f g ~ d ~ r e i  . , que podete cusCsrmr< se: a 
esle ou .aq~ell<: E;si,!te>o, cpmg lhe parecer, E'sendO. nau, 
1:s. as Na,õcs da Eurrrp~, e c á ~ , J i v e < ç a s ~ ~  linguas, he 
n.wto ddfi-11 , par. nau dizer tnipassisci , qul: os nossos 
]uiya&v:s po,sío camprebepder trnvos , e t h .  v4rios Es- 
tar,uros , dos quaes apelas. rp-. em,:lnrgvag~m OS puu- 
cos , que inaerto n-. skus. p~in;i.pros de, Oireiro 
3nr~-dir Silvn Ltsbsa 

145. bi:ihsr fôra ralueg - , que a n w s  IA nos ca~gs 
omissos manditse 1rior:er áe.Lers. Mqc?atis. e MâriIjmTldl 
de ,tal OU t i l  Njsáo : coa-eguir-se. h a assrrn mais certeza, 
e *enof ari~tiaria. A+wn tanrbe,n em vez de fazer sub. 
Sioi.irfias as Leis ~ r n l l a t  , que náo tiverem repubnacia &o 
b i s  nacufse~, e d ~ s  Cjer:ei , i Moral Chtislá,  e %&mais 
ditebtos de qòe remas f~ i l ad> ;  melhor f 6 t d  que mndasJe 
depPwdr. c?r#~s de U t r e i l ~ ,  Ruii-wno.. de m do ;,quaaro a). 

.les %a dè iuappiicavd ao ww faro ; dei&$* eo ar%- 
trario d a  Jslg;ld~ei-tamar , e- 'r io k i s a s  coorrma$6a 
Qe director, $ 5  qilaes ain& páa maw imp~sícaveis aosJu!- 
g&ra , i n r e r r o ~ ~ ~ a  -da &strnu pdo rumuiio das 
pdrf9 que abieç r essoies' da Universidide nunca turba. 
do$ n i i  ruas a r e d i t g o e ~ ~ k ~  goaqto se náo der esta pro- 
ui.iencia. , a Jurispiudrncia Potrugueza será hùma seaia 
&i cuLvqda, por causa da sua mesma- _grandeza. 

,, Item : por qumtò ao.rnesmo tethpb Me foi 
;, tambem presente , que da wbre3ita: -generalidada 
,+ supsísrieioss- diç tekrid* b is  .&imsdas -1mperiaes 
,, 5e cosrurnão extraliir -outras regras para 'se inter- ,, pretarem as Miakas nos cd$OS occofrenfes ; 
,, entedpdo-se que estas Leis Paó~ias 'v &vem fes- 

*C triagir-', q o a n b  $50 corredtõrbs dw míeks.  pbma- *:ao': e..- onde & .s;om dle~~còufobriié.4 c"e de&= 
5; >;farg.iry;prái: rt?&*liT, ~ & ~ P + - % ~ + E B @ W  ; C%* 
9'. ,, $9 as !i ~nira%&@, C'& sec ashS<i "airJpEiadas , 
,, e kimiradas as ,regras c o ~  h d ~ s  nos Textos, dog 

qtiàes as m e s t ~  Leis Patfias , se supwe,  qW for 
,, :%$o. Qedoeic@&" skguimífo~q desta iiia&ni&.ive2 Juris- 
;;; iirttdenrie :- pi:neiiameote náo poderem os:Meus: 

; , , I  Wasáalrli^aètc $o+Wn@?* ,-' e 'as seús &iei;r'&< , e  
- hm%6S: B&Ú~@S, fiSdi.ve* '&ai> pelas.-&isis-: A "  ;,. posiç4es: das$ Nlride-Ldis-,. viva%, #ai.as , e can- 
& ,formes aw e p i r i r b  - rwcha i ! - ,  e ao estado' presente; 
&;dw ~ow~e~.di;stes~ &ek& 3 em ~eguÁdo lugar, &ar 
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; rem os direi!os , e dominios dos mesmos VsssãI- .,, 10s racillaedo entregues ás contingentes disposiydes , 
,, e ás intrincadas confusóes.das Leis mortas, e qua- 
,, s i  incomprehensiveis daquella Republica acabada , 
,, e d3quille ImperiP extincto depois de tantos se- 
#, CUIQS : e isto sem que se tenháo feito sobre esta ,, imporente materia as reflexóes , -que erão necessa- 
,, rias , para se  compreliender por huma pa:ie , que 
,, muitas das Leis destes Reinos,  que são correcto- ,, rias d o  Direito Civil forao assim estabelecidas , 
,, peque os,sábios Legisladores dellas se quizerão 
,, muito advertida , e providenrèmente apartar d o  Di- 
,, reito Romano com raz&es^funddmentdes muitas ve- 
, , zes náo sd diversas , nras Eontrarias as -que haviáo 
;constituido o espirito dos  Tertios .do Direi19 C i *  
,, vil ,,de que se aprrcáráo ; em cujos termos-qwan- 
,.m mais :se. chegarem . a s  .interpreta$bes rest,ticctrxâ~ 
,, .ao;  ditei^^. &aman.o ,-.tanto mais fugirá0 do . ~ e i d g  
$, ,deir0 ..espírito :&e L e i s .  p a i r i a  : - e sem. s e  adver- 
,, r i r  pela outra parte, --que muitas ouckas das referi- 
,, das -Leis Parrias ,- q.ue parecem:conformes ao Direi- 
, t o  Romano ; ou .for& =fundadas ein raz&sS 'nacio- 
n naesr- e:esp-~ifi~í+s.,~* pe- & . : - ~ e e b ~ ~ ) , + r t e  sq 
,, ~ P w .  rlpplica.r, a s i m e i a + s  , .e litqii.t:ag,4esi'iias.sèI 
a . g ;un jp+ .ds  spbrz&ta3, bgis i; -OU.: adoptáráo, ,dellarr 
,,,sómente o- qiig em s i  çop!L?hió .de Zfhica , de(l)i- 
, wito Baiural , : e ' &  b a  tdzá0 ; B I ~ S  de  nenhuma 
,, se-e as especkdaç6:s, :wn que 9s Concultos Ro- 
,* manas' amp! iá rh  0.3 Dir-eito Civil aquelles simpli-- 
,., ~ F S - P  .9  primittivos p r i n i i ~ i o s  , que ,si0 ina1te.ravc.i~ 
,, , pgr . sua-nature2.a : em çgnsideraçiío ' d o  què tudo 
,, -ourro-sjrn , que ~s referidas restricgóes , e 
,s atp-lia~ógs. @!rlidrs d e  :Textos, d~ Direit,p Gvil, 
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,, que stdgora peftutblráo as dispa&i&es d n  Minhas 
,, Leis , e o-socego publico dos -Meus V+sallos , 6- 
,, quem i,nreiramente a b ~ l i d a s ,  p r a  .mais não  serem 
,, allegadas pelos Advbgados , de-ixo dps,mesmas 
,, pends aciina ordenadas , ou sèguidas pelos Julga.  ,, dores, debaixo da pena de suspensdo dos seus- Of- 
9% ficios ai6 Minha mercê, e das mais, que reservo 

a o  Meu Real arbirtio. ,, 
2, 

r46. Do primeiro periodo deste ~ 6 .  p3iece deduzir-se 
que as regras de interpretar as Leis, extrahtdas dos Trx- 
ros de Direito Romano, r50 ineptas pala a inrerptetagáo 
das Leis Patiiao. M3s náo he isto o que a Let qurz dizer: 
dos Corpos de Diieito -Komano podem extrahir-se regras 
geraes da interpreraqáo das Leis, dos contracros , e ulti- 
mas  vontides, tão conformes a boi razáo , como as que 
Grocio , e os mais culiores do Direiro Natural rem en- 
sinado nos temyos modernos. De maneira que nos Assen- 
top cio Casa da Jupplicaçáo , ( sobre os quaes os bons in-- 
terpretes do nosso direrro de-vem moldar - as suas mcec- 
pretaçóes ) achapos adopradis rnukas daquellao regras %e 
ines , já conhecidas dos Romanos. Eis-aqui exemplos, 

847. I .  O As de[ern~inaçáes das Leis náo olháo para 
o preterito , s e 6  que eilas expres$ámenie assim o Jeda- 
rem. ASS. 4. de r 5 Nov. i769 &.ate he iimproprid .que el- 
Ias"  venháo dar fórma ao que já esyava feito. Ass. 5. de 5 
Dez. 1770. Concorda a L 7. Cod. de Leg. 

I. As Leis comprehendem todos aqi~rllcs casos , que 
cabem na sua razáo , e no seu espirtro. Ass. de 18 Ag. 
1774. Çqncoida a L. 6. 9. r. fl. De V. S. 

5.  O Qudodo us Leis indtstinc~arriente talláo , &vem ob- 
servar.se sem interpretaçáo akuma ; nem a variedade dé 
pessoas induz variedade na drspos~çáo dctlas. Ais. I. de g 
Dez. 1770. Ass. 4. de 9 Abrr i*. Concarifáo a L. 15 9. 
6. K Dr zertam. mff. ,-eoutras que aponta Barbas. Ther. Lar. 
Com. verbo = Ler = 6. 28. e 39. 

p. O As giaças do Princtpe sempre se :entendem conce- 
I 
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cedidas sem prejuizo de t~cei ro .  Ass. 22. de Outubro rn8. 
Concorda a L. 4..Cod, De ma& lrber. 

5. O ,  0 s  estilos particulares de hurna Relaçáo , contra as  
regras de direito, náo devem exteniler-se a outros lu ares. 
Ali. de 13 Yev. 1755. Concoda r L, 14 , e L. 15. 8 
&g@. 

L+& H e  sqwrfluo aponta< mais axcmplos. Quanto a 
mim sb muito buas as regras geraes de interpretaçáo das 
Leis, que das Leis Romanas sucou Mr. Bomax , as quaes 
em ouwo tempo verti em linguagem , para uso da mocidade. 
E no fim deste escripto. achdrá o Leitor outras , q,?e me 
mio parecem menos acetrddas. 
149. Aquelle periodo da nossa ~ e i ' ,  náo deve enten- 

der-se per si só ; deve juntai-se aos seguinta, c a sum- 
ma de todos elles vem a Fer ; que as Leis Patrias rece- 
h m  interpretaçáo de si mesmas,,- e náó das Leis lmpe- 
riaes , que pareçáo análogas. Isto mesmo havia lá dito Ca. 
bedo I. p. Dec. 21 I.  n. 2, ; e Valasco na Conrs, I 17. n. 24. 
havia tambem dito, que- se náo deve attender se as Leis d c  
Keino sáo ou nio cotrectoria.~ do direito commum, para as 
limitarmos ou ampliarmos, por isso qwi ellas mesmas ~áu- 
o nosso direito c o m u m  

150. Porém como, apesar daquelias doutrinas, vogava 
ainda entre- os nossos Escriptores como regra, que quanda 
as i le is  do Reino sáo correctorias do Direito Romano , se  
deviáo restringir de modo que as derrogassem o menos- 
possivel ; foi. p o r  isso que a nessa Lei reprehendendo e r  
te erro, determinpd que, a s  e i s  Patriae ouaca fossem am- 
pl jadas, ou limitadas pelas Leis Romraas ; só se escat, am- 
pliafóeo, ou limirqóes necesar iame~e se deduzissem -do- 
espirito das m e d a s  Leis Parias , ou significado petas pro- 
p ias  palavrasdellas , ou peh identidade de razio , e- força 
deronlprehen~áa. 

151. Q a n d o  pois nós acharmos nosnolisos DD. aquel- 
la reprovada theoria , e aquelh ahndancia de anpliapjes, 
e iirnitaçóes quasi sempre fastídiosa, devem* trszer a me. 
moria a determinaçáo dos $0. 10 e 1 1 .  da aossa Lei. V.. 
C&.  coa^., 39- n. 1% Febo  DOE^ 150, n. 6- FoL~~L~.  de 

Zl&. C. 2. c. IOI 6. 124. Guerwir.Tii. i. L. I. c. I*. n. 73. 
Silva á Qrú. L. j. Tit. $. a. n. 39. e,&, 4. TK. 3 4 0  $ 
ii. n. 58. , . . . 

zsr. ~inda ws escripiosr p e t i o r e s  4 mkatti 'encon- 
tramos dagt3eIbs xvricgóes , e ampliagáer , que ektá' wpro- 
va. Já assrma notei, quáo pouco se conforma e m  a de- 
tenninsçáo da Ord. L. 4 4  Tit. Bo. §. fin. o dizer Melto, 
que yóde qualquer testar nuncupativãmente fóra do arti- 
go de moire , se todas as testemunhas torem var8es. O 
dizer este insigne Eseriptor , que o testamento de hunb pai 
e a r e  seas filhos val a m  solemniciade alguma , contorme 
i o  Leis Romanas perm~nirtiráo; he cimbem- huma rwricçáo 

: da Ord. L. 4 Tlr. 80. mais descaLpamt nnas que escreveíáo 
Vnres da nossa Lei , do que n e k  ; porque náo ígnerava , 
Que a Lei geral ger;imente sé deve enrender , nem a di; 
rersidade de pê.soas induz variedade na diqposiqáo dei- 
la , segundo ha pouco disse. E já Peg. á OIJ. L. I. Tft. 
50. gloc 3. C. 10. n. 3g5. tinha dito, ,que hum tsstamen- 
to tal exige as mesmas solemnidades dos oeiros. 

153. Almeda no seu Pr. de Dir. Enfi .  163. @ &g. 
restringe a dettrminaçáu da Ord. L. 4. Tit. 38. Q. 4., di- 
zendo que o f i i h ~  natural do Nobre succede a sea pai só- 
mente no praso de nomeagáo livre , e náo no praso de 
noraaa~locencedido pro se, ct filiir. E i a o  p r q i t e  oogwi- 
do a L. 6. ff. De hir quz rui ,  %i- d -  j@?; , os baterdos &o 
$ir- comptehendadoi debaixo & some. de ahos. Quando 
peb cwtrario he mais c o a t o t u  SO. bom senso ònquo &E a 
L, 5. K ?e Senarar. Ibi $enmsirrr fiiwm airfgere && ,, mar, non-tantam ram , pi- nataralts.ert , vtrwm ndepi- 
,, vem quoqrr~. ,, E ainda que este eidiiissimo D ~ u r o i  em 
dlvmsos lugares do- mesme Tiats-do &gá , xer h s t r a d o  
qae tods a Ord. L. 4. Tit. 36. .he.appliçarel sbente  aos 
prams & nmeaçáo kvre , e- oBa zesc c!& Mrmeqáo fathi- 
liar ; nuwa pudo %bar esrã demnsrra$aB. Pelo comrario 
preze  . 'que tanw 3- rabrka d+aWe rRub = Do qne to- 
ma alguina proprredade defiro para w , e mrtar pessaas  &c. ; 
como is pabvras do pre~mbuia E ibi = Icmandq ~ I g ~ m a  
PCJIO~I porrercgo de jd par4 s i  , e nrtai  prom rieper rl- 

1 2  
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k ,  conve'ln a saber burm q ~ a l  el ir  no,riPnr, r- aqrrolla phr e[= 
le notneadz ri pouã nomear- outra &c.  ,=., comprehendem 
roda a quali8ade de piasos de no 'nea~ io ,  e vidar ; porque 
a3 yakvrar =~canvérn a d e r  =indicáo que as seguintes sáo 
enemplificatjvas, e náo taixativas. Se acsim náo hora, a ie- 
g ie lq i e  sob&. a-çuccessáo dos prasos Acaria manca ) porque 
.nenhuwa o u r o l e i  ha sobrepste ponto, e devela-hia haver 
a respeito d2 succesiáo dos prasos denomeaçáo resrricra; se 
a opi~iiáo- daquelle D w o r  tosse certa. O Assento de r6 Fev. 
1786 declarando quaes as pessoas, a que se transrnitte a pos- 
se dos prasos de vrdas .em .falia de nomeação , conformou-se 
á cd-rtada Ord. L. 4. Tit. 36, e L. dey de Set. 1769 9. 26., 
sem com r u d o  tazer distincçáo de prasos d e  nomeaçb ii- 
vre, ou de nomeaçáo restncia. . 

154. Nas Add. a M E U o  L. I. .Tu. ra $. 10. n. 2. o 
mesno Almeida restringe a disposiçáo da Ord. L."I. Tir. 68. 
9, 42. com a L. un. Cod. De nov, op. nrnt. dizendo que 
se aquelle qoe embargou nova obra ,- deixar .dormir a cau- 
sa ttes mezes inteiros, e for por isso absoluto o réo da de- 
manda na conformidade.da d ~ t a  Otd., páde o embargante,. 
naa obstairte isse, começar a causa de nova Eis hum cir- 
cuiss ~nucif, que a nossa Lei mal soffie, aliás puniria oau. 
thor com o pagamento das custas do rerardamentct, e náo, 
diria - -não reta mil ouvido sobre a cama = e =. nem tor- 
nar-re a queixar-se disso. 

159. . Outros muitos eremplos de Leis Patrias , ou limi-, 
tadas , .OD ,ampli&ddas pelas Kornanas , sem aquella pfuden- 
te circqspecf b., que a nossa b&i -da ,-fpodéra rec~ppi- 
lar : o<,inal h e  invxrecado, e-de difficil cura. O resultado he 
aind4 o mesmo,. que antes da nossa Lei :.os direitos, e do- 
minios M ~ O  ,estão agora 'mais seguros que -dJanrei ; nem 
deixáo de vaciliar entregues ás intrincadas confusóas das Leis 
mortas , e quasj incompiehensiveis do extincto Imperio Ro- 
m a + ~ ~  ; porque o-,remedio que ella des , he comparto de 
tantas drogas, e estas de tanto custo , que quasi nenhum 
o póde alcançar. , 

156, -*e% sekáo as Leis Patrias ,- que parecem confor- 
mes .ao Direrto Rem-o , mas que torao findadas em razóes. 
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nacionaes, especificas , a que de necihuma aiite se podem 
appiicar as amplia~óes , e Limitaç6es doo Romanas ;- eis 

colo enunciado achamos nesre 9.- da nossa 
, qse saiba responder cabaleente o mais 

do Reino. Famoio assumpto he este 
para Dissertaçóes dos Oppositores ; qrie quizerem meditar 
sobre o espirito de humas , e outras Leis : a vida activa do 
Foro náo sottre que Julgadores, e Advogados se appliquem 
a estas rneditaçóes. Sobre este ponto eu apenas conjecrural- 
mente diria, que as Leis dos Impeiadores Chri~taos compi- 
ladas no Código, e relativas á s  imnunidades , e privtleg~os 
da Igrela. toiáo promulgadas com o louvavel intento de ta- 
zer o Clero huttía cqrporaçáo respe~t&vel; bem como o ça- 
bio Chateaubridnd , ainda ha poucos annos, o persuadia aos 
seus nacionaos, pela Jgreia da França eirar no lameniavel 
estado, em que a revoluçáo a prosrrou. Pelo contrario as 
Lei8 Patrias , e ainda as de todos as Estados Carholicos 
modernos, pblicadas áquelle respeito , en> tempos que a 
Sé Romana assombrava os Soberanos , mais parece terem 
sido produzidas pelo mtdo,  que pelo amor. 

157. De resro , o penetrar o verdadeiro espirito das Leia, 
pelo caminho que os Estatutos da Univ. ensináo , he empre- 
za  sempre difficil , e as mais das vezes impossivel. Eis-aqui 
este caminho: Esi. h 2. Tir. 6. c. 6. QI rpr 

Para que os Ouvintes possáo mars seguramente evitar 
,, todo o pergo das nocivas rransgiessóes do officio do in- , terprete: Ens~nar-Ihes-ha o Proteeeor o caminho; que de- 
,, vem seguir na indagsg5.0 das genuinas S,entenças, -e do 
,, verdadeiro espirizo das Leis; Dar-ihes-ha ' a  conhecer, qual 
,, hc , e em que consisre o verdadeiro erpirito das Leis;. e 
,, qual he o melhor modo de indaga110 , e decomprehende ,, 10: mosrrdndo consistir o dito e~ipirrto no complexo de to. ,, das as determinaqões individuaes ; de todas as circunstan- , 

. ,, cias especificas, em que o legislador concebe0 a Lei, e 
, ,, quiz que eila obriga= ; e,  do fim, e da razfo , que O 

- ., movPráo a estabelece-la. ,, 
; 155. E porque sem O contiecimento da verdadeira ta- , záo das Leis náo se póde comptehender perfeiramenie. o 
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;, wnlndsim csfirhe, de que ellas se animáo : dai-les-ha 
,, tambem o Professor as necessaiias no$6es dasdiveisas es- ,, pecies , que ha de raz8es das Leis. Declarrra , que as ra- 
,, zóes das Leis considetadas em si , ou sáu zn,raniecar, ou 

extrinr~cas , ou p b l z c / l s ,  ou hirroricar , ou pafricrrl.~rer, se- 
,r C F ~ ~ ~ Z J  , e srcanns ; ou sáo j # r ~ d t c ~ ~  , OU p i ~ i c a h  que ,, coosideradas em quanto aos interpretez , ou sáo certas, ou 
,, inacrtar ; ou adquadns , ou inadqaad/ar; ou r&ficientes, 
,, ou htrd$cien~r. E Ihes explicari todrs estas esyecies de 

razóes de Leis; e os meios, que ha para podercrn alcan- 
,, ça-las. (Est. ib. $i 20 ) ,, 

85% ', Advertirá aos mesmos Ouvintes, que n á ~  enten- 
,, d í o ,  que poderá0 sempre descobrir a3 razóes de todas as 
,, Leis ; e que tambem se náo fiem sempre nasraz ões, que 
,, dáo os Jurisconsulro~ nas Leis : por serem eícas muitas ,, vezes inaJquad3s , e insuffic:entcs (Ibrd. 5. ri,. \ 
160. ,, Tambem osacautelrr~ contra as raz6es &:Leis, ,, que se acháo indicadas pelos LsgistnJores. .Forque os t e -  ,, gisladores com plena advertencia , con:ummadd prudema , 

,, e muito de pmposiio, por arsrm convTr msrs ao bem pu- ,, blico, occultáo muitas vezes nas suas Leis as verdadei- 
,, ras razóei , de que se mo.êráo para esiabelem-liis, Don-  
,, de vem , que as razóes , que elies'dáo nas Leis. mui- 
,, ta$ vezes apenas chegao a ser suaçoria~ 4 Ibid. 9. zz. ) ,, 

i6t. ,, Ensinará , que p r a  sz evirdr O engano. que ,, pode haver nestes casos; se náo devem sègu-r, e obra- 
m p r  cegamente asrazóes indicadas n3 Lei ; antes pe!o con- 

trario se deve s ~ r n p e  trafrlhar pór,decobrtr a veid:deira 
,, r a z h  della n.a nanoreza , e no fim do negocio, de que 
,, nella se trata ; na occa'sib, econjuqctura da mesma Lei; 
-,, e no ewme de todos os tactos , e succeisos h$storicos, 
,, que conti.ibuiráo para ella: porqi>e e:re ht: em umilhan- 
,, tes caooí o onlco , e verdadeir3 modo de acertar com a 
a gMuina razáo da Lei ; de cujo descobrimemo depende 

inteifamente a comprehensao ?O ~ e r d i d e i ~ o  erpariro della, 
,, sem a qual não póde a nicjma Lei ser abwrvadr contar- . - -  ,, me a intengáu do Legisidoi, por quem foi promulgadd. 
,, (Ibid* 5 23% 1 ,, 

162. Se como acabamos de v & ,  o rçrdadeiro v i r i f o  
de huma Lei ; n b  se +de compreheode~ perfeiramente , 
sem o conhecimento da verdadeiri razáo della : a verda- 
deira razáo náo he sempre acluella , que a Lei indica; es- 
ta muitas vezes hr apenas suasoiia: outras muitas vezes poc 
mais que ~i rrabalbe em descobrir a ireidadeira razáo na na- 
tureza, c no'firn do negacio, de que na Lei se trata; na 
occasiáo , e conjuncrura della ; e no exame dos factos, e 
successas hi~roricos, que contribuíráo p r a  ella , todo o tra- 
balho he perdido , e o resu tado he non omnirrm , qad 
,, a majardss conrtjtrrrn rnnt , ratto reddi pctnt ,, L. 20. 
ft. De Lexib.. Por tanto parece qae o melhor de tudo fora , 
serem as  Leis daras, concisas, e despidas da verbosidade 
das razóes, cantorse o voto de alguns sábios, e vemcis 
observado nos Códigos modernos das Xaçóes civ~lisadas. 
Quando deste modo se náo aralhasse a rodas as interpre- 
taçóes violentas, resulraria pelo nienos o bem , de ser O 
Código das Leis Civis mais comprehensiqel. V. Muratori, 
Dz@dasa drlla GirrrisprHdPnza G 3. e 4. 

,, Exceptuo com tudo a s  restricgbes , , e amplia- 
i, F s ,  q u e  necessariamente s e  deduzirem do espi- 

rito das  Minhas  Leis significado pelas palavras dei- 
,, Ias tomadas n o  seu genuino , e natural sent ido:  as , que se reduzirem aos principias assima declarados:  
,, e as que  por identidade d e  razáo , e por força d e  -- 

, comprehensão, se acharem dentro  n o  espi r i to  das ,, disposis6es das 'Minhas  diras Leis. E quando sue- 
,, ceda h a w r  alguns casos extraordinarios, q u e  se fa- 

$50 dignos d e  providencia nova ,  s e  me fará0  pre- 
sentes pelo Regedor  da Casa  da  Stipplicaçáo , pa- 
r a  q u e  tomando,as informaçdcs necessarias , e ou- ,, vindo os .Uinistras do Meu Conse lho ,  e Desem.- 



,, baryo , determine o qtie me-éarecer que be mais ,, JUSCO,  como já foi determinado pelo $. 2. da so- ,, biedita Ord. L. 3, Tic. 64. ,, 

-16j. D ~ p o i ~  da nossa Lei prohibir no $10. as restric- 
çoes , que se faziáo as Leis Parrias , sem outio funda- 
menro ,, que o de serem correctorias do direito Civil : e as 
an~pltaçóesdermarcadas ,que ourro-siin se Ihes faziáo , sob 
pretexto de que concordando com as Leis Komanas, se 
deviáo alarg~r , para receberem todas as ampli~sóes des- 
tas : vai agora a declarar, quaes sáo as verdadeiras restric- 
~ S e s ,  e ampliifóes , que o bom interprete pódc , e deve 
fazer ás Leis Patrlaç. De tórma que ia esie $, . aliudem os 
Est. da Univ. L. 2. Ti<. 6. c. 6. $. 15. 

Ihi. ,, E para que os Ouvrntss e- tudo, e por tudo se 
,, possáo regular com o devido aceito em marcria de tan- ,, ra impotiancia : ensinar lhes.ha com muito cuidado as 
,, sólidas regras, que para a inrerpreraçáo das Leis Te- ,, nho estabelecido na Minha L:! dc i 8  de  Ag. de i669 : 
,, sendo elle Profc~ror o primeiro em Ilies dar o exemflo 
,, da fiel, e inviolavel observamcia deklas. ,, 
164. Bem earesdrdo que ne.n a nossa Lei , neih os 

citados Estatutos excluem , ames presuppóem sabidas as 
regrds da Hrrrnene~tiru Gerrll: pois os cit. ~ s t .  4. io. di- 

, zem: 
,, Explorará primeiro que tudo , se os Ouvintes está0 

. ,, bem presentes nas regras da Hermeneutich Geral ; e es- 
,, pecialnente da Logica , que d e v h  .ter aprendido nas ,, Aulas Fitosaficas. ti depois de repetir brevissimamente -, 
,, as principaes das d,tas regras em beneficio dos que as 
,, ignorarem ; e de aconrelhir a todos , que tornem a Iê- ,, las nos Iivrgs , porque as aprendêráo , para mais se Ihes 
,, avivar a me;aori;t dcll~s ; por serem o fundamento, e 
,, a base da H;'rat:i~r~ttca Jurakicn; passará ás regras pto- 
,, qrias , privativis : e snbsr~n;;aes da rnesma Hermeneu- ,, tica Jiiridica ; e cnsin~ri  aos Ouvintes os diffeienres ofi: 
,, cios do interprete das Leis. 
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-165. Em, beneficio pois dos que esriverem esquecidos 

daqurllas regras , aqui as transclevo. 
P t i w u ~ .  - AS P~lavras. de -qualque esctipto , - que se 

p~erenda interpretar ; devem entenderase no seu sentido 
narural , e nio no metatorico: só se houver razáo que nos 
obrigne ao contrario: e o senndo natural das palacnsi ha 
de ser o do tempo do escripto, e náo do tempo presente em 

e dias podem ter variada. Para o que conduz o esiudo 
linguagem daquelie rempo , e das frases eniáo usadas. 

V. Mello Hfrt. 3. C. Lm. cap. 1 5 .  5. i t z .  As razóes que 
'nos podem obrigar a tomar as palavras em senrído rnetato- 
rico, sáo o nío fazer a oraçáo sensido; ou fazelo repug- 
more ao intento, de que  se trata; ou absurdo absoluta, 
ou hypothècamenre tal. , De foima que se ha escolhet O 
sentido, que possa surrir effeiro o negocio de que se trata ; 
e de que nio resulte contradicçáo no author do escripto ; 
nem mesmo peiisamento, que desdiga do seu caracrer. 
166. Segunda. Se as palavras tiverem rnwiias significa- 

çóes naturaes ; 'deve esc~lher-se aqueiia que for mais pro- 
vavel , conjectursdo pelr pessoa que faila , - pelo lugar, p e  
10 tempo , modo, causa, ou fim do negocio : como râm- 
bem pela materia sujeita, de modo-que o predicado conve- 
nha ao sujeito, ou o sujeito aopredicado: ou pelo etletro, 
de modo que o negocio renha exito, de que se náo siga al- 

: guma ccusa de absurdo , ou impossivcP fiska , ou moral- 
mente Finalmente pela9 cosas  canluncras errgine , et iam: 
i910 he pelo que o mesmo author disse -em outra parte, 
ou no3 antecedentes , e conseqeentes ; n i o  sendo crivei que A 

eiie se conrr~disç?,se : sobre tudo a razáo ou fim da Lei, 
ou 40 conrracto he enrre todas as coniecrurás a mais po- 
derosa, para lhe determinar o sentido. V. Gioc. de 7ur.  
&I. L. z. c, ~16,~Thorn. Prkx. L03 cap. 3 Aeinec. E b n .  
Lu#.- p. - 1  5 ;  r90 e seg. Martin. de Leg. N8C. c. 22. 

167. Ihto posto vamos a analise do 6. da nossa Lei. Co- 
mega por exceptuar da prohibiçáo do 4. antecedente, em 
$timeiro lugar as restrtcçóes, e amp6açóes que necessaria- 
mente se deduzirem ,do espliito das Leis Patrias signiticdo 
pelos palavtds delias, tomdas no ieu  natural sentido. 

K 



. -  74') 
zbb). Ac paiaum porque nos expchkws  , huwr vez 

zes d'zcrn mais, outras me.im Js. cps hc ~SlfilIe w, sm- 
~ 1 %  Assim g u d a  as paiatrai dc i u a a  Lei dizem me- 
nos do y e  senta% o aurbar deiia, h 3  b 1 9 s o  amplialtq: 
v. Sr. se a- L ~ J  pi&:k axporis yáa paia tócr do Reine, 
para 9% 9 R g i w  náa pdw tglia &tk; to& v&* que 
a ajáurrtp. '4. L6 he, ma* lu* . do we a pdsvrit p&o j 

parwe a me%.* faka elrplptimrrnwk a Reiso, se =-r- 
taasem os gráw , - farinha , c e m  e ã p r e d - j i s  Q @o 
propriamenrq ral. Assim ç a m m  qua.nda .ae, p&.~ra~ da 

% c  dizem mais do que Q Le~slíhdor qtteriir , h-neccsserio 
resn~ng~lb. v. gr. se huma Lei iw6e p"a3 a w  que fsrí- 
rem qualqwer pessoa, na estrada : taáo póde eo~prehender 
Q sangrador, que ahi' m c ; m  sl.ngrasee o e d w m  
1.69. Já assima disse v q- eta o eapiriw L~ Lei , isto 

, he ,efiai, que &a w e -  E s q  espi~ea, e u  hrr n a i  
nifesr- dns s w  wanis~;mQras : v. a espirira, dathlv.. 
da 27 Nev. 1804, 4 i I,. he e ben&cio dsag+ultslha ; co- 

-.m dataineexq .&S. 9 , ~ ~ i o .  E dbhi  se i n k e  ; que 
: W. embargo de hum, Prepietarie podar obrigar os d n h o s  
a venderem-lhe apeducm,  pua qpt Feas. rsirao , ou para 
as e s p r  sendo ieeadhdag ; m por isso os p%e &%ar 
a vêoderern&o, sequizer metah-, ou ourroi en- 

. genhos, 
~70. Outras vezes o espiriu, da Lei náo L mznifesro 

&s .pajawiis-della ; iria se i.&= da natureza, e h do 
+egocie, de *e qdJa-scraro; cw da oecastáo. e coajenc- 

-. wra. da. Lei, e do exaiae dw fwtot e mesm &@O- 
Ucos, - g ~ e  cowiSoir&o pahtra elk. 

. . Assim, ai&- a Urd. C. I. Tit. 32. 4. 1.2. n á ~  diga r 
- razáo, parque os d o s  demaaddw por soldadas & Mari- 

nlrelt- , ou per fretes de Nivios , ráo, devem ser oiavidos 
sem- deposko da q m i a  pedida , e jw&. pelos autliores; 
bem se infere da naru~eza , e 6im desse wgocto , que foi 

#para desemba~agas cem prm:ez$ as enzes de tnw das de- 
long*, W+ 08 PI&ICOS tqazern qunk sempre. por ramo náo 
só o Ouvidor da Alfandega , m a  ta.mkm m Sugerken- 
dentes dos ' l h b ~ s  ou J u i m  de a r a , ,  %rse.twarem CO- 

( 9 . 5 1 .  
.tiheci*lgnt6 d w & e  g m o  de -mts%s < Mv. 16 & fe. 
1774. Alv. de J&ka i* ) &=r& ebcigat a d e p c o  
os 11% ppsanre e l b  &xna~&&s. X&g. 9. 

gr a A -Ord L. 5. Trt, 77. xambem náa dá a. rmKb de 
prohibir a compra de rinkv ulu rzeire, para o revender na 
mesma -a. Mas da earweaa do negocio se intere , que 
b $axa evitar os tnenspslios dos atravessadorcs. E com- 
preheaeluuda a paiavra wtlk tanto 9 + fermentado, como o 
mo- , ,bem piemos interu , . que a compra dè vinha á 
.bica do Lagr he tambem prohrblda Kepe~t. da Ord. art. 
*h. 172. Tomo A Otd. C 9%. L.+ TIL ~7 73. c*) m h m a  r azb  dápara prohibir 

w 5 p t e  aoe rsntrsas o juraff rearop~ssor ih  M,asconsca= 
nos pcla &toria que es ECcleua~~m w n  &umos r e q o s  
avocaváo ao seu f9tO as Sewiaies , ai4 pkrexrb de rei in- 
zewindo premenm nos sew cmqauos. Wonde Pereira de 
a r a  wg. c r8, aáo i n k e  mal que o6 Goarracros de Cle- 
rigos podm ser jurados, tom *am que ~ib w ekfgrae, al- 
g m a  @$soa, Ieig~a , nem bens f*.funos. 
z73. T a m h  sabemos pela hisre'ia que a ki Mental 

toi -tei<a por o c c ~ á o  (a39 tmmensas d w & s  $e Bem d3 CO- 
roa,. que o Senhor Rei D. j0ã0 1. kr , com kwnm de os 
seestr m r 1  vez Q C d a  D'onk  Peg. ,á Oid. Tvm. 10. 
c. 41. n. 34. infere que esta Lei nio t9mpnehenrde asGorn- 
~~:nd.rs, e mais k n t  daii&dens .flSrh'r&es:. por isso que 
a Lei- Mentat bi gira no-atine de i 4 3 4  , Qrd. L, z..'Tir. 
45. 4. 24. ; c o Giá* Mestrado das-Ordens sÓmene se mio  
perpetuamente aos Soberanos deste Reino , peta Bolla de 
155'- 

874. Quando ya:s o Espirito da Lei for sigqi6cado pe- 
. tas palavra$ delia, e de tal eepiciro se infira atgoma i-esrcic- 
. g&, ou amptiaçio , que necessarii sela, parti se &o pre- 

verter esse rnecmo esprrico ; ,cai restricçáo ea iarnplía3áo he 
jusra. 
. n h  he rraçeseario em raes a a m  , que haja Lei Ro- 

m n a ,  com a qual husla ral resrncçáo , ou ampliaçáo se 
: porque casas tae náo s h  omirsos nas Leis , 

P a i a s ,  e conforrne )a assiha diase, sBmonre s e  (leve te- 
K - 2  
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correr ás Leis Roiirnas, quando os casos náo fdrem litte; 
ral, ou virru~lmeite co;nprehediJ~s nas Pairias. 
175. Em segando tu-sr , exrep-u* , r i  e t ,  admirte a 

no,sa Lei, = as rertrició?s, c arnplrt~òir qrn I P  reduzirenu 
aos principiar nrrinra de;lzradn. s 

Para intelligencia deitas palavras devc-se trazer me- 
moria o qse a nossa Lei deiyi d ~ o  no. §. 9. para explicar 
o que he "- boa ras3o. = E  tendo dito que a boa r a z i o  
consiste nos primittivoo prjncipim da Ethica , Direito Natu. 
ral, e das Cren~es; 0.1 nos que as Lzis Polititas , Econo- 
micas, Mercantis , e Maritimas das Nações civilisadis adop- 
ta~&; ve,? ogoca a ser osentido este: sem embargo das , restricçoes , e ninp!iaçóej piohibidas no 5. antezedente, 

rolavia sie licitas .aquellas que se fundarem nos princa- 
,, pios da boa raz& rssima deffinidos. ,, 

,126. C o a  e e i t o  seria k n a  cousa bem deaarresoada , 
se a nossa Lei não permittisse am !iat , ou .restingir as 
dispopoiip5er das Leis Panm , quand! resultas<e of inra  dos. 
principbs da , b oa ruzão, por esse mesmo facto de Ihes não 
.azer ad ressricçóes ou ampliaçóes necessoias, ecorlformes 
á mesma boa r a z h .  E por canto timbem estas sio licitas , 
ainda .mesmo que nio hap  Lcis Romanas , que c o d  ellas 
concordem ; ou quando. mes na  as haja em cantrario, mas 
repugnantes iquella bua rezZo- 

. ~ 7 7 .  Por exempf~ : a Ord. L. 4. Tir. jt. manda que OS 
Criados náo.se]io ad~irt idos .a demattdar os amos por sol- 
daaas , passados. tres annos. depb.s de sahirem de casa dei- 
Ies  Pofém se hum Criado fizesse citar o amo , para jurar 
se lhe pagou, e elle jurasse nio lhe ter pagado, mw que 
por serem passadas os trgs anme esti  desobrigado,; cures. 
tnngiria èm tal  caso a determrnaqim daqsella Lei, e abri- 
gi-10-Ma a pagar , para què náa, te~ultasse huma injustiFa. 
wntraria a boa rnnral. Gama .&c. 554, 

A Uid. L. 4. Tir. 8.7. 5-7. concede ao pai fazer 
huma substituiçáo ao se* pupdlm '&substiw$r hum esira- 
nho , .e por morre do pup, i t~  exime a mái do mesmo pu- 
pillo, a ual coofarrneo noiw $i ra ta  h~herdmza necessa-. 
iia dm f&os : eu annukuir mi w l  a<gidia subiur 
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d ç i o  , e faria esta r e s i r i t ~ b  &-Lei', &p~or to  que e L. 

s 8. Q. 5. ff. De innoff.rejri ,; e L 1  4% ff. L)P vnlg. tt p~pI1 .  
~ubjt. determinasoeill v w t i i r r o  : por guanro :se o pu,ptl- 
10 mesmo podessé t @ t r b i  nem por isso poderia deaiter- 
dar sua mái.; e testandh. o pa, por conta drlle , nio, sottre 
a boa N Z ~ O ,  que po3sa mris o í'ro;urador que O Coruti- 
tuínte. 

r79. Em terceiro lugar exceptua o 9. da nossa Lei as 
rerirwç&s, c amplia~ôes ,, pe por identidade de razão, e por 
fwça de comprrbehsJo re acharem dinrro no ejpirzm d6.s LeiJ 
;&'miar. ' 

h i t r  regra he meitofiarecid'a c m  a da L. 12. E. D e L s  
gib. 1 ". Non p~jrt#ar 0mu ar&'ittrli sengilarim au; Lrgebus ... awt Seriatus C o t i r i l r i s ~ e h e n d i  : ~ e d  crrm in aliquacausa .. 
~n&ncia  eotnrm manifesta crr ir qlri~jurisdictioni pr&ost, 

,, 4 similia :proçt&re, e& ita jus dzrcre debet. ,, & Ord. 
L. j. Tit. G9. pr. d u  Porqase não podem tcdos os enros 
,, ser &larado~. em «ta LPi, pimderâo os 3#lgaborer de si- ,, mi!hrn& a ~Émilbante ., c a outra Ord. L. ?. Trt. 81. §. ,, r diz E isto 94e diw bé PD erter casos tcqui erp4r$r~dos, 
,, hawrrd lugar em qrraesquer eutwr sirnilbsnm , em que R 
,, razlPo pareia ur igrral drstes, , 

i80. 18 disse que a rfizáo da Lei he a causa, respeito ,+ 
c fim que moveo o Legisladoi a eitabe1ece.h. Bem conhe- 
cida que .seta a razk.  da t e 1  , todos .os casos. comprehen- 
Bidos naquella, sáo simultaneamente comprehendidos nrsta; 
Aosim pelo contratio, cessando a razáó da Lei , cesça aLei 
mesma. Mas ~è para a p u b l c a ~ i o  da Lei concorresse mais 
d e  huma -razáa , e çada htima dellas tosse hastanie para a 
sua promulga:áo, akiricta que huma cesse, e náo a outra, 
sempre a Lei obfigz. E ainda o r  DD. accrescentáo , 

q u e  quimdo a r a a b d a  Lei swa só huma, e cessar negati- 
ramenre , isto he . p o ~  ells assar , nem por isso ,a obser. 
vancia d r  L e i  encoaua; inc~iveniente algum, assim mesmo- 
% Lei deve s g ~  ub~ervãdar Y. G r ~ t .  der-y#r. Bil. L.  i. c. 
t $4. Pedr, h b ,  #L $01. matr. p. r .  n. 87. Huber. 
rd Pand. L ir, ar, 9- Voet: , eod. ti& n. 43. 
18t. Agu~.hz.sómenx a aoríi~ , que a nossa Lei exige 
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iid&dc, -e a b  rintiIibm$o de razão, para @of eq!&i w po; 
der restringiu ou angliar . ae Leis, I d e n ~ n d e  detaGo, h a 
qualld~& de se4 rnesmissima a razáo. L>* ewompl~  : .pai 

mh, qae hsrdou aija?s bp?s dz hiim do pirf&iro 
:%tr)sroaio ; se c a b ~  %umda vexa zFin obrip~i40 de dei- 

. i l t n + - a ~ p i / , b a p  Âei @*@. & piiamc<, wwrirno- 
nio , e n á ~  pbdc deixa-los aos dosegunda. Ord. L. 4. rir. 

,. ~ ~ 1 , : s .  L Par .~etná&&:dBCrp~~, s(: ~-4.6 ek mii herdar 
p i g ~ ~ ~ p  de hum dos tilhop do 8egund~~ mlMirapa- , e 

xeroei9 .vez , he òbrigado a dàrar a. hdranp a- OU- 

ttos filhos dosequndo macrimonio, e náo póde duga-~JS aos 
& ameira &&Q. á L. Z - k t h 5  f f ,  De Ceizdr~. & p. n. 6;. 
.&$:aqui komá ampliaçáo tudada ma identidade de:ra&. 

&t.' Codaime a Ord.. L. C. T L C V ~ S .  5, 4. nio se  pó- 
& -tazerex~cuç&j nrms bena 'de hurnwm~uge , Nt divid.que 

O P S ~ ~ Q -  ~ontrahrsse -onw dp matrwpab. A f 6 e  &o. nio  
a A U A ~  , ,se :&u yoe seria duro ,, -que : o  ~>ádde- 

-da tmse prir40' &cw das bem-. por  ousa 
- & ' d s u d ~  & qu6 n b i d ~ v c :  proveito aigum. S3upaonhpaQs 
,ye . -o  wcitr&p'~-dwida , .para-comprm j XIS, c 
"-i& .i gSPOBa ,., dou, qoaes wta xe -.est; sesvindo : eu li- 
mttaria nesie caso aqueiia,Lei por. #&@& de Sriab. l ia 
h. De. 87. n.'t. Mar. de h 6. c. 8, n. ~ 4 ,  

18%. $uui&a~Fa di razõo náo he o memo qae B iden- 
$idade ; he hum cauia wer&<leiramewz d~\.ersn , mas que 

- tem afgdrna anafegta com rqudla, a que a eonipa~xmos. 
-liador jud~uai he muno sitniikame ao fiador oonven. 

=i-1 ;. com tu& ainda que a semtença obtida scmrra o 
.&dar ae p s 5 a  emcurar contra o fiadar do Juizo, Ord. 
L. 3. Lft, 9 2  ;- nem por isso se $de executar eonma o 
&a&-& eonMacto Ord. C. 3. Tit. -37. 4. 2 - ;  porque ainda 

ae hals analogia nas drigafões ,,- ha diverstddde n o  modo 1. r obigaien : harn obitga.se r pijar o julgado unira 
vido contra si mesmo. o deve*; e outro o jui, 

- 184. A s i m i l h ~ n ~ a  de razáo he as vezes táo grande, 
que pare* &r .identica , e com tudo produz diverms ef- 
teiros. 91. gt. os oontractos ceiobradoi com hu-a condic. 

irnporsivd n u b s  L. 31. tt: DrOdrl. C t  Art. .; e a 

( 'n 1 
'i~biru'ri:áo I kdeiie +qakf h w a  ~ d i c s *  (91tal;~ n%he 
nulia , i?@is.s~ -4 pw a3? ycr~p tã  9 ç.rPio$áR L?- F8t; 
De b@rM. @ai(.: no p r i m g o  caso s%ppo,t -Lei pao ha; 
ver vanfade séria de cerit~actar; n:'~-giinch>- b;rvèr-s6'en; 
ganxdo o testador. . 

885. Por tanto ainda que-+ regra des. Oa =:R. & 
W& aá ~isnile uaiot arguwn(#Rr., ü deve~ra ter. com ella ta* 
da a Fr!Elca : ~ Q I ~ W I  priwiw he n ~ ~ e s ò $ p  v9 3 Sijibaq: 
$a este14 na p ~ p \ e  , 4e q w  +G ya~õ: seg-49 we hv, 
e ouir? rim& hajr 4 qesm3 ~ a g k  de ; ~c,d<ndo 
as$ign+r-s& d!ver,sa razão.? coma @"+as vezes- aconteci, o 
argumento he invalido : terceiro he precis? que &nos casos 
assemekhados náw hajáo .div&s3sb-'Leísi ,*eoirio-~es. emme 
piw supre. Temelo- ã simitharrqa em& equisiws a>avercpe-pe 
qm d e d & d e  de caãáe ; e cgisegúiiye &IWUQS c* 
90 da naya Lw, E b m  wsg n i ~ .  R e43g? &illt~&df 
di r a i a ,  ms t i q k m  $$, 46 ioypit~mia i "9 paí+vra< 
oáo,erprir~em mais que aqueIla5 grve.m s q  de aeclsar o 
effeito , que a identidade de razão he capaz de produzir. 

'i&. A providencia dada no *fim. desié Q. , -em.que iiùr 
rnmbe ao Regedar o represenmr a S. Mjgegade os casw 
cxrr~ordinarios dig- de pqsidencia mva, he eimdhantp 
a da Recogilãçéo de EZe$panha I/. z. Tu. 5)  L., 16 N$9 
rae o~cprre, exempio algun? & pj~,ui&ne@ WY~.~&IS e* 
consepuwi6, + .&a xqxeseqca$?,e% 

5.- se.; 

,, Item : -Havendo-me sido da  mesma .sorte p t è T  , sente que se-rem feito na pratica dos julgadores j 
e Advagrrdas surra grande,parplexida& , e ronfu: 

,, não cam ao:-amas :+alavtas' da s o t u g d h  preambq- 
,, 10 da Ord. L, 3; -ir.. 6+ que dizem = E quando 
,, o caso de qge sc .@ara , ROO for d.erermina.do por 
, L e i ,  srylo r err: costume- de nossas Regoos, mam 
,, damos, que pga julgado, sendo materia que Ira. 



,..\ - ga peccado , por os Sagrados Canonés. E sendo ,, materia ,  que náo traga peccado , seja julgado pe- 
%, las Leis Iinperiaes , pq,ro que os Sagrados Cano-' 
,, nei determinem ò contrario : = suscirand6-se com 
; y . . ~ ~  p&vras, confliao n ã o  s ó  entre os Tex-  
*.aoirída Direbo Qmico,  e. os Textos do'Direito 
;, Civil , mas ar4 c o m  .os das Minhas mesmas Leis: 
j, e supponda-se com erro manifesto para sustentar o ,, mesmo confl.cto, que no foro externo dos M'ws 
,, T r i b u n a s  , e da Minha'M;igistratura Temporal,  
,, se  pede conhecer dos peccados, que s6 pertencem 
,, -privativa , .c exclusivamente ao foro interior , e á 
,,, espirituatidakie dr .Igreja : Mando outro-sim , que 
' *.a referida supp~s içáo  'a9a,qui -em 'diante se haja por  r* ., n-o escripia: declarando, como por esta declaro , 
,, que aos Meus sothe.!itos Tribunaes , e Ministros 
,, Seculares ná+<oc+ o conhecimento dos peccados ; 
,,, .mas% sim,, :e.:@o &asente o #os 'delictos : e ordem 
,, n a n b  , - c o p o  ordena, .que o referido coi18icto fun. 
,; dado nqiaella erradá supposi$io cesse inteiramente ; 
,, ,&cxando*se os referidos Texros de Direito Canoni- 
,, w para os MinisCrÓs, e Conrístorios Eccfesia~ricos 
,, òs obieyarem ( nos seus devidos , e competentes ,, termos 1 nas d e c i ~ ó e s 4 ã  s& inspecçgo ; e seguindo 
,, sbrntxte os Meús Tc~bunaes ,  , e  Magistrados Secu- 
,-;-Jarea.m~macriaL rehipases'da siacompetencia as 
,;-Leis ?airias ,' 5 mbqidiarias, e. a s  louvaveis tos- 
,,. cumes,. e es:ibs J g i f i m n e n t e  estdbefecidos , na 
,,.fórha . , qce'putreatb- Lcr- tenho determinado. ,, 

187: Apesit do quederermina este 6. a respeito do Direito 
-Canontco, mnda esré se o5servl nos Tríbuqae~ , e Juizos Se- 
culares; ptuneiro R 0 8  c a s ~ ~  em que a 9ci. manda ju lga  

( 8.1 ) 
p r  clle, v.? na (3rd. Liv. 2; Tit. 1 .  ), 6. , e, Tit. ;i 
$. 4. L. 3. ir. &. $ 6. t . , 4 .  T.  ?g; e T i c . 6 ~  
5. 9. - Segwdo : noa casos e w  qee o*Texcos de ~Dirsiro 
Ganonico corrigindo , ou. Airnplificah$o o Dare'ito Romano, 
foráo adoptadqs pelo uso mode~nõ das Naqóes dvilisadas. 
Escat. da Univ. Liv. ã. Tit. g. cap. 3. 9. 10. e 12. (V& 
jáo-se na Nota ao 6.9. supra. ) , Terceiro : nas causas, em 
que ha cosrume de julgar pelo Direito Canonico , em ra- 
záo de náo haver outra legislaçáo a que se recorra: v. 
g: nas causas sobre Dizimos, Oblaçóeç , Benefisios , Pen- 
soes , Padroados , Sepultuias , Legitimidade dos filhos &c. 

188. Além disw importa aos Ministrds Seculares sabe- 
¶em o Direito Canonico, para poderem julgar, se os Mi- 
nistros Ecclesiasticoe em desprezo delfè fazem- noteria op. 
prrsrâo, o# f o r p  , aòs que perante elles Iitigáó; cam em 
que tem lugar o recurso ao laizo da Coroa , Ord. L. 
i. Tit. 9. 9, I 2. ff podem fazer violençia por hum de 
tces modos, primeiro, procedendo exrra~udicialmenie, quan- 
do o caso exige conheci-menw de causa ordkaria : segun- 
do , procedendo sem lurisdicçáo : terceiro , procedenbg ju- 
d~cialmente contra direito, expresso.. P e ~ i r .  de Man. Reg. 
-cap. 4. n. 7. 

189. O que neste 4. se diz, que aos Tribunaes, e 
Ninistros Sezulares náo toca o conhecihento dos pec- 
cídos ,. mas táò sórnenre o dos deltcros; náo quer dizer 
que os Ministros 'Secufates eeláo incàpâzes-- ife c~nhecer, 
se 131 ou tai acto he o u  náo7feccado : paltluer pessoa 
he capaz deste conhecimen&, logo que c ega a ter uso 
de razáo. Quer dizer, que am ditos Tribunaes , e Mi- 
nistros nio pertence o canigar com a$ penas, que a Lei 
Divina impóem aos peccadores.; mas podem casrtgar com 
as penas, que as Leis Civís impóem áquelks peccados, 
que sáo considerados dehcros. Porém a lnguisiçâo. be Tri- 
bunal Regiw, ao qud S: Magesrade confirmou o Regi- 
mento , por Alv. do 1. O -de Secpbro dr r y / / e ,  eneile 
se impóem penas espitituaea, segundo se VC do mesmo Re- 
gime-rc. E ainda hoje apuelte que gue? impugnzr .hum 
conrrícto ) u r ~ d o ,  nio he ouvido, sem ter obtido ebs& 

L 
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*o do jutamcnto ; e isca por ser c m  , que traz pec- 
cado. V. Silv. á Orrf. L. j. Ti:. ga pr. n. 52. ymeid ,  
4 d d .  a M e i k ,  L. I .  Tir. 5. $. 41. a 2. NN. E pela mesma 
arzko a Jenhosa ,W, Maria I., wn vez & facultar aos 
Xbibui~aes. s e d a -  rre8iIç~áo dos pncigos pba dos vin- 
c+qo_, su$&icoja .p~pap Pk8 V4. q w  conredesse tal. fa- 
cuUa$~- B w  j j'de m-wea. que &ua~ sem euewgáo 
a, deterrsrnw&m;de. 4. 1% :L. ale 9 Be Stt. 176% V. 
WeiG L. 3. Tts. ro. 4. t r.' . ,  

: i g a  w s  +o as devidw., e .wmperenteç csrmos , 
e& ype es Muijsnei Ecciwosriay deuerh agpkcar o Di- 
sit@,Qmenice-.nas $eci&s da :suar iayeigko, náa o de- 
r i x a  a nosí.~hi. Com tudo s + h w s  que as causas agi- 
tadas so taxo Ecclesiastim . - &rmerite Eccksisri- 

pu mémsiw~ie~ h&;, ?py miztaâ;. Asqimeiras sáo 
a s  ,?@e . N , . ~ Q T Q & I ~ ~ :  ~ ~ c e b u m ~  ;HJ aonh-w da 
b L q a  y~@&pgdeates das Gis;iis-ieivh : .=S. &o wqùe .ler- 
ráo r* !a,,&dpbie mfhdtc3a&: QBP S a c s a m m t ~ l ~ .  da 
p i ~ k e - ~ & $ i u r w l , & t ,  h s i w n l i á s ;  as, fausa9 A r e  .be 
a4ficJDf,,$iz4ws,, .o P;iitrr>sdas, b que da posse des- 
res -.se. zcrsiuw r ? o n b a ,  rae t~ro Secular. V, R*g. 3%- 

Ecclos. p. 2. 9. 79%. Em todas estas cauw he sem du- 
qtie :devem Mgar oonkrpè +ai Oireiro Canonico. 

rgx. As -+Emenre civis sáo as qae pof sua natureza 
pertencem ao ocmhecirnenzo.,da p & r  ciaporat , mas que r priv+gia ~ o n c e # ~ d .  i Igeja se-dispato  a o  r u  bm' 

estas .be .apmf>em ~adufiqauel que os Minisrros &ccfesias- 
ri* devgm>,ju@p peias .Leis de FWejnst , o pelas que 
~ á q  gtd$iliiniag, .e qáe .pulo Direnu Eanonics ; poque 
:Jlq.iipesmss2sáo Vaqabs sujeiros 9s h s ' d o  Paiz, as 
qoaes obrigéR ginda mo  for^ da cwsciencia. V. Gmeiner 
gklr Pab. EP. 2. 9; +31-, e wg. Guqlliat. Tr. I. c. 2. 6. 8. 
r. , ib,i-porque nao gozgo &e iseoçáo ahgum nos *g~cros, 
qC b ~ q m  q : e b ~ o i o  das Regias diqmsif&s s e b e  mntsrias 
€erRpF.m, c pfoprias da supAma liir!sdicgáa do Soberano 

i 4  3nrkr. 1/68 S. 6. ; e porqug &ualnri.nto o toruju- 
dicial extcrno sómewe eretcwa&-* aniu*oa E d e -  

83 ). 
siaeErea par m&ssãi> ercreietencia b k  .P&scipr WU- 
lares &st, &.Univi L. 4 T i ~ 8 .  c. r..+ rg. ' . -- 

i*. Na& menos k m  pensado, pw o d t ~ w  VaLm, 
Egn&ebs&o d i i s  d o m  , que cu ee'remearo. d 6  hwn Ck- 

.ri@. h . - a l i a m  rcndu irs, mtemhtdadb de:Lkf'eiro Cano- 
nlco , potque os Cferigos náo s6o s y t h  ás solelada- 
des das Leis civis : doutrina errenea , e mesmo desappro' 
vada pelo Jesuira Pinheiro de 3P1:snr. Dlsp. r. n. 187. 

193. Ainda mesmo na O r d e m  do Froce,so devem os 
Jaizes Ecclesiasricos guardar a que ar Leis do Reino pres- 

M~in'rtro$ ; P &delR&il@i& a Muns ,. 'é iiiPoros ~ ~ W w ; ,  
vhbrrrvande 9s 8ni. do-&no .i #ak &eis.*& no.,psxuer&o 
das duas ~ 2 8 ~  , e S«rtcy&sLqw &trege#u. A e l - 8  .projjg- 
rirem. E. 

i 94. As causar mixti feri, quaes as enumeradas na Ord. 
L. 2. Tir. 9. e Decret, 26 Muro 1689 , ou respeitáo 3 nt- 
gocics civís , e totalmente dependentes do Poder Tem- 
poral, v. gr. a t xeqçáo  $os testamentos ; cni i q d t a o  :á 
puniçáo de ,delictos , que ogendern háó "& a S ~ i e J a d e  
civil , m s  tamtrrm a %reja.. Em :to% o &+em os 
&4inistros -.Eecle~iasricos wnbrmar-se Leis do Reino ; 
excepto se sómente castigarem os yeceadores com as pe- 
nas rskiritoaes propiias da sua juris<lic(áa , que enráo Q 

seu poder he independente da Soberania Temporal. O po- 
der de prender, e penkothr he hum dos que eiles aerc i -  

L 1 



--rio por concesslo ou- coierancia dos Ptincipes Seculares , 
cuias Leis devem ~bs-rvar eni taes procedmrentos. Mas rcin- 
da que estas iwonháa pena capird , ou de sangue, nun- 

- ca lhes ha licito applficar rles penas cap. 4. 'I de R-lplor, 
cap. 4. De Cri*. f d r .  devem rrlaxar os réos ao braço se. 
culu,..V. Theraud. Dec. t $6. R. 6. . 

5. 1s. 

,;'Item: sendo cer ta ,  e hoje de nenhum doato ,; ignorado , que hccursio e BarthoIó , cujas authnri- 
,, da?es mandou seguir a mksaa Ord. no 5. I. do 
,, ,sobredito Tlt.  , forio,.dejtituidos não s6 da instruc- 

gá9 z d ~ ,  Hist~rja--&onzaina, ,sem a qual nács podiPo 
3- bem entender w Textosq.uz fizer30 os assumptos 
3 dos , Seu6 ?&tos essripos -; e aáb só, do con%eci- 
3.WentQ da.Fhif6loqilrj e da ba la t in idade ,  em que 
,, h @ o '  conce@dos-.o$ referidos Texto5 ; mas tambem 
,, das .fundaq$n(aes regras de Direito Natural, e Di- 
,-vino , q-è-d+i5o reger o espirito das Leis , so- 

bre que escrererão: esendo igualmente cerro , que 
.,, para. supprirern aye l las  luzes que Ihes faltavâo ; .,,. OU porque na falr-ti-delks ficiraa os v u s  juizos va- 

, errantes., e sem b ~ a s  razóes a que se contra- :: $8sSeip; i i e l á o  3. i.iro&ir na ]uiisprudencia ( cu- 
jo caracier fórmáo .a verdade , e a simplicidade) 
as quasi -- innumeraveis questdes- metafisicas , com ,, que depois daquelia Escola Bartholina se tem il- 

,, laqueado, e confundido- cs direitos , e dominios ,, 'dos litigantes intoleravelmente: Nando que as glo- 
,, sas, e oplnibes dos sobreditos-Accmsia, e Bartho- 
,, l o  n.50 po'ssáo qlais ser a l l e g a d ~  e m  j,u izò , nem , seguidas .na prac$ica das Julgadórcs L, e. q u e  antes 

muito pelo contrario-em hum, e outro caso rejáo 
,, senipre as boas raobes assiaia dedqradzs , e nbo as 
,, authoridades daquelles , ou - de outros similhantes ,, Doutores da mesma Escota, as que hajio de de- ,, cidir no toro os casos occorrentes , revngando tam- ,, bem nesta parte a mesma Ord. que o costrario de-. ,, termina. ,, 

r95. Nío deve coligir-se -deste 6. , què na praxe de 
julgar -deva ser reprova'da qualquer opiniio ou doutrina, 
por isso sh de ter sgo de Arcutoio j ou Bartholo : deve 
sim coligir-se, que elies , e todawos- s h s  sequazes ( que 
sáo quasi rodos 03 Prd~~sias  ) ficácão par esta Lei sem 
aurhoridade exttinoeca. 5 e  as sua opiniões , e doutrinas 
forem cohetences ás har rozaer especificadas no 4. 9. , 
devem seguir-se. A L. de9 de Ser. i769 5. 25. e 26. re- 
conhece~ fundada na boa razáo a opiniáo de Bartholo, 
,que o Senhorio do praso de vidas o renovasse ao En& 
Rara, que o tivesse bemfeitorisado ; e firmou-a por Lei. 

i*. A meu v &  a revegaçáo da Ord., que neste $. se 
fez, ' deixou a Jurisprudenci~ nacional em hum azburario 
mais amplo , do que';- era. Havendo como ha em direi- 
to roncas controversiaa, e hum-Código de Leis tio insufi- 

-ciente para as decidir, que foi nccessario buscar refugio 
nas dos Romanos , e oonrs reconhecidís ourro-sim por 
defeituosas, e obsuras ; qilanto~melhor náo era mandar se- 

uir as opinyóes dctaes , ou taes DD. reconhecidos por mc- 
horei ; do que deiur as,decisóes no aibiirio da boa rilrio I 
Qudntos casos, em m a  boa razáo he quqsi impercepti- 
vef , a~nda aos olhos d o  mais atlenro observador 1- fie ver- 
dade que- Accui\icv , a Bdrthoio náo torio bons inceryra 

dar L:ia fFJmnar, nsm era possivd que o fossem., 
attenro o se~tllw mr*e<. IFiveráO i mas se das suas opiniócs 
náo resuitava~\pengor hselvaçáo eterna , quanto melhor 
segui-las , qte ragan na. incerteza l Convina pois que a 
nossa Lei &sau&iiwn+ Accuròio e BarthoL , lhe* subk 



gtriisge 6irrKi3 DD. de melhor nota , a ~íim -.& fn;at me- 
m>s c-pa ro perigos aririrraio' des July$atee~ 

P q Q e  Q tnb~mà Ord.  a,õmtmiao gream- 
bufo delia, - na parte em que mandou observar os 

,; Estilos $a Corte, e os costumes destes Reinos , ,, s e -  t g q  tomado por ,outro, nocivo pretwto para se 
i, fr&&iem-as Minhas'- Lei$ i '  ' fob l ind6-~ t  i$' tr-rans- 
%, :grasGes dellas , p u  c w  as doutrinas especutati+árr 
,, e dos differenies Doutores, .que zscreyeiáo ,, sobre cdetumes , e e.stiios ; ~b c~mCer t idbes  extra- 
;, de a l e @  %a$itorios s pee e$ Bsilos 
,,'.dsr Cor{$ &v*.- sCr Batátn'te qs-due 3t. áchâkm 
e~~~ri~jit~~';;k~,à'~py~~~&S. .sób;r2KíòB hsJn- 9, -. 

9 -r~s, :  da,"Gsa d d  Suppíica$o : - e q u e  o çostu-me $e- 
9, * -,ser s6mente o que a mesma Lei qualifica nas 
;, palrrón4 -= l q p t t f c n i e  asado., .e nl., que  por  di- 
;, feito 8. .déW .@a*ar,: r= cujas palil~i'as &ndo ,, .¶de 'séj'o Sempré -datendi&s bo 6enr,id& de &n-r- 
,, ferem còpulitivamente aTaVór d o  ~6stubi: , de Que 
3, se tratar , os tres essenciaes ~ q u i s i t o s  : , dè s e r  con- 
i, forme ás baas -raz6ess que deião determinado que 
7, ~ r a ~ s d c u P a  o espirùa ,.& hinhas  Leis,: .de a h  ,ser 
.,, 3 eilks mtzario èm i~ll ia-glig~fia : .e d e . = i  :tão 
; ; ' ~ f i g b ,  ' que é x f i  6 'tkmpo dk c m  anndk. T o -  .,, i g s z  os oulrós @iftéíips costu@es , nos cj6aes háo 
,, concorrem copulativamenie 'todos estes . tres requi- 
*i, sitos ; .Reprovo , e D<clzro por corruprellas , e~abu- ,, SOS: prohibindo. que se -aliegriem , ou por elles se 
,, .jílt@kt:, ,deti'aMo -das mesmas penas .aesirna determi- 
;, ha:;.-'s 'f%'?%"6'&&brit &. r.lq&&p@e &psi. 

j, #e, OU apin&s G ~Dwt.sr&, -giw ~ & & c t ~  cy 
,, trario : c repovando.-ço- dollosa a-suppasigao 
,, notoriamente falsa, -de qtle os Priaciaer, Sober-anos ,, sáo , ou podem ser sempre , informados de @O o ;, que  m w  nos foros contenri6âos em r~an~gress50 
,, das suas Leis, para com esta suppoQ$áo se pretex- 
,, rar a outra igualmente errada, que *presume ?rio ,, Iapso d o  tempo o consentimento, e approvaçao , 
,, que nunca se excedem ao que se ignora ; ãzn(IO 
,, muito mais natural a presump$o , de que -3 sobre- , "'airos Piir;,C$es castigarião ~ ??te$ os ;i,ran~gre.is~ies 
, das ws Leis, s e  ~ O U V S S S ~ ~  sffip;ín<o~prniados das 
h tmw-ressi5.e~ dallas aas iaw B E ~ ~ S X I W .  ,, -. 

197. Sobre os estilos veja-se o que notei +o 6, g #LI- 
pra. Rwece qw o milo náo difew & .cewme, se náo 

. no 9blqro: qsre re%peítiC ao ,qodo..de ju&r , aquejle ao. 
modo de ordenar Q ,psacsssa, O estilo he ~elarivo á prac- 
tia do direito ; o costume he hma, pa* do mesmo di- 
seiti. Ag. Barbos. ad rub. ji Le Cer)swt. n. 4. Psíém 
algumas vezes estilo , e costume se tonw pela mama 
coesa. V. Brd. 1. I, tit, .i. 5'37.. 

a*. Ssbw ce miquisiisir*, *e a; possa..J& exigi :a Wa- 
,,.*O d t ) . ~ ~ t ~ ~  p& i ~ l p - f ~ ~ d :  &-h!.> rf-q Wf : 

primeiro que o costume coRforw a raaJP , justo 
f e  ; mas quando o seja, he muíro arbirraria Hwns * v. gr. 
julgáo racionavel o coeteme, que ha nwe Reino, de se- 
rem os tipguezes obrigados i~ reed~&car a Raye da Jgrep , 
e o Abbade ou Commendador que pe'cebe 08 Diurnos 
sómente obíigado 6 Capella MÓJ. Valw, -a. r79. n, 
p Ag, Bdsb. de O$C Psr .  c*. c$. %a i a .  -Eerrpir. de 
Nov. Oper. I. 1. Dísc. 4 n; $. & p~ a mm eae cwu- 
me he oppo~o i baa r i i ~ h ,  quande es Dizirnos sáo pin- 
gues, e sobejá@ da etistenra$ás do Parroeo ; porque quan- 
do os Dizimas sp. astab&caf& for& dwtinabs , bem co- 
Jso todoa os owoo-,beriE k Jpep , :pio só para wsern- 
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taçáo dos Ministros do Altar, mas rambem para a iepa- 
saqio das Igre as. V. Can. 30. Caui. 12. q. 2. c a p  4. Y' 
Di Ecdes. sdif! wl rep. Ttid. sess. 2g. de reJoir. cap. 71. 
199. Huns julgáo conforme á boa razáo O costume-de 

tirar ,a despeza do luneta1 .do monte maior dos bens do Ca- 
sal. Barbos. á Ord. l. r. tit. 63. 5. I 5. n. i. Mend. i. p. l; 
4. c. j; n. 8. Pona, Orjan. cap. 4. n. 29. Outros dizem que 
se-deva tirar do monte maior- dos bens do detuncto. Guer- 
reir. Tr. zA. 6. cap. 6. 
zoo. Que o cosrume nio seja contrario á s l e i s  do  Rei- 

no , ,ainda he mais jusro : e J& antes da nossa Lei unha 
aito Silv. á Ord. 1. q. tit. 25. 5. 9. n. 4 2  , ser invalido o coa- 
mme de obrigar o devedor a reconhecer seu signal , quando 
a divida passa de 60$1000 ti18 ; por ue aquella Ord. o náo 
permiit;. Porém o mesmo Silva a 8 r d .  I. 3. til. s p  $. ia 
n. 3. achou ser contorne i boa razáo aqoellr costume con- 
trario I Lei.. C 

Máo_obskante ' a Osd. 1. 2. tir. 20, que prohibe aos E+ 
criváes kcteiiasticos fazerem escripuras dos ptasos , acháo 
algons raciona~el' O coitume cooirario , á conta de ser im- 
-memoria1 : P&. de Man. reg. cap.66. n. ia Abeid. Tr. 
do, a r .  E$ 4.67. Nos. ; como se possa haver prescripçáo 
contra a Lei i 

201. Que o costume exceda a cem, annos, foi o que 
a nossa Lei introduz10 de novo; e boi bem pensado amar- 
cai  a 'tempo necessario -para isso , porque atk o.tempo 
della diztio huns que v costume se introduzia pelo espa- 
ça dr dez annos, q que nio deixava de ter -fundamento 
na Ord. L 4. tit. ,53. Q. 8;: outros que pelo espaço -de trin- 
ta annos. Peg a Ord, 1. I. tir. 66. 9. 28. cap. 7. n. r 2. : 
outros que por quarenta, Prg.  á Ord. I. 2. tit. p $. I. R. 
g.', e estk espaço quizeráo algumas Constiruiçóes dos Bis. 
pados , que fosse preciso para introduzir costume de oio 
'pga? Ihzimo de certos generos. 

Zoe. Tendo pois o costume aquelles tres requisitos , 
vale c o m -  1L.i : e he por estes Direitos costumeiros, que 
se reguláo ob Dizirnos em todo o Reino; e-bem assim o 
-quanto deve de oblatas aos Parroces, pelos s~f iagios  

389 3 
dos Defantos.: Decrer;'. 8. .Mdq :xt19: e ,Dekex. 30' . 3 1 ~  
h0 1'790. 

mfr Mas sendo occasib -88 muiús dnuidaè b não Se 
saber com certeza , qe;Ks os caRurZiFi wdsnaveis , e que 
tem, &iiP de eemrannoà; Je auraç3-0-,. 'sèrt%'dbfa de gran- 
de preço 'mandar o Governo compilar os costumes legitunos, 
e separa-los das corruptellas , e abusos , com es quaes in- 
nocentemente os póde qualquer confundir: até os Sobera- 
nos inieressariio nisto , porque jurando no acto da Acclama- 
çáo guardar es bom cesttdmes , mal podem- saber quanto 
se compreheade nesre vocabulo .de-signififaçáo r50 la~ga. 
V,L.~der$deSet~ 1647; , 

204. Eabh e m  costume, q!ando 'as fazepdas de hum 
praso andáo e3palhadas por maos de m~irosforeiros\, obri- 
ga;los o Senhorio a elegerem hum cabe*, que- coke', e 
pague todo o foro. V. Carvalh. de li+tsat. p. 4. cap- I. nr 
214. Este costume Lfoiconie~uencia de O U I ~  , que algum 
dia áe intmduzio nas Provincias do.Miqho , e .  Beira, de 
iepartirem os prasos perp-eruõs por glebas *[te os &r- 
deiros: costume de que ariestáo Gam. Dec. 78. e Vahsc:' 
de Parr. cap. 25. n. j t .  Veio rr Alv. de 6% de pl.rnrço 
de i669 a rcprouar este costume i nias '6 qutto 5cou COW. 
tra toda a boa razáo : porque' se o Senhorio do ppaso 
consente na div~sáo - delle , pqa, +!* ocpa3iagiAde receber . 
mais laudemios , a si de~~i t -pptac,~; t~ulp I IS!~  POS kraaos 
da Corôr acho tolerave~*tal a o s f h y k  5x,vi2Zg Pqd, r. f.' 
tir. 52. 4. 5. 

205. AS Freiris d'Arouca Donixarias do Coiitciho d e  
Esiarreja obrrgirio hum toreiro a psgai-lhei os h10B pe- 
ia taixa , que o seu Procurador poz aos g e e m s  naqoel-. 
ie anno. Alkgario e provaráo, que estaváp. o coatume 
d e  taixar os generos po! sgis P t p w a h . . e  i\e.dlifps , 
e. na posse de os co.brarem . p l c  esras,. t a i q s ,  íolgou-se 
no Juizo da P rÔa  do Porto em 18 4e A b r r l  de 1798, 
que tal costume era contrario >o geral. do Reino , e á 
mesma Lei ; por tanto que O piep d&s generos se Ii- 
qurdasse em cada hum .aona c-]uizes ,  Doumr Sold~ h-. 
vedo E Boteibo = e Keigu. r e o Prorwador dd CotP@.Aggra- 

M 



+@ r+ F&as para :a Sqplica;çgo , .e foi-ees@aada a 
Sentença do Porto' por Accordáo de 1 2  de F e w k o  de 
amo. a Ju~aes!~ Gmw- Rmieim c. &Ir&rr r rFr411~a e e O 
&ebrrfa& &,+&O(I. ~ U i e r ã o  a0p .Embasgw ; ~ q r  'lhe$ 
d o  ferío =oeWídos -psr Accrordio de. -14 - Março *de 
-s&)or. 

Tka,  sew,~~sce;-b(r escbio plricbade w r o s  . -unes , 
.sp= 'deb4a;ts~aUm~; .ars a~sn@ se m3>g%d.wem =pLr -as 
*e. &.+o9 W,. ea.masa 4 e i á Ó ~ r c  B & C ~  

,, '$eb.jrf&& '1M&d 5 W9irczaiifv ,?esembafgo do 
,. P p p  , ;Real NJea ,Censorip. "Reged.or da .Casa d a  
, $qpji1ici&o, Gmiho da &tiniir, Beai F a z e i b  , 

. g,& t l i . t r a a ~ ,  .. Mleãa-.& ,Clonscieri& .e ,Ordens, 
' Q o m a d o q  -RieQsS%:e &,Por&+ Gever- 

. , a + i a ~ - b  m m i n i a  Ulna. 
*?-ynia,i& , , , ,  '&'Esmarw,% todos os*àrrege- 

,, gs, r o ~ ~ i c r e ~ ' ~ ~ v ~ ~ s ,  Juizes, Justisas, ,, =%i,. c b i s *  ~ Y D P  do8 MktisIeinos F S e  , mhiãs-,. Igue ~bwipih.,e.guatde<a esta Ninfia Car- 
,; rr de Lei , '&o , wllr bemniém , e I he fação dar 
,,, a mais ,iqt&a dsar i iancia  i se* d a r g o  de ou* 
;, tras qeaesqay.,Leis ,'h disposiçbes , qlre se oppo- 

nhgb ao cdnfheSdo nella , q.oé rodas Hei por de- 
, -roga& , h a y e d o - a s  aggi por expressas., Corno se 
,,.íieU;rs, %esse Euera!, eespecifraameagáo; sem em- 
, shgo . & ? q m e r q w r  milos. , usos , e.asxumes cran- 
,','ttrhias., qm.;da anpsmemrte de- em &rma es- 
,i ' p e e e - ,  c- sé aqoi f&setn exprèssss ; -=csern emc 
,,%r@ taiiibein 'ae qquaesquer opnióes de Doutores, ,, @e çomo sediciosas, e perturharivas do socego pu- 
,, :blicg ,Hei ppr abolidas , a pruscriptas. Ordeno .a@ ,,. Doutor &h Pacheço Pereira, do  M~.ti-Co~elho, 

I ~ R ã p o ,  que J ~ T R  -de Gisa~awek 

89 M&r do Reina., que, q fqa rblpblpp na Chancella- ,, ria , e remetter 'ás' coy>iar:de a' imPressas debaixo 
,, de Meu, SBUo nq f tumado 
a* aos ~wd~*,t%gpZY~k ek'3irTPELis , a ,, que. se, cqturnrip participar simjlhqntes Leis. E,p ,, ta se regisiirra em tddos'os'')p res , 6dg sdf&gb- d ,, tao as mesmas Leis , manda se o Original para 
,, o meu Keal Archiv.0 Torre do Ton~bo, Dada 
,, ns Pa4ixi.o do Nossa Senhora da Ajuda'em 18 de , Agosto de 1769 ,, 



M u i l 6 ~ i % > k ~ i ~ ~ g  Magistraturas, absn- 
dona0 o estudo da'Jurisprudencia , atidos a que quan- 
do Julgadores háa 4e &ci ir conforme a Equidade 4. 0s casos, $PriidMLd julgar pelos poucos prin- 
c i p i o ~  de direito , qué Ihes ficar20 dos Estudos da 
ZJniversidade : erra  gravissimo, nascido da inconside- 
ração, e falta de experiencia. Bem pensado o caso , 
he mais difficil julgar bem conforme a Equidade, 
que julgar bem conforme a Lei, segundo hum sibio 
Jurisconsrilto, ito qual he tirado muito d o  que con- 
tém este Gcripto (a). Para que se convenção deste 
erro , exporei em breve as difficuldades, que ha em 
julgar bem-segund6 a Equidade. 
- ' H e  logo'ã. primeira*,, ndo haver huma difiniçáo 

exacta de  Equidade ; íie que resulta accommodar cada 
huai a este vocabuto as idéas , que melhor lhe pa- 
Iecem ; de f d ~ m a  que acontece na Jurisprudencia o 

(a) Enciclop. Mahad. Diccionaiio de 1u;irud irt, 
=: Equité. ,S ' 

I 

( $3 
mesmo , que Cicero notou na Filosofia nZo $e- ps- 
,, der excogifar absurdo , que -náo renba sido sus- 
,, tentedo por aIgum Fi{o~.ofo, ou por algaim >ris- ,, ta. (6 )  ,, E por isso mesmo que os homens dis- 
corddo taoro a respeitó da Equidade , hurn julgando 
jusro o que outro julga iniquo , he que (segundo 
Bvnkecshoek ) fordo precisas as Leis positivas, para 
&ar o que .he justo 

Para, ver a variedade de difiniçó es de Equidade, 
bastar8 ter as que compilou Richer (d) .  Segundo !ris- 
foteled ( diz ehe ) á Éqárihde he huma mitigaçio dã 
Lei &&+€a ,- p.oc. caum. das cizcunstancias ,que occort 
rem .,:<em rGpeik irs.gessoas , &ic~usas ', aos lugares 
òu tempo$, Segun~4.0 Grocio , he huma virtude cor- 
reciivá dàquillo, sobre que a Lei nada dispoz , por 
causa da generalidade d a s  suas pa lavra :  Segundo 
Woifio:, ,he huma; virtude,, que nos indina a dar a 
outrem aquillo , que- s6 imperfeitamente lhe he de+ 4 

vida. Segundo Heinecio, he huma virtude que faz o 
Juiz mais propenso pata o partido, que mais con- 
mrda com a--recta razlo:, com a benignidade ou  hu- 
mp~idade, se acas<r,as pahyras d a  Lei sdo latas, e 
suscept$veis .:&. l i a m  Ymerpretaç5e test r k t  iva. 

' (b). Nihil !arn absurde dici potésr , quod non dicatui ab 
aliquo philesopIronim. Cirrr. de Divinat. 1. z. c. 58.- Nihil 
rirm'iniwad; auod careat alicujus Doctoris opiniorie. Gama 
,Dic. zôz. .". -S.; . 

(r) .?e.oeqwiate- si prrinibycl up& m& h e r a  fuissec 
legee sribere , sed quia Mqvio videtnr oequilm , quod Titio 
iniguuA, diqentienribus supervenic legis aucrontar B ' n ~ r s b o r e ~  
Ín Frtzif; i. p. 06s. j@r. ,- 

(d )  Richei, Jurispr. Unir. p. t, c* i. sect. 3. 9. 4.5 r C 



(1.94) 
Q mesmo Richer náo acha bfeinwsa .esta de&, 

&$O, náo por Heiiiecio atribuir á hpid&jde táo. 
sdtaente a Eaculc@e de restringir, podendo ta&etra, 
ba:ke-la etxi ampliar as palavras da-Lei. Conclue deno 
da s lb  m m m  P sua &fini$ia, e dia que Equidradq 
q m  ui., iam he. d i s t k ~ a  da- Lei ,, e diraita , he. ku- 
ma certa b ~ ~ i & d e  ou benignidade i; que inclina o 
Juiz para o partido que maie conbtme. parece í ho- 
nestidade namrab 

Náq me atrevo a criticar as de6nil;óes destes sái- 
bios e ainda- menos a dar huma defimçáo nova i Om- 
nis definitia irt jwt civili p e r h i m a  ; parum es8 
enia  , rt snhcrti.possit. 1. zoá E. Oe reg. jur. 
Mas por dizer o, que sinto, a E q ~ ~ i d e d e  em renri& 
brgo . hc a mrt v&,  o m i m  que. o Dlwim- Nas 
trnal .fio escripto , ko.. k n á o  ~nccionado por Leia 
Positivasa ..Se . s swjd@r5e  ioveníentel dar fwga & 

r Leis, G v í È  a; 3gilmae das Leis Naturaes , as. d e c i s h  
anfóinaq eltas:, sergo decisbeo c o s f ~ ~ m e  a $iceito, c 
a60 coLFforme: a EqdMe prupriálgeme sal. V. gri 
O Piteito Satural naU e o i ) ~ n t e ~ c o n d e n n i ~ e  , 09 
ínfalaar-se pubiioamente .alguma pessoa, sem ptbe& 
ro ser aavida , a cs~rencida jwii.Ê-haaiimernrç %m.j=d,* 

ar c011çdr me- e s ~ _ ~ g r ~ - ~ n - á o _ & l , g ~ á - ~  conforme a 
Ei~2i+, p a s  contuimc a p i r ~ i o  csr~ijge~iaii ,  .i 
Or& I',+ tit..:~, 5. 3 % .  &elo,éontrarl~i. Q ]!ir 44s 
Pmiilias t e 9  a dividk -Irum:ccapapé eatre Pedra 
Paulo ; Pedro tem já outro campo de banda h n* 
M a ,  e pede ao jbia C%e* aesígire a i pane do cam. 
$0 commum ,para aqueHa parte , qut c o n f i ~  mni O 
oufro campo que já, tiilha ; náb tendo -nisso faul'o 
prejujza ,.rparque, tado o ca.npo he de i ual produc- 
@b j e resultado r Pidro a rrota&cm ,%c fiar 

( 9 Y )  
huma propriedade maim tada giegak. O~Biz dife- 
 indo a este petitwio, -&feri& cemforme a bpi$.&, 
porque n h  ha ,Lei Civil .( que ewaihe ) que tal 
de; inag ha .a Lei Natsral que manda dar a outrem 
o que lhe he proveitoso , e a Mnguem prejudicial. 

&rn :sentido stricto a Qrcidude he aqui110 que a 
r d o  nos dicta ser justo, em consequencia de tal ou 
tal Lei puramente Positiva. Sirva-aos de exemplo a, 
lamosa wuw de Curio , agitada gerante os Crnturn- 
ritos, e .celebra& zrn, mim :h escriptos de Cice- 
iz, , .pecque foi adamgada por MmioSavda, e l ra s -  
se, os iBradrstes 1 mais doquemies de & m a  niaquelk 
tempo. r G ' o v i n  &sss no ~ e u T e s 3 e t r t o .  +e hsr 

pw bcrJec-#o a @, qse ,;wa mah?w pariste 
mf d a  jiiestt.b segsintes d mmte &1k j e qrrc se cst'P 

$&g nterredse Latro do idada du &rdcPde , lhe 
rr/Bstit&a Csuris. = A mulher do .fi estador n b  pa- 
rio nos dez mezes ; por isso houve pleito entie m- 
rio, e m herdeiros >a iiiitrstacto de Cmponio, s & ~ e  
a herança. Dbãia Scevoia por parte des t e  ; que nada 
tenào disposto o Testador em caso tal, não se h- 
v& .oeriâcado o :ca& ,&a i.aso~tIrrripSio , raem &a dèoia 
slirtir &ito. Cresso & i a  par parte de -Caio,  que 
a mente do Testador :era manifesta , de se devolver 
a lietança eo seu cliente na falta do filho deile , ou 
hascesse , e morresse dentro dapriberdade , ouahnas -  
cesse. Segundo a Equidade Natural os parentes a H&- 
test& tem mais Qi.eito nl soccessh de qualquer, 
pgta vontade presumida deste , sendo natural hum 
amor maior -que sáa ' m $ s ~ ~ u n t o ~  pelo sao- 
gtte , e que fazem kt)m mntinuaçáo da nossa familia. 
Mas admittida pelas Leis civis a faculdade de testar 
r50 @e he WSSB, para t a p o  em que-já . o nLo he-5 



a Equidade hipotetica favorecia a &rio , \visto qui 
Coponio s6mente lhe antepunha na successáo de seus 
bens o tiilio que tivesse. Assim mesmo ojulgáráo o s  
Centun~v-iros , cuja sentença approva Quiiitil. Inst. Or. 
1. 7.  c. 6,  ,s 

. A' vista destep, e de muitos. ourrassxemplos, 
que podkra referir ; parece dever estabelecer como 
regra = que se náo -deve f a a r  applicrfáo da  Eq8ii- 
da& ab~oínta , quadrmdu melbur ao C ~ J O  occorretlte 
a EqrZdade bipotefica : = doutrina que se deduz da 
L. 3 ~ .  pr. ff. Deposit. : - porque  116s não viveinos no 
estado da \pi;ra natureza , mas no estado social, re- 

j i d o  por muitas Leis; ue a prudeqcia humana tem 3 ee,tabelecido, e accommo ado ás pessoas, tempos, e 
.lugares , para bem da mesma Sociedade. Dada qual- 
quer-Lei Civ i l ,  áEquidade deve seguir orumo Qel- 
Ja, e náo ' o  q u e  deveria seguir-se antes de  a haver. 
d e  maneira que o norte.della deve ser, O equilibrar 
quanto possiveI' for os commodos , e incommodddos 
que de cai! Lei :se possáo beguir. 1. I O ~  f f  De reg. 
pr .  

' Ora como poderá fazer boaapplicaçáo destaEquí- 
dade hipotetica, quem ignorar as le i s  civis, e o es- 
piritq, raqáo, e forfa de camprehensáo detlas ! , 

H e  huma segunda difficuldade de julgar bem con- 
forme a E p i d a d .  , O nâa ser licito aos Julgadores 
affastarem-se da Lei positiva , quando ella claramen- 
te  decide o caso, por mais que Ihes paréga dura ; e 
isto porque s5o executores, e náo dispensadores das 
Leis. V. Otd. I. I. rir. 5. $; 4. e rir. 48. 5 .  7. 

E na verdade sao mais temiieis os .Ministros af- 
ferrados á ancora da EquzrPado , do que os rigoloaos 
exrc.utores das- leis :  porqui da. Gqui+de ao arbitra: 

rio náo ha se náo hum pàsso-, e este th arriscado, 
que só á farsa. de estudo se náo erra; porem o Mi- 
niscro rigorista , então ioes~mo quando parece desapie- 
dado,  p r a k a b u m a  virtudeannexa ao seuofficio, que he 
sujeirar o seu pzopriojuizo ao da Lei. Conta-se a este- 
proposito , que quando Francisco I. da F r a n ~ a  con- 
quistára a Saboia , os novos Vassallos lhe sup licá- 
ráo.  que prohibisse aos Juites o julgarem con P orme 
a Equidade, querendo anres se$ julgados segundo os 
termos piecisos das Leis. Estes povos t&háo talvez 
experimeniado quaatas injustigas se b e m  sob ~pre- 
t exw de -Equidade. Talvez tambem que por r'er pre- 
valecido earre n6s a opiniáu de serem barbaras aspe- 
nas da Oid. 1; f., e de estarem por isso em desuso , 
appiicando os Ministros Criminaes as que a sua pru- 
dencia Ihes djcta, he que a relaxafáo he tão grande. 
Confesso que aqudle Lódige  Criminal precisa refór- 
ma : mas em quanto se náo faz, menos mâ1 sentiria 
a Joriedade perdendo alguns culpados, du  que sente 
com a devassiddo accasimada pelo pouco temor dos 
castigos. Se .  ao menos temessem âs residencias + os 
que empunháo as-varas da Jusriça ; e as penas eter- 
nas , os que a -Lei dispensou d%q&ella Cerivtuniz ! . 
&de caput morbi. 

,, Ntque enim patest exarcitslm IJ cuntine- 
,, re imperntar , qui se ipsrrn noa'consiwet ; 
,, reque J ~ Y P ~ U S  esse in jcrdicando , ,p i  abos 
, i% se sewros esse judices now vult. ,, 

Cicer. Pro L. ~Vían, I 3. 

Qu.inds.digo que O Julgador deve preferjr o ri- 
gor da Lei a Equidade , não quero dizer absoiuia- 

N 
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&e, .qwe a t a  Q z ~ ~ e a  tenha . s a b h ? ~ z s  , k m & ~ L &  
escripa: pois o restringir ou anrpiiar a k i ,  ~g,nfwd 
me as regras da iarwpreteçio , isto mesrho pdde ser 
Equidade. E ha casos iaiaumeraveis , a que se podem 
applicar &is &rarori : a julgw por aqnellas que me- 
I b r  se accomewdio 6 .Bquida& geral  , ou á inten- 
ç$p, e mpirito do l e g i r d ~ t b  ; e não pm aquell'ou- 
tças , qúrc- tnenos analoga tem., im'mesma he Equi- 
&de: Pereira &r. 35. n. g. decidi* m m  EqaidfKllilC, 
quand~ disse , que sipppwo a Lei conceda a qualquer 
abrir Pop na sua fazerida . com a qual wrte a veia 
da agaa, que brorava na visiaho ; coco tudo - 
got isso ibe he livre. a b ? ~  paqo , que cor<e a veia 
da h.* p u b l k .  B Tiro& V m  A/&g; &j. n. 93- 
t e d e m  com EpidaPle jdgaa que s GarrageLor , 
ainda que esteja dsrãro das &as legaras ,. nem por,is* 

da awooar as aa'9as YiUms , que pendem 
do seu domic$iio, - rque a L i  geral náb 

+ m~rendc derogar a p r i r i G i o  especial. Porem 
clespresar a Lei , s6 por nos parecer dum, e sem 
termo nem medida pmplia-Ia, limita-la, ou supple- 
*ata-la contorme o nosso capricho i isto he o que 
merece censura , he o arbitrario per,igoso á Socieda- 
de, he' em fim a equidade cerebriria justwnme E- 
prehendida pelos sábia. = Bona cst Lex , si quis ca 

~ v t a t a w ;  = Paaf. TIiimotli. r, cap. I. v, 8. 
Viej. Tliornas. Dis''. Da Eqrritute CkreBrind; , 

A nossa L. de 18 dSAgosto 17-69 produz ainda 
huma'rerceira difficuld,&e de julgzr bem conforme a 
Equid'ade : porque ate o t e m p  della as Leis Roma- 
nas eráo subsidiarias d a s  Patrias , pela boa razão em, 
que s b  fwdsdas. Mas. depois- dclln-, s boa razáo, 
que se encontra cm muitas das dites Leis Romanas, 

he que ficou se* &bs@a& I 'de a r m a  que aquel- 
Ias , que ém boa razáo "náa forem fundadas , se de- 
vem desprezar. 

Ora he preciso est"do, c discripçgo paraapurar, 
se t ~ q  ,ag +ws E& R a a a s .  S ~ B  fundadas na boa 
iazáo , ou se em politica propria dos mesmos Ro- 
manos, ou em superstigões frequentes saquelles tem- 
pos. E se para formar planos de Eflui&úe hipoteti- 
ea, he preciso- firmar as bases sobre as disposiç6es 
das  Leis positivas, e kspiriro db l~gistador que as es- 
tabelece~;  redicuh Equidadt será; aquella , que re- 
pousar sobre regras derivadas de Leis desiituidas da- 
quetla> boa razão, que a cita# t e i  sòmente fez sub- 
sidiaria. Náo sendo no tempo ,presente  ignominioso^, 
par  em leilão os bens de hum Defunto ; seria falta 
de  equidade o julgar valiosa a manumissão doescrav~  
ipsfiwjdp krdeire ,. eeIr;wde dm.cF6dara 9 I.. h s u  
&i et  ex,@,& C&#& ~ e n d ~ ~ a s ~ h e r d e i a o s  a b m d c i a ;  
d o  Ihventario, com o qual se possZio livrar de pa* 
gar pel& seus bens as dividas da herança : i ~ i  uida- 1 de, -ria> çsscadwlh~a ar&. nwezmerses .twrp d de- 
libersr: , w há% de..,asti*at b a q ~ , - l .  a ~ i ;  B;- 13. C. 
4 ? c < j y í a  . 

. . 
' ,:.L , .* . 

Com isto creio ter p ion i lo  gi~;nta dilficuldde 
lg em w a d a  sosfww; a & ~ ~ $ I I & .  8 qvan- 
to seb majs fwg. jdgric bem cwforrae, a .Lei ,, he.  
&via. $e&  ar W ~ Q  riots8ar;ia &O~Q.~WZ &a: dito:= gm 
WI q& kq *ar rwst& +ns*ddm qm-sem 
@5 b , q ~ y ~ ~ & m ~ ~ t c 1 ~ 1 r ~ e  j .I~&'&E d i @ # % ~ .  &: 
&~8448q( 



R E G R A S  
D A  

Mr. Potbier I;. Dee Oblik, p; r .  c. r. i@. r. ert. 7i  
.  emir ir deS~pplemcnto ao que disse nd Nea. 

40 $. IG da nossa Lei. 

. . 
N o s  Foaiacios-dev r.enderse *ris i in tn ig lc  
das p r t e s  , d,o. .q% ao a n t i d o  grammatical das pala-. 

Ia c&ntioni&ifs cmtrdentigrn~ volur~tatem po-, 
t i u s ,  quam vrrba spectari piacuit. L. 219. f f .  
De verb,signif. (Cod. Civ. da  E r a q a  art. I 156.) 

. ~. . , 
Vr gr: alugat$o cu bum'sit5v da mi+a casâ, disse 

ahago a F. a minba cajr~ .por taiitos annos , e pelo. 
preço do arrendamento anrecederite. = Ainda que es- 
tas palavras = mirrha rasa no sentido gramrnatico 
sipifiquem a casa toda, e nlo huma parte della ,' de- 
ve entender-se r a  sido a minha intençáo ,- renovar 0 
arrendamento do só150, que F, trazia já arrendado ; 
e esta intençáo deve prevalecer ás palavras do escrip 
to do arrendamento. Pothier supr. n. 91.. 

N. B. Esta ,regia''&& &iiá@eirte para a intet--. 
prqtasáo das ,Leis 4: 48, -.E. @$&Ci -LS ;96, De 
reg, jur. ;::c d#i u.lJii$&- VO&+$~S. =,.*G;eir$&* 

~ 0 % ;  »(:h diii%tii.  t$. 7.,$ 1. 8. I>c ll&&t? Eg. V. Oid: 1.- I.  iir. 6% S .  1.3; . ' ' - 

'@anho 1i:uqa cla~sula ;he~suscep t iye~~e  dois r;f$l 
tidos', deve e-niender-se n ~ d ~ ~ e l l e e $ - ~ % e  .e~aM$.cer  

.<'Íig6* no 'aedj'qkè :'não:"bóae. l e r  eili.ir@'alj 
gup, ~ ~ o & ~ ~ . ; a r t .  >.iij7:). 

Qwties ~ ~ , s ? i ~ u [ d t i q n j b # ~ ~  umbktra ,-orutio est , 
copmpdissrrnum e i t  ' id actipi , quo . rgí . dei ~ r 4  
rg;tur ;, i? t r to  sit. L. 80.  &. De k.erb..oblig. 

Por ex;e,~í~plo. E m  hum;, acto.de, partilha; havia 
esta clausuk'='fol mais qnvetxionodo entre Peciro; "e 
Paulo, qre Paúlo poderia"paxsat &?as fqsenda,s ~ 4 a  
heraiiçs. =.~ i"da  que &tàs $aiavrãsf'fis~áò ref,éii .c~ 
o u  fazpndaa d$i$ .PqyJq? ,p,u_áb de &$r0;<:~hdseú4 
duvida que deTeín iefi'eiir-se Ar de, kedro : porque de 
w t r a  fárma aquella clausuta nadagresraria,, Paulo h50 
( i n b  precisáo de esiipular , que poderia-tra,nsijar pe- 
las'suas proprias fazendas. Poth. ibo>, 92. 

' 

' :R. B.  Esta Regra tainbepi~ap~iç~vel,ao~+~es; 
iamenros'?. '3. fl.'lle bextam;' mil; lãfaqe.;$ j&' a 
L. 1-2. E De reb. dub. = Qustjes ua18i;rua oratb 
e s t ,  rommodiJsunr t%Z J5'8r~rcipi.~'qao reJ mugis -- 
Iest , quam pere+ 
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m a n d p  ps -palaxr+s de h,uw Gontrnicto 8% s ~ t  
kepiiveb de- do18 nkidw ., de te*^ e n t e n d o  se n a ~ w l -  
i. i&': &si. ohv& .á, qaftpeq gq cpairaçtp. 7 L?& . - . -. *, . Civ. art. I 158. ) 

"' 

Por exemplo : e! dLs$sse =: arrendo-v& por 
ame mines t a /  faistnhu- poi j@&Ooo r&#; = estas 
p$ayr$s~  ,3*- F6ig e @o v e'nteydem dçQuma 
$mol&,'@a, p o r  b y m ~  vez i' mas de-ma annual de gp3& re i?  WF caga hum dcp nove anios: p o t y e  

e a natureza d o , a r r e n d a ~ e ~ t o  pagar-se a renda an- 
nualmente. De outra fórma &ria , se fosse evidente 
que a (omma 6p ~W.$OO, reis he 0 vJor & ren- 
d a . d q  n&e -ann~%'::.&~ $se; n~siirrendapentoe ante- 
&?t&ii.4~csQ,s,l$ faze+ ',ti50 a&s$ arrendada -se. hio' por 
30+$&dm '&#h. ~4hQde  renda annuals ~ ' 

. Eip;q$ty2q ,mp&, $arrgra<.&e$o-vs tal 
~ t & a ~ . ; ~ ~ & ~ ~ ; ~ i s ~ d <  r&d, ,  q qq!oC dcJlai 
-q aqq = ?evtb+![; -5 y% ' rniend+r*l~ 

r:i::rb2-3, aryye ,;ei q :lg.~t . a  o _ u s  &qca_d@r., W h t  
@@I. 9./9&. . 

& , l e p r ~ e e  E,$M, .c? parli? c o ~  * 
f$+ $!!.1+as,~$;~~,.ey<4sn~e~i,~$o '~e$,Qss:c!i.% g'E: 
6 7i t f .  b e  -e{. .p_:$i ' i .~i . . !  (&ii, #tI(&&sF134- 
~ ; t i ~ k ~ ~ ~ r z $ ~ ~ ~ ~ ~ ~ e d " ~ ~ : i ~ i ~ ~ i ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ t 1 ; ~ r ~ ~  
rei.ge~<?dg. + ~ r i ? r  e;~ii~%,pg r ~ ~ q $ t r ~ i  ~ ~ l + c a @ o  i 
i ~ i  r traté d ~ . i p t ~ ~ p i t i ~  cpltrasqps a gu L~F. 0% 
Jrcsti,,;e;r";, 

gy(?P?A .9Fqwa 

Hurn tontracto ambíguo interpreta-se pelo USO, 
- e costunie d o  p a i z . ~  Semper stipcllariontbus c t  

i 

MeH5 C i ) t B Y 3 i t r ' ~ f c & ~ e ~ & j ~ ~  @H &;C& ~ I P ;  a& 
fi rron dppaP@b .QW r&iiF,eir , ,Mfb"wdeq&é2r ut  
id rnQaiotHlr @#h i$ +e@& iiri garb trt.jri2: 
^ynf&..aN+~. L. ++ &. &e s~@.$&T. G&;,Gid..Ht.. $tii;p. 

Segundo eota regra , se dei de ernpkéitàda a i i w ~  
+&&i á caiiata'& d&a 6 n h r ,  Bestè anho3 p o r  
mrrB *"miá 3 'sepn! tiiie t%$licàt U núrkero 'dP eaW1 
que elle havia  dar-lhe , entepde-se q& L;11è a &vet C B ~  

var as vezes, que se costuma no paiz. Poth. supr n.  84. 
N. B. Concorda a h:3~..*$~ w. ff. De sd i l .  edrct. 

Esta regra p6de tambem servir ara iiterprerar a von. 
do T % t d l l ~ r  d 9: $ E D e  I e p d  diz 

=r 1)Umirí'S IO-IM &&#r sit , wq-m q y w  
ret q#ale~ s#nb legáti , aktt &d fprrlir* p M r i ~ f m  
miiIi#s ~Y,HS.IILZ#& , dei&& ~gionis  , in qua versatur , 
~mK&p)Ha esr. 

QUINTA REGRA. . 

O uso be de  tamanha authoridde tfa ia terpretab 
$0 dos contractos; que se  subenrpndsm as clausulas 
costumadas, ainda q ~ e  se ass exprimissem : Ils con- 
wmtibus tacite vmi~#t  e& qxts sunt moris c t  crm* 
suetwdirris. ( C& Civ. art. r uóoi ) 

Por exemplo : o alugu/el de h u a a  casa , ainda que 
se  a50 declarasse, que seria pago pelo S. Joáo , e 
Natal ,  e ue o inquilino faria os reparos devldos; I essas clauau as se subentenderáo, 

Similhantemente ainda que no contrach da ven- 
da se nfio dissesse que o vendedor seria obrigado a 
defeader o comprador daacçáo da evicçâo , eota clau- 
sula se sub entenderá. Poth. srpr. n. 95. 

N.  B, O toktume póde muito a wspeito da exe- 
errfáo dos contrzctos; mas nueca se devem subenteia- 



&r ajustadas outras clausulas , se náo as que forem da 
natureza do coiitracto ;, ou as precisas para a vali& 
de ddle. Valasc. Coas. 146. n. 15. e seg. vid. Cados., 
Pr.Juj. vbo. Cfausu!a n .  3x.,Ag. Barb. TI. De Clalr~rd. 
u5ufreq. d 3 I. 
- - @osPT%ramentos qiiere. alguns se subentenda a 

claúqela. co_diçtils, ;, aos qgaes ,&o subscreve Stryk V, w. 1. 29. ti t. 7. c$* 9.  

Wuma clausula, deve intetpretar-se pelasoutras do 
mesmo conrracto , , ou estas sejá0 precedentes , ou coa- 
sequcntes. ( Cod. CLY. ari. I 161. ) 

A L. I 26. tEc De WMQ. Jrgn. fornece hum exem- 
plo desta regra. Segundo a especie desta Lei ,  dizia-se 
em hum conrracto de venda na prinicira clausula , que 
o prédio era vendido ut op t~mns  ntaxinius , isto he 
desrrneracio de .tacios os encargos reaes : e em ourra 
clausula se dizsa , quexo vendedor oáo garantia se náo 
os seus Facim. Esta segirnda clausula serve de interprea 
taça, da-pt rrneiia, restringindo agznetatidade dos rep- 
nios della, de rnodq que se deve. entender oáo ter a 
ved&d~i" prometlida, se aáo ' feqonder p e l o s  encar- 
gos , que 8ella tivesse-pudido &impor ao prédio , nâo 
pelasq~? t h e ~ s m  sido~rrnposros -por aquelie , de q u e a  
o houve , dos quaes não tliiba conhcciliitsnro. Poth. 
aupr. n 96.  
N. 8 Esta regra he applicavel n io  eó aos contrac- 

tos , mas rambtm a iiitcrpreraç50 das Leis, de fóima 
q u t  a L, 24: ff. Oe LL, reputa incivil a julgar ou 
'aconselhar, olhando sd paro huia-r parre, da Lei , e 
sesi a exainisar toda. Mesmo aribrrca das Leis con- 

c ) 
daz para a InrelHgencia dellas. As. ig-MmGo 1 7 7 ~  
li<: applicavel tainbem ájnterpretaçãõ d o s ~ ~ g a m e *  
tos. L. 50. 5. fin, ff. U c l e ~ t .  I. i. ZI. 6. r, fE-&ae&i 
f i .  p w  

SETIMA UGRA.  

E m  &vida-deve jnterpejar-se bumaldawqla de 
qualquer contracto, o n l  ra 9 :es<kpulanee S.  em d e w -  
94 daquel4e ,que se obriguu, 4 $ ~ 4 ~  C!q. qrr. :i 461. ). 

.@r@ -!ey;IUCldJ# . p.rrejni~awm izgèrpezwgg:. Ir: 
99. iX eod. 

O Çridw-,de~e-i&~uaat a s i@ mIpa de2-* nla 
aer eelpli&o me\hua~.' 

r por e?i.e@pl~ : se no arr.enda&e&ttio, se. $0 &Ia-- 
, W ã  SVF:P. G8ei.i. -kaar&ra;pen+:n .-a, d.de&bd- 
,dRTp JQB~.sW? ebrrg%g&í &i a . b , a & r , & ~ q t , & ~ s é ~  
~:.dag~aiI&~% * & i t f i a ~ t ~ ~ ~ ~ ~ j j $ p ~ &  ei@icar,-sc 
qp,a~da,krs+n&.w -letbe iQu n g ~ .  
-, N- B- A -d~u!rina &$rPtewmptq:~ c a w ~ v a  tom 

a L. 9. tf. De: Pact i6 =;E P'ereszb~jr i -&c&.~qct i~  3 r rm ú rctzram velukJiguam venaituri , c+ k c ~ .  
vrt , necere ; zr quwum 'fui2 pltesrate kgrm -kpr- 
tius con~crrb~e .  F 3eji.e b d o  labéi ,  $i: 14. e 48. 



C' i& ) 

qp~;Foi &&iht& #Wn ,cobtr.acld, ..n@&tQt)qpbtrnQem 
m1h4i~las .ceaws, s&c as. qeaes aq pa tw ee p o p p .  
ztráv. .@plk14ae;, ,e &O. a&p&s de.quB 41- ?nh 
gitáráo. zz I r l iqwm est perimi pacto i d ,  da *O* 

grcatunrnon esc. L. 9 ; $ ~ ~ ~ 8 ) 8 . . X r a n s a c t .  ( Cod. Civ. 

Por exemplo: se hum legatario se con~poz com 
a3teideid e q  a r a  irotalmj; '~eltib G e ~ d I ~ e i 3 s  re- 
sultanfes do testamento do defumab'mrir.*t- is& seF 
ri'&ld&.;de:?p@it :ama %&o Beipclgj Pa, hum 

t ,w b 
a i d a -  a@ ; t ~  d ~ w @ s  _PPii&&t& tg/r~ec;c? 
d+i&it%wi). 

Por exempl~ : c o m p u ~ ~ % A ~ ~ i t l í ~ i ? a i ~ e r . r a  
somma, por lhe  largar o meu quinhão de huma he- 
ranga. Este c o n t r a ç t e . - ~ ~ ~ d e  todas as cousar , 
que fazem parte daquella herança, tenha ou não ti- 
do conhecimento dellas ; porque @?@ ten&~ +i ce- 
der-lhe tudo o de que ella cgnstqs,ee.:He pp'i i&o de- 
cididoique nso deuo,.se$ admiit.i$~ ,a k$i u$yr O ç q ~ -  
gaito .I sob, p ~ ~ ~ , e i ~ o ~ ~ ~ . r s . . t e r e q j z r : ~ i ~ Q  g$pb g,ql: 

m,tiitas, pptepiaiii&a 'trljràng%..b que, n$.~ eqtaxfio:; ao 
coekcim jto. $ ~ 6  prct.t+tu. s q # ~ ~ , ~ ? . r ~  

*e?+irunt -:gengri*i ,grgv;agtios2.$$g. rt.wjm+~ p r ~  
bib&ritr jarra. E. ap. C;od. de Transa,$ 

Com tanto potirm que 5kis'pertenfas me nzo te- 
&$o r.,,,$ a +...* sido occukadas FIO- cq-bdejca ? c p ,  w m  fiz 
9 c6ai rjao , ~ d ~ ~ ; , e s t é  eni 52" lhd$f: p P i p e  en- 
t5o''fra.. 610 dh pai& derre,.? p-r;v& ao: qù$ posso 
reclamar o cont ract6. Foi jsso diz  a ciiadti Xei : 'errar 
circa proprietatem rei .upgd alium extra pe SapPas 
~ k n i ? p F  i-zIS%+@dq r r r ~ r + r @ a ã ~  'iW&fEuig, 
#-*l::pt&@ &ip.c;eJ: 

~ ~ p ~ e p : ~ ~ & & &  s-@?@ew*~b 5 '*+pg $& 

pkrfes. qe 'trli.tiCir si%& u~fipeisalid~d2 e% k: 
sr$.; tè&f 'iateaça'o +de ~YPatàt.' de * d a 9  a+ tpe -  9. cud 
ptkm eo~becime8irC tdetlm b &as soflre 
~ t ~ 0 : ~ ~ ~ d @ ; @ 1 0 ~ ' i = & t f a t i & ~  pi@ee$-+e a s  p a r  
i , ~ ~  i,.*f@'j?,,&ar','fie :A* 5 +f&j 
Ui% $~u&%S@&~WJ&$ &,# t&&&&n% ; âarmo 
qua.ndd-W.&ta?r"J- '&@h: if&zy$-esraf20 no 
f&ént;a~d)"@&enM %i ê?&ha«b comprehende- 
?S 'a; qde òdr%Y. dê- %@ix'*~ ~Fmhirr'~~p>'. n, 99. 

: N . : B > i ? ~ ~ ~ i & # C f e j : p  qtie estã psgm v 
U 2 



.&rua j e a  applica$i>. ,Melhor; p; mais .cottci- 
-~sa líê a regra da L. 147,'ff. De reg. jur. $ v e r . *  
gibip ~ganq~@#f!. &$-i. 

jMdi $$ 'Iiuin? >ónfYacff. sè ~ x P r i m e  hum ca- 
iCji&'%ddb Ij~i~'i~b~$'dl< )$$iij.hjfer ;,.ainda 
* .  
c$) i .obi&~liq :oe&~r'i~ht2q~d~d+~reec"~~~ra~o com- 
pz$$$+ze $!e ca!dt; nGg7p<  i'o'.iie;+ye ~ u j g ? ~ !  te: 
r8m- as partes teo 'teng2o e:!~triq i?: g òbrigação 
I<uèife caso-s6*fnti, ,@i ,&&&ekgnckj% -ainda todos 
Ü S  &h ' k ~ p r ê s ~ ~ ~ ; - _ ~ $ ,  phr J$itò f 6 i ~ ~ ~ m m p s h e ~ ~  
didos ndla. f -&&i .iv.irt. i'ílS+, , 

Vgk7$$ kup le&e&o' deshmgra pa*.*redita L. 
56. donde ella foi tirada. Eis-aqui put- Se am baq 
$%xact~,d~eL..se.~+sm, m.~f? l fu ros+cen j~ges  se- 
r%& %$e%%oR&w% m %%a mmuorjggáo de 
h r t & f h ~ f r w v e i ~  du:bn.ngas~ q,uéshr.òaqq: 
.~- i ;$ê~% ? ~ . @ ~ 4 ~ k d : 9 s e  ,w.~ciq~nyn!qqem en- 
Q.;elles.,tqdq$,#$ o#!r@i&is,,~..,(lw: puy., direito sijo 
~ ;owunigv& ; &ep. parg-: ter ,sido inserida i?q con- 
F 4 C . 9 ,  s,e: pão po- iicar huma,durida, que,occ?rreo 
? ea4W p~uco=instruida6, Pptb. t q r ,  A. gop. , . 

-??e 9-,. .&a~ ~ s - m a  regra Se @de applicar aos Tes- 
tameptos.,,N+qBrrc necessa/ig p~?termt:<<a; imysinuuwr 
qrtrac!rb . : :t.t ~gxtatqjr.  u & ç i ~ r ; ~  v@untoti ., .a 
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abun8atz.s ;tarrteZ~, L.-z~;co~.. de Testam,. Vi a L. 47. 
E- De coa& et- dem. 

Tanto -aes . contractos , como nos testamentos, 
buma clausulil conceb,kda no plural se distribue mui- 
tas vezes em muitas clausulas singulares. 

Por exemplo. Sé, na doasão-que eu. fiz a meus 
creados Pedro e Paiilo, dp .certa :$arsenda , declareí 
i! drn &cf&u - piykppi~::: ~ rriõ w r t c  , e k h  
tcado.&Zh , - - . e ih  restrt&rr.ã@ 9-0 &rldór .m a , f ~ +  
fa#i@:..s ara chpsg,a se,,dEscril)ue; siestas duas sia: 
gylares , com condicção que Pcdro morrendo scrnfi/des 
rc.stjtujra r parte qw lhc pertence d a t a  doaçrás &C. : 
igualmente , Paulo moycn& semfilhos restitvirb &C. 

Arg. da L. 78.9.7. E. Ad SC. Trebel. " Pothier ib. 
11. 101. ,, , -, 

N. B. Esta regra , assim como todas as da in- 
@rpreta#o. gcammatica y , be- applicavel .. n,áo .s6 aos 
con t~f~os . ( ;  i t g q a ~ e n p ~ ~ ~  w s  tambqm< .as -s ,,. e. a 
toda a q"alidade de es&i$t%. E s á  será igo9rak 
das que ainda estlad30 rru&neritos, 

DUODMM& REGRA. 

& . m;,.fim de huma frise urdina- 
-r.-frãsrt %O&*, e n& s6, ao qoe,itn- 
P>'C@~&! taato es8è h1 

a -4: t,vd- :@hi8 e conchdi: em ge- 

i q g , y f n d ' a  hum casal & dis- 
se , q~ e m : ~ ~ n d i ~ . c o ~ , t u d p , .  - \ F> :que neIIe se' achar 



&~r&ns-,' g d ~  rnirrdol~, fmctos , "06 &hoa que se 
,eco1 h&%-naquelle anao : estas pdãvras, + z ~ e ~ c ~  
Ibrtün neste anno, sáo relativas 4 frase ioda , e não 
aos piabos sdmenre: par cDR.4egimte tanto se enten- 
dem excepiuados,da venda os trigos velhos, como os 
v h b ~ -  Mhes. De osrta . sorte mia, - se se .dissesse 
3.1. ã @ rc r~a i&to~a~jk t inm : '=estas ,pala; 
vras e~tande no sltigalar,. se-referem sómente ao vi.* 
Bho', t 80 testo da fr*, que-n5o m a r d a  em 
tnfbieta. IJotBj-iWupr a. .rdh, \ .  

N. B V&ja:$e a+Nota d r e p *  antectihrc. , Estar 
duas r e p s ,  -.e taarbem, a fioria, n3'o rnerecdrb, ca- 
nn> as outras, s e ~  &setidas M, aaoiktiio C&dbg;o Cr 
t i l  da - 

. . - .< 

. F W Z & L ' ;  y d a l t  ~C~&f$a h Ccc$#nt n* 
3 4 & -métkbLa rtcr 13"&. Qòm quatro rubricas. - 

Fag. Num, L i n b ~ .  Erros. En~tndu~, 
. y : - iz tr  i ,=4 -s :traslada:& - ?&h ' 

q < ultima:. ,E para náo ter. E para ter 
37?344. k , ,  g , . . Ig~m , 

39 C 92 merr&r$ú .merecerá,'" 
37 69 ' 4 complktar locuple~ar 
.e 84- penult. Ner. de Vot. Net dewlti 
. 4 *  4 ' Deteisw d3keito ', 
5=> Ultlcn.1. qwt>l ék ..quem, I& . 
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